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COMPREENSÃO TEXTUAL

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpre-
tação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do re-
pertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sen-
tido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como iden-
tificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher en-
tre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejá-
vel. O argumento pode então ser definido como qualquer recurso 
que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que 
ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o 
interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é 
preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, preten-
de demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postu-
lados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não depen-
dem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do 
encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au-
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá 
ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o ris-
co de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, os 
preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro 
na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne-
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová-
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami-
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirma-
ções gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair 
generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicula-
rizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido 
esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o ter-
mo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa ines-
perada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras po-
dem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou 
vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a co-
municação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a in-
flexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de 
vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, mui-
tas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como 
sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom 
exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar con-
siste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição to-
talmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na na-
tureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu-
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em par-
tes, começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, 
por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de racio-
cínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-
-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar 
todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um no 
conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que-
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda-
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. 
A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. A dedu-
ção é o caminho das consequências, baseia-se em uma conexão 
descendente (do geral para o particular) que leva à conclusão. 
Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de verdades 
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universais, pode-se chegar à previsão ou determinação de fenô-
menos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para o 
efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba-
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 
fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o 
sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se chamar 
esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se um 
exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-

ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti-
cular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge-
ral – conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou aná-
lise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, 
baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 

adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 
análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé-
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi-
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “dis-
cernir” por vários atos distintos da atenção os elementos cons-
titutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou 
fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação esta-
belece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre 
as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto 
de se confundir uma com a outra, contudo são procedimentos di-
versos: análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenô-
menos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências na-
turais, a classificação pode-se efetuar por meio de um processo 
mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns e dife-
renciadores são empregados de modo mais ou menos convencio-
nal. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, ordens, 
subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classificação 
natural, pelas características comuns e diferenciadoras. A classifi-
cação dos variados itens integrantes de uma lista mais ou menos 
caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.



ESPANHOL 

1.	 Interpretação de Textos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                         01



ESPANHOL 

1

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Interpretação de texto provavelmente é o assunto mais im-
portante para o Enem, os vestibulares e os concursos públicos. A 
interpretação afeta o nosso relacionamento com amigos, familia-
res, colegas e professores. E também a diversão ao assistir a um 
filme, ouvir uma música, ver uma série.

Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 
assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Espanhol Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cen-
to leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Estratégias de leitura
- Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai bus-

car a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem ape-
gar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o 
texto trata.

- Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para en-
contrarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail 
para ler, etc.

- Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que 
são escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente.

- Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, 
e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóte-
ses.   

- Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, voca-
bulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependen-
do das marcas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma 
receita culinária, por exemplo.

- Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal 
deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o 
texto deseja transmitir.

- Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmen-
te, aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia 
através do contexto. 

- Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da lín-
gua portuguesa.

- Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, 
que modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o signi-
ficado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma 
palavra composta por um prefixo ou sufixo.

- Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá 
o entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas 
informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor for-
mular hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo 
que ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar 
mais profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capaci-
dade de buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o 
texto traz e sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em espanhol é 
muito importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos 
fora do país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

São palavras  variáveis, ou seja, possuem gênero masculino 
ou feminino. Os mesmos nomeiam os seres, pessoas, objetos, 
ações, lugares, sentimentos e estados. Além do gênero, podem 
variar de acordo com o número ou o grau.

Classificam-se em:
Próprios: Pablo, Perú
Comuns: perro (cachorro), taza (xícara)
Concretos: puerta (porta), Juan
Abstratos: amistad (amizade), belleza (beleza)
Simples: ojo (olho), zapato (sapato)
Composto:  pararrayos  (pára-raios), económico-social  (eco-

nômico-social)
Primitivos e Derivados: tinta (tinta) e  tintero (tinteiro)
Coletivos: rebaño (rebanho), muchedumbre (multidão)

Substantivos contáveis e incontáveis 

Los sustantivos contables e incontables

Podemos decir – una manzana y dos naranjas, “pero” no pode-
mos decir: una leche.

Manzana es sustantivo conta-
ble.
Ejemplo:
1 manzana / 2 manzanas.
Leche no es sustantivo conta-
ble. Para esto necesitamos de 
una medida para contar. Por 
eso la consideramos como in-
contable.
Ejemplo:
1 litro de leche / una botella 
de leche.

Para los sustantivos  conta-
bles  usamos artículos (el, la, 
los, las, – una, unas, un, unos):
Ejemplo:
Cómete la manzana.
Compra una sandía.
Para los sustantivos inconta-
bles no usamos artículos:
Ejemplo:
Compra sal.

Grau dos substantivos (Grado de los sustantivos)

Substantivos podem sofrer flexão de grau. Para o grau au-
mentativo, o sufixo mais frequente é on/ona.

Também são usados os seguintes:  azo/aza,  ote/ota,  acho/
acha, achón/achona.

Para o grau diminutivo, o sufixo mais frequente no espanhol 
geral é ito/ita.

Utilizam-se também: illo/illa, ico/ica, ín/ina, uco/uca, uelo/
uela. A escolha de um ou outro não afeta a conotação que acres-
centam às palavras, isto é, as formas costumam expressar a mes-
ma ideia: librito, librico, librillo.
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-   Nas palavras terminadas em  n  e  r  e nas palavras de 
duas sílabas terminadas em  e, o sufixo aparece precedido por 
um c (cito/cita).

- Nos monossílabos e nas palavras de duas sílabas que apre-
sentam ditongo tônico, o sufixo aparece precedido por ec (ecito/
ecita).

Gênero dos substantivos 

No que diz respeito às pessoas e aos animais, o gênero dos 
substantivos pode ser masculino ou feminino, sendo relacionado 
ao sexo (gênero natural). 

- São masculinos aqueles terminados em AJE e em AMBRE:
- São masculinas as cores, os dias da semana, os meses e os 

números:
- São femininos aqueles terminados em UMBRE:
Exceção: el alumbre (a iluminação).
- São femininos os nomes das letras: la a, la be, etc.

Particularidades dos artigos determinados
- Vai sempre antes do sobrenome digitado por: (senhor - se-

nhora - senhorita)
- Após a preposição ao falar sobre idade
- Antes dos dias da semana:
- Antes do horário:
- Antes da porcentagem:
- Valor demonstrativo ou possessivo:
- Todas as letras do alfabeto são femininas.

Observação:
Diante dos substantivos femininos SINGULARES que come-

çam com um tônico precedido ou não por H, usamos o artigo 
masculino (el).

- A regra acima também se aplica a artigos indeterminados.

Omissão do artigo determinado

- Com nomes próprios.
- Nomes de países, cidades, províncias ou regiões que não 

são seguidos por complementos.
- Exceção à regra (alguns países):
El Salvador / Estados Unidos / China.

O artigo neutro “Lo”
Ele nunca combina com nomes, mas atribui valor aos ele-

mentos que acompanha na frente de adjetivos e advérbios.

Advérbios 

O advérbio é uma palavra que pode modificar um verbo, um 
adjetivo ou a outro advérbio. É sempre invariável.

Alguns, quando se referem ao substantivo, tomam caráter 
adjetivo. 

Advérbios de tempo 

ahora (agora) mientras 
(enquanto)  luego (depois)

anteayer 
(anteontem)

temprano 
(cedo) entonces (então)

ayer (ontem)                                    mañana 
(manhã)

entretanto 
(enquanto isso) 

anoche (ontem à 
noite) hoy (hoje) aún (ainda) 

pronto 
(em pouco tempo) aun (inclusive)  anteanoche 

(anteontem à noite)

después (depois) todavía (ainda)   

Advérbios de modo 

apenas (apenas) como (como)

bien (bem) entonces (então)

mejor (melhor) inclusive (inclusive)

mal (pouco, insuficiente) sólo (somente) 

peor (pior) fácilmente (facilmente) 

así (assim)  

Advérbios de lugar

abajo (abaixo) delante (diante)

alrededor (ao redor) detrás (atrás)

arriba (acima) ahí (aí) 

cerca (cerca, perto) allí (ali) 

lejos (longe) aquí (aqui) 

Advérbios de quantidade 

casi (quase) poco (pouco)

mucho (muito)  muy (muito) 

más (mais) bastante (bastante)

menos (menos) además (além disso)

Advérbios de afirmação 

ciertamente (certamente) sí (sim)

seguramente (com segurança) claro (claro)

Advérbios de negação 

jamás (jamais) nunca (nunca)

no (não) tampoco (tampouco) 
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Advérbios de dúvida

acaso (caso/se) quizá (s) (talvez) 

probablemente (provavelmente) tal vez (talvez)

posiblemente (posivelmente)  

Advérbios de ordem 

antes (antes) primeramen-
te (primeiramente)

después (depois) sucesivamen-
te (sucessivamente)

Adjetivo e suas classes

Os adjetivos em espanhol são usados ​​da mesma maneira que 
em português, e são palavras que acompanham um substantivo 
para explicar as coisas. Decida, expresse os estados dos substan-
tivos aos quais eles se referem.

Considerações adjetivas:
- ter o mesmo número e sexo que o substantivo.
- pode ser uma de duas maneiras; homem e mulher.
- Além disso, eles podem ser exclusivos para os gêneros.

Classes mais comuns
- Epíteto adjetivo: expressa uma qualidade essencial do subs-

tantivo.
- Apocopado adjetivo: vá antes do substantivo e corte a pa-

lavra.

Gênero dos adjetivos 
- Os adjetivos masculinos terminados em  o  ou  e  mudam a 

terminação para a na formação do feminino.
- Nos adjetivos masculinos terminados em an, in, on, or e nos 

gentílicos terminados em consoante, acrescenta-se -a na forma-
ção do feminino.

- Os adjetivos invariáveis mantêm a mesma forma quando 
acompanham substantivos masculinos ou femininos.

Apócope

Chama-se apócope a supressão da letra ou da sílaba final em 
alguns adjetivos.

- Os adjetivos alguno, bueno, malo, ninguno, primero, pos-
trero, tercero e uno perdem a letra o final quando precedem um 
substantivo masculino singular.

- O adjetivo  ciento  perde a sílaba final  to  quando precede 
substantivos plurais, masculinos ou femininos, mesmo que se in-
terponha um adjetivo

- O adjetivo  cualquiera  perde a letra  a  final quando pre-
cede substantivos singulares, masculinos ou femininos. O plu-
ral CUALESQUIERA também sofre apócope: cualesquier hombres 
/ cualesquier mujeres.

- O adjetivo grande perde a sílaba final de quando precede 
substantivos singulares, masculinos ou femininos.

- O adjetivo santo perde a sílaba final to quando precede no-
mes próprios masculinos de santos, exceto diante de Domingo, 
Tomás, Tomé e Toribio.

Número dos adjetivos 

Os adjetivos formam plural da mesma forma que os subs-
tantivos.

Os pronomes pessoais são palavras que substituem os subs-
tantivos (comuns ou próprios) e que identificam os participantes 
do discurso.

Os pronomes pessoais são divididos em: pronome pessoal do 
caso reto e pronome pessoal do caso oblíquo.

Pronomes pessoais

Singular Plural

1ª pessoa Yo Nosotros(as)

2ª pessoa Tú, vos Vosotros(as)

3ª pessoa Él, ella, usted Ellos, ellas, ustedes

Na língua espanhola, os pronomes “usted” e “ustedes” são 
utilizados em relações mais formais.

Em muitos países da América Latina ocorre o fenômeno lin-
guístico denominado “voseo”, com o uso do pronome “vos” para 
referir-se a “tú” ou a “usted”. Por variar conforme a região, exis-
tem também diferentes maneiras de conjugar o verbo.

Apesar de ser compreendido em todo o mundo hispânico, o 
pronome “vosotros” somente é utilizado com frequência na Es-
panha. Em outros países, normalmente se usa “ustedes”.

Formas segundo a função

Assim como ocorre na língua portuguesa, os pronomes pes-
soais em espanhol também podem assumir diferentes formas de 
acordo com a função que realizam dentro da frase.

Observe:

Sujeito/Reto Objeto direto Objeto indireto
Yo Me Me

Tú, vos Te Te
Él/ella Lo, la Le, se

Nosotros(as) Nos Nos
Vosotros(as) Os Os

Ellos/ellas Los, las Les, se

Existem também os objetos preposicionais: mí, conmigo, ti, 
contigo, vos, él, ella, ello, si, consigo, nosotros(as), vosotros(as), 
ellos, ellas, sí, consigo.

Verbo é a palavra que expressa estados, ações, sensações, 
sentimentos, fenômenos, mudanças ou processos dos seres e 
dos acontecimentos.

O verbo apresenta flexão de número (singular e plural), pes-
soa (1ª, 2ª e 3ª), modo (indicativo, subjuntivo e imperativo, além 
das formas nominais de infinitivo, gerúndio e particípio) e tem-
po (presente, pretérito e futuro).
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Assim como no português, no espanhol há três conjugações 
verbais, que se definem pelas terminações dos verbos no infini-
tivo AR, ER, IR:

Conjugação Terminação Exemplos

1ª AR hablar-cantar-bailar

2ª ER comer-vender-temer

3ª IR vivir-partir-escribir

Modos verbais

Os modos verbais em espanhol são três: modo indicativo, 
modo subjuntivo e modo imperativo.

Modo indicativo

Um verbo conjugado em algum dos tempos pertencentes do 
modo indicativo expressa uma ação como um fato real, concreto 
e possível.

Modo subjuntivo

O modo subjuntivo dos verbos expressa possibilidade, dese-
jo, suposição ou dúvida.

Modo imperativo

O modo imperativo expressa ordens, conselhos, pedidos e 
obrigações.

Além dos três modos verbais citados, temos ainda as formas 
nominais dos verbos, que são infinitivo, particípio e gerúndio.

Tempos verbais do modo indicativo

Os tempos verbais que pertencem ao modo indicativo em 
espanhol são os seguintes:

Presente do indicativo

O presente do indicativo indica uma ação que ocorre no mo-
mento em que se fala. São três as conjugações verbais, de acordo 
com a terminação do verbo em infinitivo:

•	 Primeira conjugação: terminados em –AR. Exemplo: 
cantar

•	 Segunda conjugação: terminados em –ER. Exemplo: te-
ner

•	 Terceira conjugação: terminados em –IR. Exemplo: reír.

Pretérito Perfecto

É usado para descrever uma ação que terminou há pouco 
tempo. Geralmente vem acompanhado por alguns marcadores 
temporais, como “esta mañana/tarde/noche”, “hoy”, “nunca/
siempre”.

Pretérito Indefinido

O pretérito indefinido indica que a ação ocorreu no passado 
e foi finalizada também no passado.

Pretérito Imperfecto

Indica uma ação que aconteceu no passado, mas não sabe-
mos se foi finalizada ou não.

Pretérito Pluscuamperfecto

Expressa uma ação ocorrida no passado que aconteceu antes 
de outra ação também passada.

Futuro Imperfecto ou Futuro Simple

Expressa uma ação que vai acontecer no futuro.

Futuro Perfecto

Indica uma ação que ainda vai acontecer no futuro, mas que 
certamente acabará antes de outra ação.

Condicional Simple

Expressa uma ação futura comparada com uma ação do pas-
sado.

Condicional Compuesto

Expressa uma ação que vai acontecer no futuro já finalizada 
em relação a uma ação do passado.

Tempos verbais do modo subjuntivo

Presente

Indica algum fato que ainda não aconteceu ou pode não 
acontecer, além de expressar desejo.

Pretérito Imperfecto

Indica ideias hipotéticas ou fatos que podem não ocorrer.

Pretérito Perfecto

Expressa um fato duvidoso ou hipotético que pode haver 
sido realizado no passado.

Pretérito Pluscuamperfecto

Sempre indicará um fato no passado que não se realizou.

Tempos verbais do modo imperativo

Imperativo Afirmativo

Tú ama
Vos amá

Usted ame
Nosotros(as) amemos
Vosotros(as) amad

Ustedes amen
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Imperativo Negativo

Tú No ames
Usted No ame

Nosotros(as) No amemos
Vosotros(as) No améis

Ustedes No amen

Preposições

As preposições são invariáveis e servem para unir termos de 
uma oração, estabelecendo uma relação, um nexo entre duas pa-
lavras - verbos, advérbios, pronomes, substantivos ou adjetivos.

A
Expressa direção, lugar, modo, finalidade, movimento e tem-

po. Precede o complemento indireto e também o direto (quando 
este se refere a pessoa, animal ou coisa personificada). Precede 
também infinitivos, artigos, substantivos, demonstrativos e pos-
sessivos.

Vamos a Madrid. (Vamos a Madrid.)
Está a la izquierda. (Está à esquerda.)

Ante
Denota uma situação definida. Se usa também em sentido 

figurado.
Ante la evidencia, me callo. (Corresponde a perante, diante 

de, em português.) (Perante a evidência, me calo.)

Bajo
Expressa dependência, situação inferior.
El trabajo lo hizo bajo presión.  (Fiz o trabalho sob pressão.)

Con
Expressa companhia, conteúdo, meio, instrumento ou ma-

neira.
Salimos con Juan. (Saímos com Juan.)

Contra
Denota limite, oposição, contrariedade.
Compré los pantalones contra su voluntad. (Comprei as cal-

ças contra sua vontade.)

De
Expressa qualidade, material, modo, movimento, origem, 

permanência, propriedade e tempo.
Se sentó de espaldas. (Sentou-se de costas.)

Desde
Indica um ponto de partida, procedência, distância, lugar, 

movimento e tempo.
Vinimos desde la calle A hasta la calle B. (Viemos desde a rua 

A até a rua B.)

Durante
Como preposição tem o significado de um determinado tem-

po ou época.
¿Viajaron  durante  sus vacaciones? (Viajaram durante suas 

férias?)

En
Expressa lugar, modo e tempo.
Vivo en Argentina. (Vivo/moro na Argentina.)

Antes dos dias da semana, de advérbios de tempo e de al-
guns adjetivos se omite a preposição EN:

El lunes.

Como meio de transporte ou movimento, a preposição se 
usa diferente do português:

Voy en avión; en coche; en moto, en ómnibus; en tren.

Entre
Situação no meio de duas coisas ou pessoas, dúvida, impre-

cisão, intervalo e participação em conjunto.
Estábamos entre ir a la fiesta y no ir. (Estávamos entre ir na 

festa e não ir.)

Excepto
Denota exclusão.
Todos son estudiantes,  excepto  tú. (Todos são estudantes, 

exceto tu.)

Hacia
Expressa direção aproximada, movimento, proximidade e 

tempo vago.
Vamos hacia el sur de España. (Vamos em direção ao/para o 

sul da Espanha.)

Hasta
Indica término de lugar, ação e limite de tempo.
Comió hasta el mareo. (Comeu até o enjoo.)

Incluso
Como preposição, significa hasta.
Todos van a la clase, incluso yo. (Todos vão à aula, inclusive 

eu.)

Mediante
Equivale a con e por medio de.
Lo compraron mediante tarjeta de crédito. (Compraram-no 

mediante cartão de crédito.)

Para
Expressa movimento, destino, finalidade e situação.
Esto es para mi. (Isto é para mim.)

Por
Indica lugar, tempo vago, meio, modo e objetivo. É agente 

da voz passiva.
Fue comprado por ella. (Foi comprado por ela.)

Salvo
Indica exceção.
Todos tus compañeros fueron, salvo Pablo y José. (Todos os 

teus companheiros foram, salvo Pablo e José.)

Según
Indica conformidade.
Hazlo  según  te parezca mejor. (Faça-o segundo te pareça 

melhor.)
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries

Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the most 

common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescen-
ta-se es. 

Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives
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• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acrescenta-se es.
Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth mouse – mice

Countable and Uncountable nouns
• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 

são chamados de countable nouns em inglês.
Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, sugar, 
butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.

Veja outros de countable e uncountable nouns:

Definite Article
THE = o, a, os, as

• Usos
– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.
– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.
THE United States
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THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic

– Antes de adjetivos ou advérbios no grau superlativo.
John is THE tallest boy in the family.

– Antes de acidentes geográficos (rios, mares, oceanos, cadeias 
de montanhas, desertos e ilhas no plural), mesmo que o elemento 
geográfico tenha sido omitido.

THE Nile (River)
THE Sahara (Desert)

– Antes de nomes de famílias no plural.
THE Smiths have just moved here.

– Antes de adjetivos substantivados.
You should respect THE old.

– Antes de numerais ordinais.
He is THE eleventh on the list.

– Antes de nomes de hotéis, restaurantes, teatros, cinemas, 
museus.

THE Hilton (Hotel)

– Antes de nacionalidades.
THE Dutch

– Antes de nomes de instrumentos musicais.
She plays THE piano very well.

– Antes de substantivos seguidos de preposição.
THE Battle of Trafalgar

• Omissões
– Antes de substantivos tomados em sentido genérico.
Roses are my favorite flowers.

–Antes de nomes próprios no singular.
She lives in South America.

–Antes de possessivos.
My house is more comfortable than theirs.

– Antes de nomes de idiomas, não seguidos da palavra langua-
ge.

She speaks French and English. (Mas: She speaks THE French 
language.)

– Antes de nomes de estações do ano.
Summer is hot, but winter is cold.

• Casos especiais
– Não se usa o artigo THE antes das palavras church, school, 

prison, market, bed, hospital, home, university, college, market, 
quando esses elementos forem usados para seu primeiro propósito.

She went to church. (para rezar)
She went to THE church. (talvez para falar com alguém)
– Sempre se usa o artigo THE antes de office, cathedral, cine-

ma, movies e theater.
Let’s go to THE theater.
They went to THE movies last night.
Indefinite Article
A / AN = um, uma

• A
– Antes de palavras iniciadas por consoantes.
A boy, A girl, A woman

– Antes de palavras iniciadas por vogais, com som consonantal.
A uniform, A university, A European

• AN
– Antes de palavras iniciadas por vogais.
AN egg, AN orange, AN umbrella

– Antes de palavras iniciadas por H mudo (não pronunciado).
AN hour, AN honor, AN heir

• Usos
– Para se dar ideia de representação de um grupo, antes de 

substantivos.
A chicken lays eggs. (Todas as galinhas põem ovos.)

– Antes de nomes próprios no singular, significando “um tal de”.
A Mr. Smith phoned yesterday.

– No modelo:
WHAT + A / AN = adj. + subst.

What A nice woman!

– Em algumas expressões de medida e frequência.
A dozen
A hundred
Twice A year

- Em certas expressões.
It’s A pity, It’s A shame, It’s AN honor...

– Antes de profissão ou atividades.
James is A lawyer.
Her sister is A physician.

• Omissão
– Antes de substantivos contáveis no plural.
Lions are wild animals.

– Antes de substantivos incontáveis.
Water is good for our health.
* Em alguns casos, podemos usar SOME antes dos substanti-

vos.

Em Inglês utilizamos adjetivos para comparar duas coisas ou 
mais. Eles podem ser classificados em dois graus: comparativo e 
superlativo.

O grau comparativo é usado para comparar duas coisas. Já o 
superlativo, usamos para dizer que uma coisa se destaca num grupo 
de três ou mais.
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Exemplos:
As cold as = tão frio quanto
Not so (as) cold as = não tão frio quanto
Less cold than = menos frio que
The least cold = o menos frio
As expensive as = tão caro quanto
Not so (as) expensive as = não tão caro quanto
Less expensive than = menos caro que
The least expensive = o menos caro

Observações:
1. Usamos os sufixos –er ou –est com adjetivos / advérbios de 

uma só sílaba.

Exemplos:
taller than = mais alto que / the tallest = o mais alto
bigger than = maior que / the biggest = o maior

2. Usamos os sufixos –er ou –est com adjetivos de duas sílabas.

Exemplos:
happier than = mais feliz que
cleverer than = mais esperto que
the happiest = o mais feliz
the cleverest = o mais esperto

3. Usamos os prefixos more e most com adjetivos de mais de 
duas sílabas.

Exemplos:
More comfortable than = mais confortável que
More careful than = mais cuidadoso que
The most comfortable = o mais confortável
The most careful = o mais cuidadoso

4. Usamos os prefixos more e most com advérbios de duas sí-
labas.

Exemplos:
More afraid than = mais amedrontado que
More asleep than = mais adormecido que
The most afraid = o mais amedrontado
The most asleep = o mais adormecido

5. Usamos os prefixos more e most com qualquer adjetivo ter-
minado em –ed, –ing, –ful, –re, –ous.

Exemplos:
tired – more tired than – the most tired (cansado)
charming – more charming than – the most charming (char-

moso)
hopeful – more hopeful than – the most hopeful (esperançoso)
sincere – more sincere than – the most sincere (sincero)
famous – more famous than – the most famous (famoso)

Variações ortográficas
– Adjetivos monossilábicos terminados em uma só consoante, 

precedida de uma só vogal dobram a consoante final antes de rece-
berem –er ou –est.

Exemplos:
fat – fatter than – the fattest (gordo)
thin – thinner than – the thinnest (magro)

– Adjetivos terminados em Y, precedido de vogal, trocam o Y 
por I antes do acréscimo de –er ou –est:

Exemplos:
angry – angrier than – the angriest (zangado)
happy – happier than – the happiest (feliz)
Exceção
shy - shyer than - the shyest (tímido)

– Adjetivos terminados em E recebem apenas –r ou –st.

Exemplos:
nice – nicer than – the nicest (bonito, simpático)
brave – braver than – the bravest (corajoso)

Formas irregulares
Alguns adjetivos e advérbios têm formas irregulares no compa-

rativo e superlativo de superioridade.

good (bom / boa)
better than - the best

well (bem)
bad (ruim / mau)

- the worst
badly (mal)
little (pouco) less than - the least
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Alguns adjetivos e advérbios têm mais de uma forma no comparativo e superlativo de superioridade.

far (longe)
farther than – the farthest (distância)
further (than) – the furthest (distância / adicional)
old (velho)
older than – the oldest
elder – the eldest (só para elementos da mesma família)
late (tarde)
the latest (o mais recente)
the last (o último da série)

O estudo dos pronomes é algo simples e comum. Em inglês existe apenas uma especificidade, que pode causar um pouco de estra-
nheza, que é o pronome “it”, o qual não utilizamos na língua portuguesa; mas, com a prática, você vai conseguir entender e aprender bem 
rápido. 

Subject Pronouns

I (eu) I am a singer.

YOU (você, tu, vocês) You are a student.

HE (ele) He is a teacher.

SHE (ela) She is a nurse.

IT (ele, ela) It is a dog/ It is a table.

WE (nós) We are friends.

THEY (eles) They are good dancers.

O pronome pessoal (subject pronoun) é usado apenas no lugar do sujeito (subject), como mostra o exemplo abaixo:
Mary is intelligent = She is intelligent.

Uso do pronome “it”
– To refer an object, thing, animal, natural phenomenon.
Example: The dress is ugly. It is ugly. 
The pen is red. It is red.
The dog is strong. It is strong.

– Attention
a) If you talk about a pet use HE or SHE
Dick is the name of my little dog. He’s very intelligent!

b) If you talk about a baby/children that you don’t know if is a girl or a boy.
The baby is in tears. It is in tears. The child is happy. It is happy.

Object Pronous
São usados como objeto da frase. Aparecem sempre depois do verbo.

ME

YOU

HIM

HER

IT

US

YOU

THEM



RACIOCÍNIO LÓGICO QUANTITATIVO 

1.	 Estruturas Lógicas.lógica De Argumentação.diagramas Lógicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                        01
2.	 Trigonometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                 24
3.	 Matrizes, Determinantes E Solução De Sistemas Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                             31
4.	 Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                      40
5.	 Combinações, Arranjos E Permutação. Probabilidade, Variáveis Aleatórias, Principais Distribuições De Probabilidade, Estatística Des-

critiva, Amostragem, Teste De Hipóteses E Análise De Regressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                       42
6.	 Geometria Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                              51
7.	 Juros Simples E Compostos, Taxas De Juros, Desconto, Equivalência De Capitais, Anuidades E Sistemas De Amortização . . . . . .      64
8.	 Compreensão E Elaboração Da Lógica Das Situações Por Meio De: Raciocínio Matemático (Que Envolvam, Entre Outros, Conjuntos 

Numéricos Racionais E Reais - Operações, Propriedades, Problemas Envolvendo As Quatro Operações Nas Formas Fracionária E 
Decimal; Conjuntos Numéricos Complexos; Números E Grandezas Proporcionais; Razão E Proporção; Divisão Proporcional; Regra 
De Três Simples E Composta; Porcentagem); Raciocínio Sequencial; Orientação Espacial E Temporal; Formação De Conceitos; Dis-
criminação De Elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  66



RACIOCÍNIO LÓGICO QUANTITATIVO 

1

ESTRUTURAS LÓGICAS.LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO.DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 

não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicio-
nais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V
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V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-

mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a pro-

posição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicio-
nais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
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Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-

tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 

eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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PLANEJAMENTO: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO; PLA-
NEJAMENTO BASEADO EM CENÁRIOS

O processo administrativo apresenta-se como uma sucessão 
de atos, juridicamente ordenados, destinados todos à obtenção de 
um resultado final. O procedimento é, pois, composto de um con-
junto de atos, interligados e progressivamente ordenados em vista 
da produção desse resultado. 

O devido processo legal simboliza a obediência às normas pro-
cessuais estipuladas em lei; é uma garantia constitucional conce-
dida a todos os administrados, assegurando um julgamento justo 
e igualitário, assegurando a expedição de atos administrativos de-
vidamente motivados bem como a aplicação de sanções em que 
se tenha oferecido a dialeticidade necessária para caracterização 
da justiça. Decisões proferidas pelos tribunais já tem demonstrado 
essa posição no sistema brasileiro, qual seja, de defesa das garan-
tias constitucionais processuais no sentido de conceder ao cidadão 
a efetividade de seus direitos.

Seria insuficiente se a Constituição garantisse aos cidadãos inú-
meros direitos se não garantisse a eficácia destes. Nesse desiderato, 
o princípio do devido processo legal ou, também, princípio do pro-
cesso justo, garante a regularidade do processo, a forma pela qual o 
processo deverá tramitar, a forma pela qual deverão ser praticados 
os atos processuais e administrativos.

Cabe ressaltar que o princípio do devido processo legal res-
guarda as partes de atos arbitrários das autoridades jurisdicionais 
e executivas.

O processo é composto de fases e atos processuais, que devem 
ser rigorosamente seguidos, viabilizando as partes a efetividade do 
processo, não somente em seu aspecto jurídico-procedimental, mas 
também em seu escopo social, ético e econômico. Razão pela qual, 
pode-se afirmar que o princípio do devido processo legal reúne em 
si todos os demais princípios processuais, de modo a assegurar o 
cumprimento dos princípios constitucionais processuais, somente 
aí, ter-se-á a efetivação de um Estado Democrático de Direito, no 
qual o povo não se sujeita a imposição de decisões, mas participa 
ativamente destas.

Toda atuação do Estado há de ser exercida em prol do público, 
mediante processo justo, e mediante a segurança dos trâmites le-
gais do processo.

A aprendizagem, como já vimos, pressupõe uma busca criativa 
da inovação, ao mesmo tempo em que lida com a memória organi-
zacional e a reconstrói. Pressupõe, também, motivação para apren-
der. E motivação só é possível se as pessoas se identificam e con-
sideram nobres as missões organizacionais e se orgulham de fazer 
parte e de lutar pelos objetivos. Se há uma sensação de que é bom 
trabalhar com essa empresa, pode-se vislumbrar um crescimento 
conjunto e ilimitado. Se há ética e confiança nessa relação, se não 
há medos e se há valorização à livre troca de experiências e saberes. 

Nesse aspecto, é possível perceber que a comunicação organi-
zacional pode se constituir numa instância da aprendizagem pois, 
se praticada com ética, pode provocar uma tendência favorável à 
participação dos trabalhadores, dar maior sentido ao trabalho, fa-
vorecer a credibilidade da direção (desde que seja transparente), 
fomentar a responsabilidade e aumentar as possibilidades de me-
lhoria da organização ao favorecer o pensamento criativo entre os 
empregados para solucionar os problemas da empresa (Ricarte, 
1996). 

Para Ricarte, um dos grandes desafios das próximas décadas 
será fazer da criatividade o principal foco de gestão de todas as em-
presas, pois o único caminho para tornar uma empresa competitiva 
é a geração de ideias criativas; a única forma de gerar ideias é atrair 

para a empresa pessoas criativas; e a melhor maneira de atrair e 
manter pessoas criativas é proporcionando-lhes um ambiente ade-
quado para trabalhar. 

Esse ambiente adequado pressupõe liberdade e competência 
para comunicar. Hoje, uma das principais exigências para o exercício 
da função gerencial é certamente a habilidade comunicacional. As 
outras habilidades seriam a predisposição para a mudança e para a 
inovação; a busca do equilíbrio entre a flexibilidade e a ética, a de-
sordem e a incerteza; a capacidade permanente de aprendizagem; 
saber fazer e saber ser. 

Essa habilidade comunicacional, porém, na maioria das empre-
sas, ainda não faz parte da job-description de um executivo. É ainda 
uma reserva do profissional de comunicação, embora devesse ser 
encarada como responsabilidade de todos, em todos os níveis. 

O desenvolvimento dessa habilidade pressupõe, antes de tudo, 
saber ouvir e lidar com a diferença. É preciso lembrar: sempre ape-
nas metade da mensagem pertence a quem a emite, a outra me-
tade é de quem a escuta e a processa. Lasswell já dizia que quem 
decodifica a mensagem é aquele que a recebe, por isso a necessi-
dade de se ajustarem os signos e códigos ao repertório de quem vai 
processá-los. 

Pode-se afirmar, ainda, que as bases para a construção de um 
ambiente propício à criatividade, à inovação e à aprendizagem es-
tão na autoestima, na empatia e na afetividade. Sem esses elemen-
tos, não se estabelece a comunicação nem o entendimento. Embo-
ra durante o texto tenhamos exposto inúmeros obstáculos para o 
advento dessa nova realidade e que poderiam nos levar a acreditar, 
tal qual Luhman (1992), na improbabilidade da comunicação, acre-
ditamos que essa é uma utopia pela qual vale a pena lutar. 

Mas é preciso ter cuidado. Esse ambiente de mudanças, que 
traz consigo uma radical mudança no processo de troca de infor-
mações nas organizações e afeta, também, todo um sistema de 
comunicação baseado no paradigma da transmissão controlada de 
informações, favorece o surgimento e a atuação do que chamo de 
novos Messias da comunicação, que prometem internalizarem nas 
pessoas os novos objetivos e conceitos, estimularem a motivação e 
o comprometimento à nova ordem de coisas, organizarem rituais 
de passagem em que se dá outro sentido aos valores abandonados 
e introduz-se o novo. 

Hoje, não é raro encontrar-se nos corredores das organizações 
profissionais da mudança cultural, agentes da nova ordem, verda-
deiros profetas munidos de fórmulas infalíveis, de cartilhas ilumi-
nistas, capazes de minar resistências e viabilizar uma nova cultura e 
que se autodenominam reengenheiros da cultura. 

Esses profissionais se aproveitam da constatação de que a co-
municação é, sim, instrumento essencial da mudança, mas se es-
quecem de que o que transforma e qualifica é o diálogo, a expe-
riência vivida e praticada, e não a simples transmissão unilateral de 
conceitos, frases feitas e fórmulas acabadas tão próprias da chama-
da educação bancária descrita por Paulo Freire. 

E a viabilização do diálogo e da participação tem de ser uma po-
lítica de comunicação e de RH. A construção e a viabilização dessa 
política é, desde já, um desafio aos estrategistas de RH e de comuni-
cação, como forma de criar o tal ambiente criativo a que Ricarte de 
referiu e viabilizar, assim, a construção da organização qualificante, 
capaz de enfrentar os desafios constantes de um mundo em muta-
ção, incerto e inseguro. 

Em Sociologia, um grupo é um sistema de relações sociais, de 
interações recorrentes entre pessoas. Também pode ser definido 
como uma coleção de várias pessoas que compartilham certas ca-
racterísticas, interajam uns com os outros, aceitem direitos e obri-
gações como sócios do grupo e compartilhem uma identidade co-
mum — para haver um grupo social, é preciso que os indivíduos se 
percebam de alguma forma afiliados ao grupo.



ADMINISTRAÇÃO GERAL

2

Segundo COSTA (2002), o grupo surgiu pela necessidade de o homem viver em contato com os outros homens. Nesta relação homem-
-homem, vários fenômenos estão presentes; comunicação, percepção, afeição liderança, integração, normas e outros. À medida que nós 
nos observamos na relação eu-outro surge uma amplitude de caminhos para nosso conhecimento e orientação.

Cada um passa a ser um espelho que reflete atitudes e dá retorno ao outro, através do feedback.
Para encontrarmos maior crescimento, a disponibilidade em aprender se faz necessária. Só aprendemos aquilo que queremos e 

quando queremos.
Nas relações humanas, nada é mais importante do que nossa motivação em estar com outro, participar na coordenação de caminhos 

ou metas a alcançar.
Um fato merecedor de nossa atenção é que o homem necessita viver com outros homens, pela sua própria natureza social, mas ainda 

não se harmonizou nessa relação.
Lewin (1965) considerou o grupo como o terreno sobre o qual o indivíduo se sustenta e se satisfaz. Um instrumento para satisfação 

das necessidades físicas, econômicas, políticas, sociais, etc.·.

As empresas não funcionam na base da pura improvisação. A estratégia empresarial é basicamente uma atividade racional que en-
volve a identificação das oportunidades e das ameaças do ambiente onde opera a empresa, bem como a avaliação das forças e fraquezas 
da empresa, sua capacidade atual ou potencial em se antecipar às necessidades e demandas do mercado ou em competir sob condições 
de risco com os concorrentes. Assim, a estratégia deve ser capaz de combinar as oportunidades ambientais com a capacidade empresarial 
em um nível de equilíbrio ótimo entre o que a empresa quer e o que ela realmente pode fazer.

A estratégia constitui uma abordagem integrada, relacionando as vantagens da empresa com os desafios do ambiente, no sentido de 
assegurar o alcance dos objetivos básicos da empresa. Todavia, a estratégia se preocupa com o “o que fazer” e não com “como fazer”. Em 
outros termos, a estratégia exige toda uma implementação dos meios necessários para a sua execução. Como esses meios envolvem a 
empresa como um todo, trata-se aqui de atribuir incumbências a todos os níveis (ou subsistemas) da empresa: o nível institucional, o nível 
intermediário e o nível operacional. E a implementação exige planejamento. Isto é, a estratégia empresarial precisa de um plano básico - o 
planejamento estratégico- para a empresa poder lidar com todas estas forças em conjunto. E o planejamento estratégico precisa apoiar-se 
em uma multiplicidade de planos situados carreira abaixo dentro da estrutura da organização. Para levar adiante o planejamento estraté-
gico requer planos táticos e cada um deles requer planos operacionais, combinando esforços para obter efeitos sinergísticos.

Administração é o ato de administrar ou gerenciar negócios,pessoas ou recursos, com o objetivo de alcançar metas definidas. 
A gestão de uma empresa ou organização se faz de forma que as atividades sejam administradas com planejamento, organização, 

direção, e controle. Segundo alguns autores (Montana e Charnov) o ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas 
na busca de realizar objetivos da organização bem como de seus membros.

A administração tem uma série de características entre elas: um circuito de atividades interligadas tais como busca de obtenção de 
resultados, proporcionar a utilização dos recursos físicos e materiais disponíveis, envolver atividades de planejamento, organização, dire-
ção e controle.

Administrar, independente do nível organizacional, requer algumas habilidades, que podem ser classificadas em três grupos: 
- Habilidades Técnicas – requer conhecimento especializado e procedimentos específicos e pode ser obtida através de instrução.
- Habilidades Humanas – capacidade de relacionamento interpessoal, envolvem também aptidão, pois interage com as pessoas e suas 

atitudes, exige compreensão para liderar eficazmente. 
- Habilidades Conceituais – trata-se de uma visão panorâmica das organizações, o gestor precisa conhecer cada setor, como ele tra-

balha e para que ele existe.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades 
sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle.

PLANEJAR
É a função administrativa em que se estima os meios que possibilitarão realizar os objetivos (prever), a fim de poder tomar decisões 

acertadas, com antecipação, de modo que sejam evitados entraves ou interrupções nos processos organizacionais.
É também uma forma de se evitar a improvisação.
Nesta função, o gerente especifica e seleciona os objetivos a serem alcançados e como fazer para alcançá-los.
Exemplos: o chefe de seção dimensiona os recursos necessários (materiais, humanos, etc.), em face dos objetivos e metas a serem 

atingidos; a montagem de um plano de ação para recuperação de uma área avariada.

Planejamento: funciona como a primeira função administradora, pois serve de base para as demais.
- É uma reflexão que antecede a ação;
- É um processo permanente e contínuo;
- É sempre voltado para o futuro;
- É uma relação entre as coisas a serem feitas e o tempo disponível para tanto;
-- É mais uma questão de comportamento e atitude da administração do que propriamente um elenco de planos e programas de ação;
- É a busca da racionalidade nas tomada de decisões;
- É um curso de ação escolhido entre várias alternativas de caminhos potenciais;
- É interativo, pois pressupõem avanços e recuos, alterações e modificações em função de eventos novos ocorridos no ambiente ex-

terno e interno da empresa.
- O planejamento é um processo essencialmente participativo, e todos os funcionários que são objetos do processo devem participar.
- Para realizar o planejamento, a empresa deve saber onde está agora (presente) e onde pretende chegar (futuro).
- Para isso, deve dividir o planejamento em sete fases sequenciais, como veremos abaixo. 
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Etapas do planejamento

1.Definir: visão e missão do negócio 

Visão 
É a direção em que a empresa pretende seguir, ou ainda, um quadro do que a empresa deseja ser. Deve refletir as aspirações da em-

presa e suas crenças.
Fórmula base para definição da visão:
Verbo em perspectiva futura + objetivos desafiadores + até quando.
 
Missão 
A declaração de missão da empresa deve refletir a razão de ser da empresa, qual o seu propósito e o que a empresa faz.
Fórmula base para definição da Missão:
Fazer o quê + Para quem (qual o público?) + De que forma.

2. Analisar o ambiente externo 
Uma vez declarada a visão e missão da empresa, seus dirigentes devem conhecer as partes do ambiente que precisam monitorar 

para atingir suas metas. É preciso analisar as forças macroambientais (demográficas, econômicas, tecnológicas, políticas, legais, sociais e 
culturais) e os atores microambientais (consumidores, concorrentes, canais de distribuição, fornecedores) que afetam sua habilidade de 
obter lucro.

 
Oportunidades
Um importante propósito da análise ambiental é identificar novas oportunidades de marketing e mercado. 
 
Ameaças
Ameaça ambiental é um desafio decorrente de uma tendência desfavorável que levaria a deterioração das vendas ou lucro. 
 
3. Analisar o ambiente interno
Você saberia dizer quais são as qualidades e o que pode ou deve ser melhorado na sua empresa? Esses são os pontos fortes/forças e 

fracos/fraquezas do seu negócio.

4. Analisar a situação atual 
Depois de identificados os pontos fortes e pontos fracos e analisadas as oportunidades e ameaças, pode-se obter a matriz FOFA (força 

ou fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças) ou SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e threats). Inclua os pontos fortes e 
fracos de sua empresa, juntamente com as oportunidades e ameaças do setor, em cada uma das quatro caixas:
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A análise FOFA fornece uma orientação estratégica útil.

5. Definir objetivos e Metas
São elementos que identificam de forma clara e precisa o que a empresa deseja e pretende alcançar. A partir dos objetivos e de todos 

os dados levantados acima, são definidas as metas.
As Metas existem para monitorar o progresso da empresa. Para cada meta existe normalmente um plano operacional, que é o conjun-

to de ações necessárias para atingi-la; Toda meta, ao ser definida, deve conter a unidade de medida e onde se pretende chegar.
 
6. Formular e Implementar a estratégia 
Até aqui, você definiu a missão e visão do seu negócio e definiu metas e objetivos visando atender sua missão em direção à visão 

declarada. Agora, é necessário definir-se um plano para se atingir as metas estabelecidas, ou seja, a empresa precisa de uma formulação 
de estratégias para serem implantadas.

Após o desenvolvimento das principais estratégias da empresa, deve-se adotar programas de apoio detalhados com responsáveis, 
áreas envolvidas, recursos e prazos definidos.

 
7. Gerar Feedback e Controlar
À medida que implementa sua estratégia, a empresa precisa rastrear os resultados e monitorar os novos desenvolvimentos nos am-

bientes interno e externo. Alguns ambientes mantêm-se estáveis de um ano para outro. O ideal é estar sempre atento à realização das 
metas e estratégias, para que sua empresa possa melhorar a cada dia.

 
Princípios aplicados ao planejamento
 I-Princípio da definição dos objetivos (devem ser traçados com clareza, precisão)
II- Princípio da flexibilidade do planejamento (poderá e deverá ser alterado sempre que necessário e possível).
 
Com esta primeira função montaremos o plano teórico, completando assim o ciclo de planejamento: Estabelecer objetivos, tomar 

decisões e elaborar planos. 

ORGANIZAR
É a função administrativa que visa dispor adequadamente os diferentes elementos (materiais, humanos, processos, etc.) que com-

põem (ou vierem a compor) a organização, como objetivo de aumentar a sua eficiência, eficácia e efetividade.

DIREÇÃO
Podemos dividir essa função em duas subfunções:

COMANDAR
É a função administrativa que consiste basicamente em:

Decidir a respeito de “que” (como, onde, quando, com que, com quem) fazer, tendo em vista determinados objetivos a serem conse-
guidos.

Determinar as pessoas, as tarefas que tem que executar.
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É fundamental para quem comanda desfrutar de certo poder:
•Poder de decisão.
•Poder de determinação de tarefas a outras pessoas.
•Poder de delegar – a possibilidade de conferir á outro parte do próprio poder.
•Poder de propor sanções àqueles que cumpriram ou não ás determinações feitas.

COORDENAR
É a função administrativa que visa ligar, unir, harmonizar todos os atos e todos os esforços coletivos através da qual se estabelece um 

conjunto de medidas, que tem por objetivo harmonizar recursos e processos. Dois tipos de Coordenação:
•Vertical/Hierárquico: É aquela que se faz com as pessoas sempre dentro de uma rigorosa observância das linhas de comando (ou 

escalões hierárquicos estabelecidos).
•Horizontal: É aquela que se estabelece entre as outras pessoas sem observância dos níveis hierárquicos dessas mesmas pessoas. 

Essa coordenação possibilita a comunicação entre as pessoas de vários departamentos e de diferentes níveis hierárquicos. Risco Básico: 
Desmoralização ou destruição das linhas de comando ou hierarquia.

CONTROLAR
Esta função se aplica tanto a coisas quanto a pessoas.
Para que a função de controle possa efetivamente se processar e aumentar a eficiência do trabalho, é fundamental que o estabelecido 

ou determinado esteja perfeito, claramente explicado.
“O que perturba o bom entendimento não são regras do jogo muito exigentes, mas sim regras esclarecidas após o jogo iniciado.”
É a função administrativa através da qual se verifica se o que foi estabelecido ou determinado foi cumprido (sem entrar especificamen-

te nos méritos e se deu ou não bons resultados).

Um sistema de controle deve ter:
•um objetivo, um padrão, uma linha de atuação, uma norma, uma regra “decisorial”, um critério, uma unidade de medida;
•um meio de medir a atividade desenvolvida;
•um procedimento para comparar tal atividade com o critério fixado;
•algum mecanismo que corrija a atividade como critério fixado. O processo de controle é realizado em quatro fases a saber:
- Estabelecimento de padrões ou critérios;
- Observação do desempenho;
- Comparação do desempenho com o padrão estabelecido;
- Ação para corrigir o desvio entre o desempenho atual e o desempenho esperado.

Análise Competitiva e estratégica - Planejamento Estratégico
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ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DA
 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a 

surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis grega 
e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado 
passou a ser utilizado com o significado moderno de força, poder 
e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direi-
tos, que possui como elementos: o povo, o território e a soberania. 
Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), 
“Estado é pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos ele-
mentos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir di-
reitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica própria, 
tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, 
quanto no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que com-
põem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo Es-
tado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da 
Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juri-
dicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, dife-
rentemente da população, que tem sentido demográfico e quanti-
tativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua 
jurisdição territorial, sendo desnecessário haver quaisquer tipos de 
vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada 
pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico estabe-
lecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o con-
junto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme já foi 
explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo 
que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Esta-
do exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica de um 
determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de 
autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo so-
cial, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do poder 
e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, po-
dem ser naturais ou convencionais. O território como elemento do 
Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fron-
teiras com a competência da autoridade política, e outra positiva, 
que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para 
ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o terri-
tório é elemento essencial à existência do Estado, sendo, desta for-
ma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço 
do povo e pode usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, 
desde que estejam presentes as características essenciais das rela-
ções de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço 
aéreo, águas territoriais e plataforma continental, prolongamento 
do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacio-
nal, órgão de consulta do presidente da República, competência 
para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indis-
pensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu 
efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qual-
quer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88). 

Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa porção 
territorial e suas projeções adquiram significado político e jurídico, 
é preciso considerá-las como um local de assentamento do grupo 
humano que integra o Estado, como campo de ação do poder polí-
tico e como âmbito de validade das normas jurídicas.

SOBERANIA: Trata-se do poder do Estado de se auto adminis-
trar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de regular o 
seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, bem como 
as funções econômicas e sociais do povo que o integra. Por meio 
desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu território, sem 
estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou dependência de 
outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é ar-
quitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade técnica 
necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e emana 
do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um todo que 
é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos pa-
râmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento essencial 
e fundamental à existência da República Federativa do Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à sua 
participação no exercício do poder, o direito sempre tende a preser-
var a vontade coletiva de seu povo, através de seu ordenamento, a 
soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o termo designa 
igualmente o fenômeno político de decisão, de deliberação, sendo 
incorporada à soberania pela Constituição.
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A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização do po-
der, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse diapasão, 
a soberania ganha particular interesse junto ao Direito Constitu-
cional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em discussão, 
procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus limites, 
entrando em voga o poder constituinte originário, o poder cons-
tituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do povo 
como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática está 
entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em deter-
minado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que normal-
mente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, são 
divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e pluralis-
mo político são os que mais são aceitos como princípios do Estado. 
No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais 
do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes constituem as 
finalidades que o Estado busca alcançar. Já os conceitos de sobera-
nia, cidadania e pluralismo político, podem ser plenamente relacio-
nados com o sentido de organização do Estado sob forma política, 
e, os conceitos de dignidade da pessoa humana e os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa, implicam na ideia do alcance de 
objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa públi-

ca com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da ordem 
jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fede-
ralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 
assegura que governo é elemento do Estado e o explana como “a 
atividade política organizada do Estado, possuindo ampla discricio-
nariedade, sob responsabilidade constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a afir-
mação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessida-
des coletivas. O Governo pratica uma função política que implica 
uma atividade de ordem mediata e superior com referência à dire-
ção soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins 
da ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções 
e buscando sempre a unidade da soberania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativida-

de que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob re-
gime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos 
interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e ser-
viço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do de-
senvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de utilida-
de ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrati-
va. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 
em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Admi-
nistração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satis-
fazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime 
jurídico e com predominância pública. O serviço público também 
regula a atividade permanente de edição de atos normativos e con-
cretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementati-
va de políticas de governo.
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A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de 
governo e desempenhar a função administrativa em favor do in-
teresse público, dentre outros atributos essenciais ao bom anda-
mento da Administração Pública como um todo com o incentivo das 
atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a com-
põe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais aco-

pladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da 
coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas na-
ções estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos inter-
nacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da adminis-
tração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, Dis-
trito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas (art. 
41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídi-
cas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 do CC, 
pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao con-
sórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpre-
tes do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato 
de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da or-
dem jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada 
pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamen-
te responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 
legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tute-
la dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 
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O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 

MODELOS TEÓRICOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
PATRIMONIALISTA, BUROCRÁTICO E GERENCIAL. EX-

PERIÊNCIAS DE REFORMAS ADMINISTRATIVAS

O estabelecimento de um novo padrão de administração pú-
blica no Brasil altera, sensivelmente, a relação do Estado com a 
sociedade, definindo novas formas de atuação do ponto de vista 
econômico e de execução das políticas públicas. O momento atual é 
de expectativa sobre a implementação dos princípios e diretrizes do 
Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE1 de 1995. 
O objetivo deste estudo é o de avaliar alguns aspectos do plano de 
reforma para criar um pensamento crítico a respeito das mudan-
ças propostas, verificando como ficam os mecanismos de contro-
le da administração. Além disso, pretende-se conhecer um pouco 
mais sobre as mudanças na administração pública estabelecidas no 
PDRAE, propiciando um melhor entendimento dos conceitos no es-
tudo do novo modelo que está sendo adotado. 

A importância da reforma administrativa reside nas implicações 
desta restruturação para a nação, tais como a redução da presença 
do Estado na economia, redução de déficit público e a melhoria na 
qualidade e eficiência dos serviços públicos. As modificações intro-
duzidas por uma ampla reforma administrativa irão marcar profun-
damente a realidade das relações da sociedade com o governo, in-
terferindo nos mecanismos de democracia e cidadania e alterando 
as relações de poder no Estado. Com tantos pontos importantes em 
jogo, é preciso avaliar qual será o resultado final desta reforma e 
quais serão as formas de controle da aplicação dos recursos públi-
cos no novo modelo. 

O controle da administração é um instrumento fundamental 
para o sucesso da reforma. Este fato foi reconhecido no próprio pla-
no de reforma que coloca a Secretaria Federal de Controle como de 
importância estratégica na reforma e que muito contribuirá para a 
implementação de uma filosofia de controle por resultados. O Mi-
nistério da Fazenda, como órgão responsável, também é destacado 
pelo controle efetivo das despesas e pelo controle interno.

A reforma, como está concebida no plano, vai alterar conside-
ravelmente a distribuição de poder dentro do Estado e a relação 
deste com a sociedade civil. Por isso, é fundamental uma análise 
criteriosa, considerando não só os aspectos da administração, mas, 
principalmente, os aspectos políticos envolvidos. 

Diante destes fatos, o problema que se coloca é: como ficam 
os mecanismos de controle da administração pública federal com a 
implantação do modelo gerencial (pós-burocrático)? 

Para responder a essa questão, serão analisados os mecanis-
mos de descentralização, o controle formal e a participação da so-
ciedade no controle da administração pública, buscando-se verifi-
car como ficarão após a introdução do modelo. 

O público alvo, deste trabalho, são os acadêmicos das áreas de 
administração e de ciências sociais e políticas, políticos e público 
em geral, interessados em entender melhor os fatos relacionados 
ao processo de reforma administrativa em curso no Brasil. 

A análise será realizada por meio de alguns aspectos adminis-
trativos, políticos e históricos no processo de reforma proposto. 
Serão utilizados dados de artigos e textos de diversos atores como 
fonte de dados secundários para estabelecimento do marco teórico 
dos principais conceitos envolvidos. O PDRAE, as primeiras medidas 
adotadas pelo Governo para implementação da reforma, a Cons-
tituição Federal e a legislação infra-constitucional serão utilizados 
como fontes de dados primários.

Quando se fala em controle da administração pública não po-
demos separar o lado político do lado administrativo. O controle 
da administração pública, seja ele interno ou externo, está intima-
mente ligado aos processos políticos envolvidos. As reformas ad-
ministrativas ocorridas no Brasil têm sempre se caracterizado pela 
dicotomia entre política.

E administração. Isto é o que demonstra Martins (1997) me-
diante a análise dos mecanismos de regulação política e inserção 
social na administração pública sob várias situações. 

O autor mostra que a dosagem dos mecanismos de inserção 
social e regulação são fundamentais no processo de redefinição 
institucional trazido pela reforma. Para Martins, se, por um lado, 
os atributos intrínsecos e as tecnicidades de modelos e estratégias 
de inovação gerencial são exaltados, por outro, algumas questões 
permanecem sem resposta. O autor coloca a seguinte questão: “em 
que extensão a busca da excelência burocrática ou pós-burocrática 
..... pode figurar-se dicotomizante?”. 
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Apesar da verificação do problema, equacionar os mecanismos 
de regulação e inserção social é algo complexo e requer considera-
ções em casos específicos. Os extremos da dicotomia são: primei-
ro, decorrente da excessiva regulação política e pouca autonomia 
burocrática o que caracterizaria a captura; segundo, devido a uma 
situação de excessiva autonomia burocrática e baixa regulação po-
lítica o que caracterizaria o insulamento (Martins, 1997). Os dois 
extremos devem ser evitados. O controle social da administração é 
necessário para garantir uma situação caracterizada como inserida 
e regulada. 

A revolução gerencial traz uma série de ensinamentos. Certa-
mente que sua qualidade mais ou menos dicotômica varia de acor-
do com o contexto social e o segmento da ação pública. No caso 
brasileiro, a modernização gerencial e a inserção social são certa-
mente requisitos de excelência para as organizações públicas, ten-
dencialmente ortodoxas e insuladas. Porém, a tendência de inser-
ção social está perfeitamente correspondente com a tendência de 
consolidação de um padrão de representação de interesses sociais 
em bases neocorporativas (Martins, 1997). 

Os riscos decorrentes da regulação política são inserções au-
to-orientadas o que, na hipótese pessimista, levaria a neo-insula-
mento burocrático ou insulamento pós-burocrático. A construção 
da regulação política em bases racionais é uma tarefa complexa e 
esbarra nos imperativos fisiológicos da governabilidade e no blo-
queio à burocratização política. Nos processos de reforma adiminis-
trativa no Brasil parece haver um hiato entre política e administra-
ção (Martins, 1997). 

A reforma administrativa gerencial, traz justamente em seu 
bojo, o ímpeto descentralizante que busca dar mais autonomia 
burocrática. Com a autonomia dada pela redução de controles for-
mais e devido à falta de estrutura de controle social para suprir a 
regulação política necessária, corre-se o risco de um processo de 
insulamento pós-burocrático.

O Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo 

A modificação dos mecanismos de controle na reforma admi-
nistrativa em curso tem como pressuposto a redução da rigidez bu-
rocrática, o que implica a redução do componente formal da buro-
cracia. Para entendermos o que significa a redução do componente 
formal da burocracia, analisaremos o conceito de neopatrimonia-
lismo. 

Em primeiro lugar é necessário relembrar o conceito de patri-
monialismo. Segundo Schwartzman (1988), na concepção de We-
ber o patrimonialismo é forma de dominação onde não existe uma 
diferenciação clara entre a esfera pública e a privada. O conceito 
de patrimonialismo quando aplicado a sociedades contemporâneas 
leva aos conceitos de sociedades “tradicionais” em contrapartida às 
sociedades “modernas”, ou sem traços patrimoniais. Ainda, segun-
do Schwartzman (1988), Marx também enxergava uma espécie de 
patrimonialismo no “modo de produção asiático”. Este existia em 
sociedades pré-capitalistas e se caracterizava pela inexistência par-
cial ou total de propriedade privada ou, pelo menos, pela existência 
de um setor público na economia.

A dominação política racional-legal decorreu do casamento 
entre o patrimonialismo dos regimes absolutistas e a burguesia 
emergente na Europa. Ou seja, o surgimento da burocracia racio-
nal-legal em países com burguesia emergente decorreu de deman-
das por igualdade ante a lei (democracia de massas) combinadas à 
necessidade de refrear as pretensões dos vassalos e funcionários, 
que é uma espécie de aliança entre patrimonialismo e burguesia 
emergente (interesses capitalistas). Mas o que ocorreria nos países 
onde não havia uma burguesia ascendente com a mesma força e 
importância que na Europa? Continuariam “tradicionais”? Este é 

justamente o caso do Brasil que mantém traços do patrimonialismo 
no Estado Burocrático. O neopatrimonialismo não é simplesmente 
uma sobrevivência das estruturas tradicionais em sociedades con-
temporâneas, mas uma forma bastante atual de dominação política 
por um “estrato social sem propriedades e que não tem honra social 
por mérito próprio”, ou seja pela burocracia e a chamada classe po-
lítica (Schwartzman, 1988) 

Entendidos os motivos da existência de traços patrimoniais no 
Brasil, vamos entender o que significa o componente formal ou ra-
cionalidade formal da burocracia. Reduzir controles formais pode 
significar reduzir a racionalidade formal da burocracia ou deixar a 
racionalidade substancial se sobrepor. 

Para Schwartzman (1988), baseando-se em Weber, a raciona-
lidade formal é o mesmo que racionalidade legal, ou seja, uma sé-
rie de normas explícitas de comportamento, ou “leis” que definem 
o que deve ou não ser feito pelo administrador em todas as cir-
cunstâncias. Já a racionalidade substancial tende a maximizar uma 
conjunto de objetivos independentemente de regras e regulamen-
tos formais. O surgimento da racionalidade substancial dentro do 
processo de dominação pode estar associado a dois fatores. O pri-
meiro fator é a emergência da opinião pública e seus instrumentos 
e, de maneira mais específica, a democracia do tipo plebiscitária, 
que colocaria em risco os sistemas políticos baseados em normas 
estritas e consensuais. O segundo são as próprias “razões de Esta-
do”, tal como são defendidas pelos detentores do poder. As “razões 
de Estado” em combinação com as massas passivas, destituídas e 
mobilizáveis são a receita para os regimes patrimoniais modernos 
(neopatrimonialismo). 

No caso da burocracia sem o componente legal ou com este re-
duzido, vai predominar uma racionalidade exclusivamente técnica, 
onde o papel do contrato social e da legalidade jurídica seja mínimo 
ou inexistente. Neste ponto fica caracterizada uma racionalidade 
apenas substancial, que é justamente a base do neopatrimonialis-
mo (Schwartzman, 1988). 

A formação patrimonialista da administração pública no Brasil 
é fundamentada com base na formação histórica de nosso Estado e 
sociedade civil (Pinho, 1998). Talvez o clímax dos processos de pa-
trimonialismo e corrupção se deu no Governo de Fernando Collor e 
culminou no impeachment do mesmo. 

Em 06 dezembro de 1993, após o impeachment, foi criada uma 
Comissão Especial pela Presidência da República que tinha como 
essência a averiguação dos processos de corrupção que se alastra-
vam na administração pública brasileira. No relatório “A Comissão 
Especial e a corrupção na administração pública federal”, de dezem-
bro de 1994, está o resultado dos trabalhos de investigação dos me-
andros da corrupção dentro da administração. O relatório é claro 
e confirma que as práticas patrimoniais estavam profundamente 
enraizadas na cultura do Estado brasileiro. São identificados proble-
mas em praticamente todos os setores da administração federal. Os 
sistemas de controle são vistos como ausentes ou ineficazes. 

Este problema cultural de patrimonialismo no Estado brasileiro 
não pode de maneira nenhuma ser encarado de forma simplista e 
considerado superado no embasamento do plano de reforma. Aliás, 
deve ser tratado com a importância suficiente para que se possa 
pensar em mecanismos de controles adequados. Reduzir o compo-
nente formal da burocracia pode justamente implicar em adoção 
de uma racionalidade apenas substancial, justificada somente pelas 
“razões de Estado”, tornando o controle da administração ineficaz 
ou inexistente.

A flexibilização da administração, nesta reforma, será resulta-
do da descentralização e da introdução de uma maior autonomia 
para os gestores públicos. A descentralização e a flexibilização são, 
sem dúvida, um benefício do ponto de vista administrativo que na 
administração pública deve ser vista com cautela pelas implicações 
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TEORIA GERAL DO ESTADO

1. Introdução

1.1 Objeto da Ciência Política
Estudo dos mais variados aspectos que envolvem o funciona-

mento das instituições responsáveis pela sociedade. Ou seja, estu-
do do Estado, governo, democracia, legitimidade, poder entre ou-
tros. Importante lembrar que todos esses aspectos se desenvolvem 
durante o tempo – são mutáveis. Portanto, disciplina de estudo 
constante posto que em constante transformação.

Definição (segundo Norberto Bobbio): ciência do homem e do 
comportamento humano.

Importância da Ciência Política: instrumento apto a intervir na 
realidade que se vive. A compreensão possibilita interpretar a com-
plexidade que envolve o Estado, o poder, a política, a democracia e 
o direito (e suas consequências para a Sociedade). Por isso, é neces-
sário entender que a Ciência Política guarda uma inexorável relação 
com os demais ramos da ciência estudados pelo homem, que, de 
um modo ou de outro, produzem realidade(s), como o direito, a 
economia, a história, a psicologia, a sociologia, a filosofia etc.

1.2 Objeto da Teoria Geral do Estado
Pretende estudar o Estado, sua estrutura e seu funcionamento, 

bem como sua relação com o sistema jurídico, o qual é apresentado 
e se pretende o locus privilegiado de emanação da normatividade, 
e, como objeto, tanto a sua realidade quanto a sua idealidade.

1.3 Centro gravitacional: HOMEM.
Características do “homem”
1) Animal Teleológico: serve de coisas úteis para obter seus ob-

jetivos, nem sempre declarados e muitas vezes inconscientes.
2) Animal Simbólico: comunicação através de símbolos, em es-

pecial a linguagem.
3) Animal Ideológico: utiliza de valores vigentes no sistema em 

que está inserido.

1.4 Estado
Questões reflexivas:
O que é o Estado?
Por que as pessoas se agrupam?
Por que as pessoas abdicam de parte da liberdade para viver 

em sociedade?
O que faz com que o homem permaneça nesse status?

2. Antecedentes históricos

2.1 Da Sociedade
Feitas tais considerações preliminares, passamos a identificar 

aquilo que comumente chamamos de sociedade. Uma vez que o 
homem tem a necessidade de se agrupar com outros, torna-se evi-
dente a preocupação em como os mesmos irão se organizar. Por 
isso, algumas teorias foram desenvolvidas sobre esse tema.

Pelo fato do vocábulo sociedade ter sido empregado de ma-
neira genérica, cumpre destacar duas correntes que a interpretam: 
os mecanicistas e os organicistas. Para os mecanicistas, sociedade 
pode ser reconhecida como “o grupo derivado de um acordo de 
vontades, de membros que buscam, mediante o vínculo associa-
tivo, um interesse comum impossível de obter-se pelos esforços 
isolados dos indivíduos”. Para os organicistas, sociedade pode ser 
definida como “o conjunto de relações mediante as quais vários in-
divíduos vivem e atuam solidariamente em ordem a formar uma 
entidade nova e superior” (Definição extraída da obra de Paulo Bo-
navides – referência ao final). 

2.1.1 Diferenças fundamentais
- Indivíduo x sociedade
Mecanicistas: prioridade ao indivíduo em relação a sociedade.
Organicistas: prioridade a sociedade em relação ao indivíduo.
Frase: interesse comum inatingível individualmente.
Vínculo associativo.

- Objetivos
Mecanicistas: estabelecer garantias individuais / vedação a ar-

bitrariedade do Estado
Organicistas: propostas sociais, voltadas ao bem comum.
Frase: formar uma entidade nova e superior.
Vínculo solidário.

2.1.2 Elementos de uma sociedade
Podemos destacar três elementos:
a) Finalidade social
b) Manifestações de conjuntos ordenadas
c) Poder social

- Finalidade ou valor social

Qual a finalidade de uma sociedade?
Obviamente quando se pensa na necessidade do agrupamento 

entre homens se torna inevitável questionar os motivos, a finali-
dade pela qual os mesmos se reúnem. Em tese, presume-se que 
o homem é livre para escolher, para definir seus objetivos. Porém 
algumas teorias necessitam ser observadas:

Deterministas: para os deterministas os homens não teriam 
opção de escolha, não poderiam manifestar sua vontade. Para eles, 
o homem estaria submetido a um conjunto de leis naturais (princí-
pio da causalidade, ou seja, uma sucessão de fatos acontecidos an-
teriormente justificariam os fatos atuais) Ex: economia, geografia.

Problema: já que está tudo predestinado, não haveria motiva-
ção para que os homens buscassem mudar seu status inicial. Não 
seriam orientados por objetivos já que os fatores predestinados 
iriam acontecer e o homem não poderia se esquivar. Ex: determina-
do povo que vive próximo a um vulcão em atividade.

Finalistas: para estes o homem pode manifestar sua vontade, 
existe uma finalidade social. O homem tem consciência da neces-
sidade da vida em sociedade e deve buscar uma finalidade condi-
zente com suas necessidades fundamentais, aquilo que lhe pareça 
mais valioso.

Problema: se cada deve buscar aquilo que lhe pareça mais va-
lioso, estaríamos diante de inúmeros objetivos, cada qual com seu 
valor em condição de igualdade. Como atender aos desejos da so-
ciedade? A primeira opção é a escolha por um bem que seja comum 
a todos. E o que é um bem comum?

Papa João XXIII: “O bem comum consiste no conjunto de todas 
as condições de vida social que consintam e favoreçam o desenvol-
vimento integral da personalidade humana”.

- Ordem social e jurídica
A finalidade de uma sociedade deve sempre reiterar a neces-

sidade pela busca de um bem comum a todos. No entanto, essa 
manifestação de vontade não é suficiente sendo necessário que os 
homens se manifestem num determinado sentido, almejando uma 
ação harmônica que preserve a liberdade de todos sem ferir limites 
individuais.

- Poder social
Eis uma das maiores preocupação da história no que tange a 

organização e funcionamento da sociedade. De plano, sabe-se da 
dificuldade de se alcançar um tipo modelo de poder. No entanto, al-
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guns pontos devem ser observados. O primeiro, é que o poder é um 
fenômeno social, não pode ser explicado pela simples existência de 
fatores individuais. O segundo é aceitar a necessária bilateralidade: 
sempre haverá uma correlação de duas ou mais vontades e inevi-
tavelmente uma ira predominar. Por fim, para que o poder exista e 
seja respeitado, é necessário que o indivíduo entenda que suas von-
tades deverão ser submetidas a alguém. Ex: governo. Ou seja, nem 
sempre terá autonomia para escolher o que deseja fazer ou não.

2.2 Do Estado
Iniciando nossa caminhada com o objetivo de chegar ao pro-

cesso de formação do Estado Moderno, buscaremos os primeiros 
antecedentes históricos onde o homem passa a ser visto como um 
ser que pode e/ou deve viver em coletividade.

2.2.1 - Aristóteles (Séc. IV a.C)
Aristóteles foi o primeiro a concluir que “o homem é natural-

mente um ser político”. Para o filósofo, apenas um ser que fosse do-
tado de tamanha superioridade que o aproximasse de um Deus ou 
demasiadamente vil que o reputasse a pior das criaturas, poderia 
permanecer isolado, sem estar em conjunto com outros homens.

2.2.2 - Cícero (Séc. I a.C)
Para o filósofo romano, o homem se agrupa com outros de sua 

raça não pela sua debilidade, ou seja, pela sua impossibilidade de 
conquistar aquilo que almeja, mas sim pela necessidade de receber 
apoio de seus pares e por não ter nascido para o isolamento.

2.2.3 - São Tomás de Aquino
Seguindo pelas linhas históricas, o frade italiano respeitado por 

suas belas obras, especialmente a chamada “Suma Teológica”, in-
fluenciado pelos ideais religiosos da época e conhecido admirador 
de Aristóteles afirmava que o homem que vivesse de forma solitária 
poderia ser considerado uma exceção, já que existe uma série de 
fatores naturais que o homem procure se associar com os outros 
homens, uma forma normal de vida. “O homem, por natureza, ani-
mal social e político vivendo em multidão ainda mais que todos os 
outros animais, o que se evidencia pela natural necessidade”.

Constata-se de imediato que, independente dos objetivos in-
dividuais de cada homem, é fato que eles têm a necessidade de 
estarem em sociedade, de estabelecerem relação de convivência 
com seus pares, buscando satisfazer suas necessidades; não há que 
se falar em necessidade de organização. Para os autores acima, 
chamados de naturalistas, os homens ao se agrupares estariam em 
estado de natureza.

Podemos destacar outros autores que buscando explicar a 
convivência entre os homens chegam a conclusão que os mesmos 
estabelecem acordos de vontade entre si; uma espécie de contra-
to hipotético. Tais autores são chamados de contratualistas. Nessa 
linha apresentamos Thomas Hobbes, John Locke, Montesquieu e 
Jean Jacques Rousseau.

2.2.4 - Hobbes (Séc. XVII)
Antes de apresentar sua teoria, Thomas Hobbes definiu que o 

estado de natureza é uma situação em que não se identifica um 
governo, um ente criador de regras capaz de proferir ordens. Para 
o autor, essa condição de estado de natureza defendida pelos natu-
ralistas não era justificativa plausível para explicar o agrupamento 
entre os homens. E mais, Hobbes acreditava que esse estado de 
natureza era extremamente grave, uma vez que os homens nesse 
estado, sem regras estabelecidas, tornam-se egoístas, inclinados a 
satisfazer suas vontades a qualquer custo.

Para Hobbes, o homem “apesar de suas paixões más, é um ser 
racional e descobre os princípios que deve seguir para superar o es-
tado de natureza e estabelecer o “estado social”. Para isso, formula 
duas leis fundamentais da natureza: (extraído da obra de Dalmo de 
Abreu Dallari, referência ao final)

a) cada homem deve esforçar-se pela paz, enquanto tiver a es-
perança de alcançá-la; e quando não puder obtê-la, deve buscar e 
utilizar todas as ajudas e vantagens da guerra; 

b) cada um deve consentir, se os demais também concordam, e 
enquanto se considere necessário para a paz e a defesa de si mes-
mo, em renunciar ao seu direito a todas as coisas, e a satisfazer-se, 
em relação aos demais homens, com a mesma liberdade que lhe for 
concedida com respeito a si próprio.

A índole má do ser humano o deixaria predisposto a guerrear 
com seus pares a todo instante. Por essa razão o homem necessita-
va se organizar, elegendo um representante (no caso um soberano) 
para reger as relações entre os indivíduos. Eis a justificativa para a 
formação de uma sociedade.

Conclusão do pensamento de Hobbes:
“Uma vez estabelecida uma comunidade, por acordo, por con-

quista, ou por qualquer outro meio, esta deve ser preservada a todo 
custo por causa da segurança que ela dá aos homens”.

2.2.5 - Locke (Séc. XVII)
Ao contrário de Hobbes, John Locke não defendia o absolu-

tismo. Para ele, o homem não se organizava em sociedade com o 
intuito de evitar que guerreassem entre si. Porém, motivado pelas 
questões religiosas (cristã) que o circundava, o homem não era to-
talmente livre para aceitar um contrato social, apesar deste ser im-
prescindível. As orientações religiosas interfeririam absurdamente 
na conduta humana. Em suas palavras:

“Tendo Deus feito o homem criatura tal que, conforme julgava, 
não seria conveniente para o próprio homem ficar só, colocou-o sob 
fortes obrigações de necessidade, conveniência e inclinação para 
arrastá-lo à sociedade, provendo-o igualmente de entendimento e 
linguagem para que continuasse a gozá-la”.

2.2.6 - Montesquieu
Para referido autor existem algumas leis da natureza que levam 

o homem a se reunir em sociedade. São elas: (extraídas da obra de 
Dallari)

a) o desejo de paz; 
b) o sentimento das necessidades, experimentado principal-

mente na procura de alimentos; 
c) a atração natural entre os sexos opostos, pelo encanto que 

inspiram um ao outro e pela necessidade recíproca; 
d) o desejo de viver em sociedade, resultante da consciência 

que os homens têm de sua condição e de seu estado.

2.2.7 - Rousseau
Para Rousseau, “a ordem social é um direito sagrado que ser-

ve de base a todos os demais, mas que esse direito não provém 
da natureza, encontrando seu fundamento em convenções. Assim, 
portanto, é a vontade, não a natureza humana, o fundamento da 
sociedade”.

Rousseau é reconhecido pela sua teoria contratualista; ideais am-
plamente difundidos na Revolução Francesa. Destes ideais insurge a 
seguinte questão: por qual motivo os homens se unem em sociedade? 
O que busca o contratualismo? Respondendo com suas palavras:

“Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja a 
pessoa e os bens de cada associado, de qualquer força comum; e 
pela qual cada um, unindo-se a todos, não obedeça, portanto, se-
não a si mesmo, ficando, assim, tão livre como dantes”.
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Conclusão (Dalmo de Abreu Dallari)
“Predomina, atualmente, a aceitação de que a sociedade é resultante de uma necessidade natural do homem, sem excluir a partici-

pação da consciência e da vontade humanas. E inegável, entretanto, que o contratualismo exerceu e continua exercendo grande influência 
prática, devendo-se mesmo reconhecer sua presença marcante na idéia contemporânea de democracia”.

Introdução 
Por que nasce a figura do Estado?
Qual a importância do Estado?

1) Períodos de transição (formas estatais pré-modernas)

Período Medieval
Queda do período romano (entre os séculos V e XV). Período também conhecido como idade das trevas graças a pouca liberdade (e 

seu cerceamento) além de restrição ao pensamento – as ideias. No entanto, não se pode sistematizar que idade média significa apenas um 
período sombrio na história da humanidade, posto que nessa época identificamos o florescimento da cultura, da arquitetura (romana) e 
também das artes. Também nesse período é possível ver os filósofos tentando conciliar a religião com a filosofia grega e também formatar 
a organização jurídico-político do Estado sem destoar da organização da Igreja Católica – este período fortificou essa igreja.

 

A imagem faz alusão ao modelo teocrático do Estado. Nesse período o governante era reconhecido como ser iluminado, escolhido à 
ocupar aquela posição pelo aceite divino. 

Principais elementos desse período:
- Cristianismo: toda a humanidade deveria se tornar cristã;

Problemas enfrentados: - múltiplos centros de poder e,
- Recusa do Imperador à autoridade da Igreja.
- Invasões bárbaras: os invasores estimulavam as regiões invadidas a se tornarem unidades políticas independentes da igreja.
- Feudalismo: organização militar de acordo com situação patrimonial. Logo, aquele com maior patrimônio detém mais poder.
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Conclusão desse período segundo Lênio Luís Streck (caracte-
rísticas):

1 - permanente instabilidade política, econômica e social;
2 - distinção e choque entre poder espiritual e poder temporal;
3 - fragmentação do poder, mediante a infinita multiplicação de 

centros internos de poder político, distribuídos aos nobres, bispos, 
universidades, reinos, corporações, etc.;

4 - sistema jurídico consuetudinário embasado em regalias no-
biliárquicas;

5 - relações de dependência pessoal, hierarquia de privilégios.

Período Pré-moderno
-Teocrático: família, religião, o Estado e a organização econô-

mica formavam um conjunto confuso, sem diferenciação aparente. 
Não se distingue o pensamento político da religião, da moral, da 
filosofia.

Características: - ausência de divisão interior;
- religiosidade;
- a autoridade de um governante era expressão de um poder 

divino.
- Pólis Grega (cidades-estado)

Características: - a “cidade” era autossuficiente;
- participação da elite nas decisões;
- restrição a autonomia de vontade.
- Civitas romana

Características:
- organizada na estrutura familiar;
- restrição ao povo;
- magistrados como governantes.

A imagem faz alusão ao modelo teocrático do Estado. Nesse 
período o governante era reconhecido como ser iluminado, escolhi-
do à ocupar aquela posição pelo aceite divino.

2) O Estado Moderno
O Estado moderno se volta ao contratualismo. O pensamento 

contratualista pretende estabelecer, ao mesmo tempo, a origem do 
Estado e o fundamento do poder político a partir de um acordo de 
vontades, tácito ou expresso, que ponha fim ao estágio pré-político 
(estado de natureza) e dê início à sociedade política (estado civil). O 
contrato pode então ser considerado o instrumento de legitimação 
do Estado. 

Características do Estado Moderno
- Plena soberania do Estado. Total independência em relação a 

outros poderes.
- Distinção entre Estado e Sociedade Civil.
- O Estado não é propriedade do soberano.

- Versões do Estado Moderno
- Estado Absolutista: a ideia de soberania está ligada a concen-

tração máxima de poderes, ou seja, nas mãos do monarca. As mo-
narquias se apropriaram do Estado – finalidade exclusiva de assegu-
rar o poder (absolutismo diferente de tirania).

- Estado Moderno: segundo Locke o contratualismo liberal bur-
guês representou a apoteose do direito natural no sentimento indivi-
dualista moderno; “os direitos pessoais provém da natureza, como dá-
diva de Deus, e estão longe de dissolver-se no pacto social”. Em síntese, 
“o liberalismo significou uma limitação da autoridade, bem como uma 
divisão da autoridade, sendo que o governo popular se formula a partir 
do sufrágio e da representação restritos a cidadãos prósperos”.

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO

Introdução 
São diversas as teorias que apontam os elementos constituti-

vos do Estado. No entanto, a mais tradicional aponta para a exis-
tência de 03 elementos básicos: governo, povo e território. A des-
coberta de tais elementos é fundamental para compreensão da 
atuação do Estado na vida do indivíduo. Por conta do pós guerra 
outro elemento surge no processo de compreensão do Estado, a 
chamada soberania.

O Estado Moderno (Elementos)

Elementos

Materiais

População 
/ Povo

Território

Formal Governo / 
Soberania

Teleológico Finalidade

- Território: local que se fixará o elemento humano; onde será 
exercido o poder de organizar, de fazer funcionar, de oferecer ser-
viços públicos. No território identifica-se duas funções: positiva e 
negativa. Positiva: tudo e todos que se encontram nos seus limites 
ficam sujeitos a uma autoridade; Negativa: exclusão de toda e qual-
quer autoridade diversa daquele Estado.

Composição: solo, subsolo, espaço aéreo, plataforma submari-
na e mar territorial.

Fronteiras:
- Terrestre: linha imaginária, descrição geográfica.
- Terreno de embaixadas e consulados: jurisdição de sua bandeira.
- Rios: linha média entre margens.
- Marítima: 100 milhas
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- Navios comerciais / guerra: jurisdição de sua bandeira.

Caracterização do Território

- Povo: antes da compreensão do que vem a ser o povo, necessário distinguir a palavra “povo” da palavra “população”. Faz parte da 
população todos aqueles que habitam o território, independente de desejar manter vínculo com o Estado ou não; permanece no território 
ainda que temporariamente. Faz parte do “povo” todos aqueles que mantêm um vínculo jurídico com o Estado – conceito puramente 
constitucional.

Nação: grupo de pessoas que se identificam com o Estado por conta da identidade, interesses, costumes. Ex: Brasil – país do futebol.

Portanto: Povo ≠ População ≠ Nação

- Soberania / governo
Segundo Miguel Reale, soberania “é o poder que tem uma nação de organizar-se juridicamente e de fazer valer dentro de seu territó-

rio a universalidade de suas decisões nos limites dos fins éticos de convivência”. É a plena eficácia do poder.

Características
- Una: superior a todos os demais.
- Indivisível: apesar de possível separação de funções (legislativo, executivo, judiciário), o poder não se divide.
- Inalienável: não se pode vender, trocar, substituir.
- Imprescritível: sem prazo de duração.
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CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOB OS ASPECTOS ORGÂNICO, FORMAL E MATERIAL

Prezado Candidato, o tema supracitado acima já foi abordado anteriormente na matéria “Administração Pública.”

FONTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO: DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA, LEI FORMAL, REGULAMENTOS ADMINISTRA-
TIVOS, ESTATUTOS E REGIMENTOS, INSTRUÇÕES, TRATADOS INTERNACIONAIS, COSTUMES

O conceito de Direito Administrativo é marcado por divergências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de que cada autor evidencia 
os critérios que considera relevantes para a construção da definição mais apropriada para seara jurídica.

Antes de adentrar o cerne da acepção do Direito Administrativo, é importante compreender que o Estado desempenha três 
funções essenciais, quais sejam, Legislativa, Administrativa e Jurisdicional. Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, indepen-
dentes, mas harmônicos entre si, foram criados para desempenhar as funções do Estado. Assim, é possível verificar o seguinte:

Funções do Estado:
→ Legislativa;
→ Administrativa;
→ Jurisdicional.

Poderes criados para desempenhar as funções do Estado:
→ Legislativo;
→ Executivo;
→ Judiciário.

É correto afirmar que cada poder exerce, de forma precípua, uma das funções de Estado, é o que chamamos de função típica. 
Dessa forma, é possível apontar a estrutura a seguir:

Poder:  Função Típica:  Atribuição:

Legislativo Legislativa Elaborar o regramento jurídico estatal.

Executivo Administrativa Administração, gestão estatal.

Judiciário Jurisdicional Julgar, solucionar conflitos através da interpretação e aplicação das leis.

Não obstante o exercício de sua função típica, cada poder também pode exercer as funções destinadas precipuamente a outro 
poder, é o que se convencionou chamar de exercício de função atípica. Observe: 

Poder: Função Típica:  Atribuição Típica: Exemplos de exercício da função atípica

Legislativo Legislativa Elaborar o regramento jurídico 
estatal.

Função Atípica (Típica do Judiciário): Julgar Presidente da 
República por crime de responsabilidade.

Executivo Executiva Administração, gestão estatal. Função Atípica (Típica do Legislativo): Edição de Medida 
Provisória pelo Chefe do Executivo.

Judiciário Jurisdicional
Julgar,solucionar conflitos atra-
vés da interpretação e aplicação 

das leis.

Função Atípica (Típica do Executivo): Licitar para realizar a 
aquisição de equipamentos utilizados em âmbito interno.

Feitas as pontuações necessárias, passemos à análise dos critérios utilizados para conceituação do Direito Administrativo:

• Critério Legalista ou Exegético: Segundo este critério, Direito Administrativo seria o conjunto de leis que regulam a Administra-
ção Pública, a Administração do Estado.

É falho em razão da sua incompletude, pois o Direito Administrativo não é composto apenas por leis, mas também por princípios 
e outros elementos;

• Critério do Poder Executivo: De acordo com tal critério, Direito Administrativo se restringiria a ramo do direito que regula os 
atos to Poder Executivo.

Critério equivocado, pois, conforme já explanado, os poderes também podem exercer funções atípicas.

• Critério do Serviço Público: Disciplina que o Direito Administrativo é responsável por regular a instituição, organização e pres-
tação dos serviços públicos.
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É insuficiente, uma vez que, além de regular o serviço públi-
co, o Direito Administrativo exerce outras funções, como o Poder 
de Polícia (assunto tratado adiante);

• Critério das Relações Jurídicas: Ensina que o Direito Ad-
ministrativo nada mais seria do que o conjunto normativo que 
disciplina as relações entre a Administração Pública e os admi-
nistrados.

Não persevera em virtude do fato de que o Direito Adminis-
trativo não está pautado somente na relação entre Administra-
ção Pública e administrados. Trata-se de um ramo muito mais 
amplo que também abarca, por exemplo, a relação existe entre a 
Administração Pública e os servidores públicos, baseada em regi-
me específico de subordinação.

• Critério Teleológico ou Finalístico: Considera que Direito 
Administrativo é formado por princípios jurídicos que norteiam a 
atividade do Estado, visando o cumprimento de seus fins.

É insuficiente, considerando que o Direito Administrativo 
não é formado apenas por princípios, mas também por normas e 
outros elementos.

• Critério Negativista ou Residual: Defende que Direito Ad-
ministrativo é toda a atividade exercida pelo Estado, com exce-
ção de suas funções legislativa e jurisdicional.

É insuficiente, uma vez que não é possível desenvolver um 
conceito apenas a partir das características, funções e atributos 
que o objeto conceituado não possui.

• Critério da Administração Pública: Adotado pela doutrina 
majoritária, compreende o Direito Administrativo como sendo o 
conjunto de normas que regulam a Administração Pública. Consi-
dera a Administração Pública pelo prisma dos três poderes, des-
de que estejam desempenhando a função administrativa.

• Administração Pública sobre o prisma objetivo, material ou 
funcional: Leva em consideração as atividades realizadas pela Ad-
ministração Pública através de seus agentes, órgãos e entidades 
quando no exercício da função administrativa.

• Administração Pública sobre o prisma subjetivo, formal ou 
orgânico: Leva em consideração os sujeitos que desempenham a 
função administrativa. Nesse sentido, Administração Pública se-
ria o conjunto de agentes, órgãos e pessoas jurídicas que desem-
penham função administrativa.

Seguem algumas definições doutrinárias de Direito Adminis-
trativo: 

‘‘O Direito Administrativo é o conjunto das normas jurídicas 
de direito público que disciplinam as atividades administrativas 
necessárias à realização dos direitos fundamentais e a organiza-
ção e o funcionamento das estruturas estatais e não estatais’’ 
(Marçal Justen Filho, 2011, apud CARVALHO, p.38, 2017)

‘‘O ramo do direito público que tem por objeto os órgãos, 
agentes e pessoas jurídicas administrativas que integram a ad-
ministração pública, a atividade jurídica não contenciosa que 
exerce e os bens de que se utiliza para a consecução de seus fins 
de natureza pública’’ (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 2008, apud 
CARVALHO, p.38, 2017) 

‘‘ O conjunto de normas e princípios que, visando sempre ao 
interesse público, regem as relações jurídicas entre as pessoas 
e órgãos do Estado e entre este e as coletividades a que devem 
servir’’ (CARVALHO FILHO, 2015)

Importante! Perceba que os conceitos classificam o Direito 
Administrativo como Ramo do Direito Público e fazem referência 
ao interesse público. Nesse sentido, importa esclarecer que, ao 
contrário do Direito Privado, que regula as relações jurídicas en-
tre particulares, o Direito Público, por meio de seu aparato, visa 
regular os interesse da sociedade, efetivando o interesse público.

Fontes
Fonte, semanticamente compreendida como lugar de onde 

advém determinado objeto, de Acordo com Alexandre Mazza 
(2016), no direito, adquire a dimensão de fatos jurídicos dos 
quais as normas se originam. 

As fontes do direito se classificam em primarias (também 
chamadas de diretas e imediatas), e secundárias, também cha-
madas de mediatas ou indiretas.

A lei é a única fonte direta do Direito Administrativo, ao pas-
so que jurisprudência, doutrina, costumes e princípios gerais do 
direito constituem o grupo das fontes secundárias.

• Fonte Primária, direta ou imediata: 
Lei (amplamente considerada): Importa esclarecer que, por 

lei, compreende-se toda norma que contenha expressão da von-
tade popular, tais quais: Constituição Federal, Emendas Constitu-
cionais, Constituições Estaduais, Leis Orgânicas, Leis Ordinárias, 
Leis Complementares, Leis Delegadas, Decretos Legislativos, Re-
soluções e Medidas Provisórias (MAZZA, 2016).

A lei, em virtude do princípio da legalidade (analisado a se-
guir), é a única fonte vocacionada a orientar o Direito Administra-
tivo no que diz respeito a criação de direitos e deveres, de forma 
que todas as outras fontes estão subordinadas a ela.

• Fontes secundárias, indiretas ou imediatas: 
Jurisprudência: Jurisprudência é reiteração de decisões do 

tribunal sobre determinada matéria, apesar de não possuir força 
de lei, exerce um papel importante no Direito Administrativo, so-
bretudo diante de situações específicas para as quais não existe 
regulamentação legal.

 Importa advertir que caso o entendimento jurisprudencial es-
teja previsto em Súmula Vinculante, o mesmo possuirá força de lei.

Sobre Súmulas Vinculantes: De acordo com o art. 103 - A 
da Constituição Federal ‘‘ o Supremo Tribunal Federal poderá, 
de ofício ou mediante provocação, por decisão de dois terços de 
seus membros, após decisões reiteradas que versam sobre ma-
téria constitucional, aprovar súmulas que terão efeito vinculan-
te em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à adminis-
tração pública direta e indireta.’’

Doutrina: Escritas por estudiosos e juristas renomados, au-
xiliam na interpretação do sentido e alcance das normas jurídi-
cas, esclarecem pontos obscuros, tecem críticas ao texto legal e 
orientam a confecção de novas normas.

Costumes: Condutas exercidas de forma reiterada por parte 
dos agentes públicos diante de determinados casos concretos. 
De acordo com Matheus Carvalho (2017), tais práticas são rea-
lizadas em caso de lacuna da lei e, em razão dos princípios da 
boa fé e da moralidade administrativa, podem vir a gerar direitos 
para os administrados.

Princípios Gerais do Direito: De acordo com Matheus Carva-
lho (2017), tratam-se de normas genéricas e não positivadas que, 
de alguma forma, inteiram as bases do direito. O administrativis-
ta aponta como exemplo a máxima que diz que ‘‘ninguém deve 
ser punido sem ser ouvido previamente’’. 
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Nota-se que a máxima em questão, inegavelmente, remete 
aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

Importante! O Direito Administrativo é um ramo não codifi-
cado do direito, o que importa dizer que consiste num conjunto 
de leis esparsas, não reunidas em documento único como é o 
caso do Código Civil e do Código Penal, por exemplo.

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplica-

ção de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, 
guias de interpretação, às quais a administração pública fica su-
bordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstração, 
bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que sur-
gem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpre-
tação das demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos 
agentes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto cons-
titucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por 
unanimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), 
estão previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma ga-
rantia para os administrados, pois qualquer ato da Administração 
Pública somente terá validade se respaldado em lei. Representa 
um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do admi-
nistrado em relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que 
a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma 
relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o 
que a lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Públi-
ca deve permanecer numa posição de neutralidade em relação 
às pessoas privadas. A atividade administrativa deve ser desti-
nada a todos os administrados, sem discriminação nem favoritis-
mo, constituindo assim um desdobramento do princípio geral da 
igualdade, art. 5.º, caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside 
no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui me-
canismos que determinam a moral administrativa, ou seja, pres-
creve condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder 
Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar 
total transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relaciona-
dos com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informa-
ção for resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o 
texto constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Ad-
ministração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que 
presta, buscando otimização de resultados e visando atender o 
interesse público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administra-
ção Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos 
que impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, in-
justificadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garan-
te que a Administração deve interpretar a norma administrativa 
da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a 
que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encon-
tram aplicação especialmente no que concerne à prática de atos 
administrativos que impliquem restrição ou condicionamento a 
direitos dos administrados ou imposição de sanções administra-
tivas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador pú-
blico deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços 
públicos por serem prestados no interesse da coletividade de-
vem ser adequados e seu funcionamento não deve sofrer inter-
rupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (ex-
pressos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de 
forma harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui 
a aplicação de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos 
os órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas esta-
tais ao cumprimento das premissas principiológicas.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA. ÓR-
GÃOS E ENTIDADES. CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALI-
ZAÇÃO DA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DO ESTADO. 
EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA. SUBSIDIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO DO ESTADO 

NO CAPITAL DE EMPRESAS PRIVADAS. AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS. CONSÓRCIOS PÚBLICOS

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ati-

vidades administrativas de forma eficiente com o objetivo de 
atender os interesses coletivos é necessária a implementação 
de tecnicas organizacionais que permitam aos administradores 
públicos decidirem, respeitados os meios legias, a forma adequa-
da de repartição de competencias internas e escalonamento de 
pessoas para melhor atender os assuntos relativos ao interesse 
público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direi-
to Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas 
de Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe 
assistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos 
de sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada 
qual, de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que 
lhe são afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Adminis-
trativo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a com-
põem, além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei 
n. 200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pú-
blica Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administra-
tiva”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o 
Estado pode desenvolver as atividades administrativas que lhe 
compete por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio 
de outros sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justa-
mente para regular a prestação dos encargos administrativos do 
Estado bem como a forma de execução dessas atividades, utili-
zando-se de técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura 

administrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e 
Administração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos pú-

blicos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental 
que a integram. 

Decreto-lei 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços inte-

grados na estrutura administrativa da Presidência da República e 
dos Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica pró-
pria, patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas 
são realizadas diretamente por meio do orçamento da referida 
esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos exe-
cutados pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de ór-
gãos que estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair 
direitos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a 
pessoa política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, 
ou seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação pro-
cessual. Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria 
da Fazenda que pretende interpor ação judicial pugnando o re-
cebimento de alguma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a 
demanda em face da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado 
que é a pessoa política dotada de personalidade jurídica com ca-
pacidade postulatória para compor a demanda judicial.

Administração Indireta
São integrantes da Administração indireta as fundações, as 

autarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista.

Decreto-lei 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes 

categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica pró-
pria:

a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de compe-
tência estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são cria-
das para a execução de atividades de forma descentralizada, seja 
para a prestação de serviços públicos ou para a exploração de 
atividades econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de 
especialidade e eficiência da prestação do serviço público. Têm 
característica de autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a 
título de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu 
art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse co-
letivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na ativida-
de econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igual-
dade com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da 
CF/88, inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
No decorrer das atividades estatais, a Administração Públi-

ca pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se 
da estrutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou 
então transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, 
como entidades concebidas para este fim de maneira descentra-
lizada.
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Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se 
do conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da socie-
dade. (ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o 
prestador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza 
a execução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros 
que não se confundem com a Administração direta do Estado. 
Esses terceiros poderão estar dentro ou fora da Administração 
Pública (são sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem 
vinculadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão 
ser autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem 
fora da Administração, serão particulares e poderão ser conces-
sionários, permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das ativida-
des administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hie-
rarquia. Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do 
Estado por meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos 
de sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos 
que lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e 
interesses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pes-
soa política ou uma entidade da administração indireta distribui 
competências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar 
mais ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administra-
tiva. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os ór-
gãos dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas 
temos controle hierárquico, o qual compreende os poderes de 
comando, fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de 
competência, delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração
As duas figuras técnicas de organização administrativa do Es-

tado não podem ser confundidas tendo em vista que possuem 
conceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade so-
bre a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as 
quais foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização 
não há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administra-
ção Central e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, 
o controle sobre a execução das atividades que estão sendo de-
sempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma 
única pessoa, pois a distribuição de competência se dará interna-
mente, mantendo a particularidade da hierarquia.

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito:
Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista ad-

ministrativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abs-
tratas que sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem von-
tade e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando 
de mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma 
unidade que congrega atribuições exercidas por seres que o inte-
gram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, 
sujeitos que ocupam espaço de competência no interior dos ór-
gãos para declararem a vontade estatal, denominados agentes 
públicos.

Criação e extinção
A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio 

de lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, 
e 84, VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 
32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos ór-
gãos públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, 
II da Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superio-
res, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administra-
ção pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuí-
da, pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como 
ocorre, por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário 
(art. 96, II, c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público 
(127, § 2.º), cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas 
instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públi-
cos e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da or-
ganização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal 
matéria pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do 
Executivo.

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá 
ser instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na 
instituição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, 
IV, e 52, XIII, da Constituição Federal.
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COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA. LIMITAÇÕES CONSTI-
TUCIONAIS DO PODER DE TRIBUTAR. IMUNIDADES. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS. CON-

CEITO E CLASSIFICAÇÃO DOS TRIBUTOS

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – LEI 5.172/66

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitu-

cional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário na-
cional e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea 
b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva 
ou regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições e 
em leis estaduais, e em leis municipais.

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua san-
ção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo 
fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de me-

lhoria.

Natureza Jurídica
Definiu o legislador que a natureza jurídica do tributo é defi-

nido pelo fato gerador da obrigação, não sendo importante para 
qualifica-lo o seu próprio nome, assim como suas características 
trazidas pela lei. É o que diz o artigo 4º do CTN

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo 
fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

A análise do fato gerador da obrigação tributária é feita sob a 
observância da classificação dos tributos.

Definição legal
CTN Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

Tributo, portanto, segundo afirma Sacha Calmon “é categoria 
genérica que se reparte em espécies: impostos, taxas e contribui-
ções de melhoria”. No tocante ao empréstimo compulsório, aduz 
Paulo de Barros Carvalho que este “pode assumir quaisquer dessas 
configurações, e as contribuições ou são impostos ou são taxas”.

Definições doutrinárias
Segundo Luciano Amaro, o tributo pode ser definido como “a 

prestação pecuniária não sancionatória de ato ilícito, instituída em 
lei e devida ao Estado ou a entidades não estatais de fins de inte-
resse público”.

Para uma corrente minoritária, assim capitaneada por Luciano 
Amaro, as espécies tributárias seriam dividas em: impostos, taxas, 
contribuições e empréstimos compulsórios. A contribuição de me-
lhoria não seria uma espécie tributária autônoma, mas sim uma 
modalidade da categoria taxa.

No tocante a definição legal de tributo, importante fracionar o 
conceito e entender alguns pontos importantes, vejamos:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua san-
ção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.

1º - O tributo é uma prestação pecuniária compulsória
Cobrado pelo Estado, no uso de seu poder de império deve ser 

pago por aquele que está obrigado por lei a fazê-lo; a vontade da-
quele que paga é indiferente para a cobrança do tributo: querendo 
ou não, deverá pagar.

2º O tributo não é uma sanção por ato ilícito
Um exemplo bastante interessante é a multa de trânsito. Aque-

les que desconhecem a legislação entende qualquer cobrança do 
Estado como sendo um imposto (lembrando que o imposto é uma 
espécie de tributo). Apesar de que ambos os pagamentos vão para 
os cofres públicos, a diferença entre tributo e multa é que no segun-
do caso há a prática de um ato ilícito.

A multa de trânsito é resultante da prática de algum ato ilícito 
no trânsito, por exemplo, dirigir em alto velocidade, não respeitar 
os sinais de trânsito. Trata-se de um pagamento feito pelo infrator 
ao Estado em virtude da prática de um ato previsto em lei como 
ilícito.

Quando se paga, por exemplo, o imposto de renda, não está 
sendo aplicada uma penalidade ao cidadão, mas sim determinando 
que o mesmo contribua com parte de sua renda para a manutenção 
do Estado.

Outro ponto que merece destaque é a cobrança. Entende-se 
que a cobrança de multa, ao contrário do tributo, não deve ser es-
timulada, posto que essa cobrança é decorrente da prática de ato 
ilícito.

3º Prestação instituída por lei.
Trata-se de condição sine qua non para que o Estado possa fa-

zer a cobrança de qualquer tributo. Portanto, para que essa cobran-
ça seja considerada legal, o tributo deverá ser criado ou extinto por 
lei (complementar ou ordinária) ou ainda por ato normativo com a 
mesma força (medida provisória).

4º Prestação cobrada mediante atividade administrativa ple-
namente vinculada.

Segundo o Prof. Ricardo Alexandre, “a vinculação da atividade 
de cobrança do tributo decorre do fato de ele ser instituído por lei 
e se configurar como uma prestação compulsória. A autoridade tri-
butária não pode analisar se é conveniente, se é oportuno cobrar 
imposto. A cobrança é feita de maneira vinculada, sem concessão 
de qualquer margem de discricionariedade ao administrador. Mes-
mo que o fiscal, o auditor ou o procurador se sensibilizem com uma 
situação concreta, devem cobrar o tributo”.
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Classificação
Os tributos podem ser classificados quanto sua hipótese de 

incidência em vinculados e não vinculados. Conforme já foi afirma-
do acima, o fato gerador é determinante para classificar o tributo 
como vinculado ou não vinculado.

- Vinculados: o fato gerador é uma atividade estatal específica 
relativa ao contribuinte. (Ex: CF, art. 145 II)

- Não vinculados: o fato gerador é uma situação independen-
te de qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte. 
(CTN, art. 16)

Conforme ensina Ricardo Alexandre, “para classificar um tribu-
to qualquer quanto ao fato gerador, deve-se perguntar se o Estado 
tem de realizar, para validar a cobrança, alguma atividade específi-
ca relativa ao sujeito passivo (devedor). Se a resposta for negativa, 
trata-se de um tributo não vinculado; se for positiva, o tributo é 
vinculado (pois sua cobrança se vincula a uma atividade estatal es-
pecificamente voltada ao contribuinte)”.

Princípios Gerais:
Os princípios encontram-se distribuídos em toda a Constituição 

Federal e eles podem ser:
- Explícitos: expressos
- Implícitos: decorrem dos explícitos, do regime federativo e 

dos direitos e garantias fundamentais.

As entidades que possuem competência tributária são: União; 
Estados; Municípios e Distrito Federal fica, portanto vedado o exer-
cício da competência por outra entidade política.

Em relação à importância dos princípios estes têm a função de 
impor limitações constitucionais ao poder de tributar. Os princípios 
tributários previstos na Constituição Federal funcionam verdadeira-
mente como mecanismos de defesa do contribuinte frente à avidez 
do Estado no campo tributário.

A constitucionalidade de um tributo, enfim, deve seguir todos 
os princípios elencados na Constituição, sob pena de serem refu-
tados pelo Supremo Tribunal Federal por serem inconstitucionais.

Abaixo seguem os tipos de princípios e em quais artigos consti-
tucionais eles são encontrados

- Princípio Da Legalidade Tributária:
Art.5º, II: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 

alguma coisa senão em virtude de lei.”
Art.150, I: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o esta-
beleça”.

- Princípio Da Irretroatividade E Da Anterioridade:
Art. 150. ...é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios.
III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado (irretroavi-
dade)

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou; (anterioridade)

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea b.

- Princípio Da Isonomia Tributária:
“Art.150. ...é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios:

II- instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-
contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos.”

- Princípio Da Capacidade Contributiva:
Caráter programático: norteador da atividade legislativa.
Art. 145 §1º: “Sempre que possível, os impostos terão caráter 

pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados 
os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendi-
mentos e as atividades econômicas do contribuinte.”

- Princípio Da Vedação De Efeitos Confiscatórios:
Art. 150, IV: é vedado “utilizar tributo com efeito de confisco”.

- Princípio Da Imunidade Recíproca:
Art. 150, VI, a: “... é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios:
VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros”

- Princípio Da Imunidade Genérica:
Art. 150, VI, “b”, “c” e “d”:
“Art. 150. … é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios:
VI – instituir impostos sobre:
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impres-
são.”

- Princípio Da Imunidade De Tráfego Interestadual E Intermu-
nicipal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo poder 
público;

- Princípio Da Uniformidade De Tributo Federal Em Todo O 
Território Nacional:

Art. 151. É vedado à União:
I – instituir tributo que não seja uniforme em todo o território 

nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Es-
tado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, 
admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes 
regiões do País; 

- Princípio Da Uniformidade De Tributo Estadual Ou Municipal 
Quanto À Procedência Ou Destino De Bens E Serviços De Qualquer 
Natureza:

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.
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- Princípio Da Igualdade De Tratamento Dos Títulos Da Dívida 
Pública Federal, Estadual Ou Municipal E Dos Vencimentos Pagos 
Pelas Três Entidades Políticas:

Art. 151. É vedado à União: 
II – tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remune-
ração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

- Princípio Da Imunidade Do Imposto Sobre A Renda Relativa-
mente A Prova 

III – renda e proventos de qualquer natureza; 
§ 2º O imposto previsto no inciso III:
II – não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre 

rendimentos provenientes da aposentadoria e pensão, pagos pela 
previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, à pessoa com idade superior a sessenta e cinco anos, 
cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de rendimentos 
do trabalho. (Revogado)

- Princípio Da Vedação De A União Decretar Isenção De Impos-
tos Das Entidades Periféricas:

ISENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO PERCEBIDOS POR PES-
SOAS COM IDADE SUPERIOR A SESSENTA E CINCO ANOS:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
Art. 151. É vedado à União:
III – instituir isenções de tributos da competência dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios. 

- Princípios Implícitos:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-

tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 

serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos in-
dividuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de im-
postos.

Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributá-

ria, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributá-

ria, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em rela-

ção aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respecti-
vos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tri-
butários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pratica-
do pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive re-
gimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 
155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239. 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, 
d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos 
impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, observado que: 

I - será opcional para o contribuinte; 
II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento di-

ferenciadas por Estado; 
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição 

da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federa-
dos será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser com-
partilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único 
de contribuintes. 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios es-
peciais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da 
concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, es-
tabelecer normas de igual objetivo. 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os im-
postos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 
cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal ca-
bem os impostos municipais.

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir 
empréstimos compulsórios:

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de ca-
lamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de re-
levante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, “b”.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de em-
préstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou 
sua instituição.

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribui-
ções sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse 
das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de 
sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 
146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ins-
tituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em 
benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social. 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em bene-
fício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja 
alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares 
de cargos efetivos da União. 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio eco-
nômico de que trata o caput deste artigo: 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação
II - poderão incidir sobre a importação de petróleo e seus deri-

vados, gás natural e seus derivados e álcool combustível; 
II - incidirão também sobre a importação de produtos estran-

geiros ou serviços; 
III - poderão ter alíquotas: 
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta 

ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; 
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. 
§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importa-

ção poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. 
§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidi-

rão uma única vez. 
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Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir 
contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do servi-
ço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que 
se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica,

Competência Tributária
Segundo a doutrina é o poder de criar tributos, sendo esse po-

der conferido pela Constituição Federal à União, aos Estados-mem-
bros, ao Distrito Federal e aos Municípios. O legislador constitucio-
nal determinou quais tributos cada ente político pode criar, bem 
como limitou esse poder de criação, impondo limites. Ou seja, é 
a competência legislativa que os entes políticos possuem de criar 
tributos, e competência legislativa é a competência de criar leis, 
então, competência tributária é o poder de criar tributos através 
de leis.

O Código Tributário Nacional trata do tema nos artigos 6º a 8º:
Art. 6º. A atribuição constitucional de competência tributária 

compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limi-
tações constitucionais contidas na Constituição Federal, nas Cons-
tituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos 
Municípios, e observado o disposto nesta lei.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público per-
tencem à competência legislativa daquela a que tenham sido atri-
buídos.

Art. 7º. A competência tributária é indelegável, salvo a atribui-
ção das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar 
leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributá-
ria, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, 
nos termos do § 3º do art. 18 da Constituição.

 § 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios pro-
cessuais que competem à pessoa jurídica de direito público que a 
conferir.

 § 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha con-
ferido.

 § 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas jurídicas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos.

Art. 8º. O não exercício da competência tributária não a defere 
a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Consti-
tuição a tenha atribuído.

São características da competência tributária:
1. Indelegabilidade: a competência tributária é indelegável, dis-

posição expressa do artigo 7º do CTN (Código Tributário Nacional), 
um ente político não pode delegar, conferir a outra pessoa de direi-
to público a competência tributária que tenha recebido da Consti-
tuição Federal. O poder de tributar é exclusivo do ente político que 
o recebeu.

2. Irrenunciabilidade: o ente político pode não exercer sua 
competência tributária, mas esta é irrenunciável, quem a possui 
não pode dela abrir mão.

3. Incaducabilidade: o poder de tributar é um poder-faculdade, 
o ente político o exerce quando lhe seja mais conveniente e opor-
tuno, o fato de permanecer inerte e não criar o tributo não altera 
em nada sua competência tributária que permanece a mesma. O 
não exercício da competência não tem como consequência a perda 
da mesma.

A competência tributária se distingue da capacidade tributária 
ativa. A primeira é o poder, a aptidão de criar tributos, é legislar 
instituindo tributos, já a segunda é a capacidade de ser sujeito ativo 
da relação jurídica tributária.

A capacidade tributária ativa é o poder de cobrar e fiscalizar o 
tributo, esta , ao contrário da competência tributária, é delegável a 
outras pessoas jurídicas de direito público. 

A doutrina discrimina três modalidades de competência tribu-
tária:

a) competência privativa: é a competência para criar impostos 
atribuída com exclusividade a um ente político, arts. 153,155 e 156 
da Constituição Federal; a competência para criar contribuições 
especiais atribuídas à União, art. 149 CF; a competência para criar 
a contribuição de previdência do funcionalismo público estadual, 
distrital e municipal, atribuída aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, art. 149, § 1º da CF; a competência para instituição de 
empréstimos compulsórios pela União, art. 148 da CF.

b) competência residual: competência atribuída à União para 
instituir outros impostos, art. 154, I, da CF; bem como para instituir 
outras contribuições sociais de seguridade social, art. 195, § 4º da 
CF.

c) competência comum: atribuída a todos os entes políticos, 
competência para criação de taxas e contribuições de melhoria, 
art.145, I e II da CF.

Repartição das competências tributárias
No tocante à repartição das competências tributárias, conside-

rando que nossa Constituição é analítica e rígida em matéria tribu-
tária, a Carta Magna acaba sendo responsável, ao mesmo tempo, 
por autorizar que o Estado ingresse na esfera patrimonial do con-
tribuinte, retirando uma parcela deste patrimônio, bem como deve 
impor limites a esta atuação a fim de oferecer segurança jurídica 
àquele que irá sofrer a incidência tributária.

A competência tributária legislativa, portanto, está delimitada 
pelo legislador constitucional que traçou com minúcias o caminho 
que deverá ser seguido pelo legislador quando da edição das nor-
mas de incidência tributária. Sendo, portanto, norma de autoriza-
ção, bem como nela mesma encontra-se seu primeiro limite. Ao 
legislador não é concedida a permissão de atuar, quando da ins-
tituição de tributos, fora do campo de competência previsto pela 
norma constitucional e sem observar todos os demais limites esta-
belecidos pelos princípios constitucionais. Daí a importância de se 
observar, como primeiro limitador, a distribuição das competências 
enumeradas de maneira exaustiva pela CR/88.

Assim está estruturado o Sistema Tributário Nacional, que ou-
torga a criação de tributos a todos seus Entes Políticos, mas apenas 
a eles, que são os únicos que podem instituir lei abstrata de incidên-
cia tributária. Ressalte-se que o Texto Maior, no entanto, não cria 
tributo, mas atribui competência tributária a determinadas pessoas 
políticas para fazê-lo por meio de lei, em regra, a ordinária. Trata-se 
da competência legislativa tributária, entendida, como a aptidão 
conferida pela CR/88 às pessoas políticas de direito constitucional 
interno (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) para insti-
tuírem normas de exação (em sentido amplo), por meio de lei (lato 
sensu), em estrita consonância com os princípios constitucionais.

As imunidades também são relevantes na compreensão das 
competências tributárias, pois colaboram no desenho da sua defi-
nição, visto que fazem parte dela. Esclarecedoras são as palavras de 
Regina Helena Costa, que considera a imunidade, do ponto de vista 
formal, como algo que “excepciona o princípio da generalidade da 
tributação, segundo o qual todos aqueles que realizam a mesma 
situação de fato, à qual a lei atrela o dever de pagar tributo, estão 
a ele obrigados, sem distinção”. O que se demonstra é que, para 
pessoas, situações e bens determinados pela Constituição não é 
possível ocorrer a incidência tributária.
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E conclui:
A imunidade tributária, então, pode ser definida como a exo-

neração, fixada constitucionalmente, traduzida em norma expressa 
impeditiva da atribuição de competência tributária ou extraível, ne-
cessariamente, de um ou mais princípios constitucionais, que con-
fere direito público subjetivo a certas pessoas, nos termos por ela 
delimitados, de não se sujeitarem à tributação.

Portanto, assim como as competências tributárias, as imunida-
des constam expressamente na CR/88, a diferença é que aquelas 
concedem atribuições e permissões para instituição dos tributos 
e estas fixam as circunstâncias nas quais nem se permite falar em 
criação de leis, excluindo, do campo de atuação tributária as situa-
ções discriminadas pelo Diploma Maior.

Quando falamos das características do Estado Federal, salien-
tamos que vezes ela se apresenta como uma ordem jurídica central, 
onde, a União representa a totalidade do Estado brasileiro, repre-
sentando os interesses de todos e não exclusivamente da União. 
Isso é importante para se considerar as desonerações, como as 
isenções, que não só competem aos Entes Federativos sobre seus 
tributos, mas à União atuando sobre todos os entes políticos quan-
do representa o Estado brasileiro.

Especificamente quanto à técnica de repartição das competên-
cias adotadas pelo Constituinte vemos que, no tocante aos impos-
tos, discriminou de maneira privativa em seu art. 153 os impostos 
de competência da União (II, IE, IR, IPI, IOF, ITR e imposto sobre 
grandes fortunas); no art. 155 os de competência dos Estados e Dis-
trito Federal (ITCD causa mortis, o ICMS e o IPVA) e no artigo 156 os 
de competência dos Municípios (o IPTU, o ITBI e o ISSQN), deixan-
do expresso no texto constitucional a materialidade cabível a cada 
um deles. Trata-se de uma repartição rígida e exaustiva, vez que 
outorga a cada pessoa política, para que consiga cumprir com suas 
responsabilidades adquiridas em função do regime federativo ao 
qual pertence, o equilíbrio entre os poderes de tributar das pessoas 
políticas que garante o atendimento aos princípios da Federação.

A Carta Política de 1988 ao utilizar a referida técnica, concede 
competência dentro dos limites que cada materialidade possui. Es-
tando expresso que à União caberá tributar os produtos industriali-
zados, certo também será afirmar que vedado estará ao Estado tri-
butar esse fato. A CR indica para um Ente proibindo para o outro, é 
assim que age a repartição de competência em nosso ordenamento 
jurídico. Ampliar ou restringir as materialidades implica em limitar 
ou expandir o campo de abrangência da exação.

Cumpre salientar a característica dos impostos, que não são 
vinculados a uma atividade estatal, ou seja, suas hipóteses de in-
cidência, não se relacionam a nenhuma atividade estatal específica 
relativa ao contribuinte, basta a realização do fato gerador para que 
sejam exigidos.

Já as taxas e contribuições de melhorias possuem competência 
comum, sendo atribuídas a todos os Entes políticos, isso porque, 
elas dependem de atuação estatal para que possam ser cobradas. 
As taxas são exigidas mediante uma contraprestação da unidade fe-
derativa e as contribuições de melhoria requerem a valorização do 
imóvel decorrente de obra pública.

Já em seu art. 24, a Constituição, sob o título “Da Organização 
do Estado”, outorga competência concorrente à União, aos Esta-
dos e ao DF para legislarem sobre Direito Tributário, e, como se lê 
nos respectivos §§ 1º e 2°, à União compete o estabelecimento de 
normas gerais enquanto os Estados e o DF exercem a competência 
suplementar. Os Municípios têm a faculdade, estabelecida no art. 
30, para suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-
ber (denominada, por isso, competência suplementar), bem assim, 
como não poderia deixar de ser, para instituir e arrecadar os tribu-
tos de sua competência.

A competência residual tributária ficou a cargo da União sendo-
-lhe facultado, criar outros impostos por meio de lei complementar, 
desde que não sejam cumulativos e não tenham fato gerador ou 
base de cálculo próprios dos demais impostos que a Constituição 
prevê (art. 154, I) e também instituir impostos extraordinários na 
iminência ou no caso de guerra externa (art. 154, II). Essas são as 
únicas possibilidades de criação de impostos cujos fatos geradores 
não estejam previstos no Texto Maior.

Por fim, importante lembrar que quanto à instituição de tribu-
tos de competência da União, somente ela pode realizar essa ativi-
dade, pois essa atribuição é da ordem jurídica parcial, porém, quan-
do revestida de Estado brasileiro – ordem jurídica central – , pode, 
nos termos do artigo 146 da CR/88, por meio da Lei complementar, 
estabelecer normas gerais para dirimir conflitos de competência e 
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar, dentre 
outros.

Sobre a distribuição de rendas a Constituição previu a partici-
pação dos Estados e do Distrito Federal no produto de arrecadação 
de impostos federais (art. 157 e art. 159, II) e dos Municípios no 
produto da arrecadação de impostos federais e estaduais (art. 158 
e art. 159, § 3º), bem como a destinação de percentuais do produto 
da arrecadação de impostos da União ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal, ao Fundo de Participação dos Municí-
pios e a programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-oeste (art. 159, I). (ANJOS, Rubya Floria-
ni dos. Estado Federal e repartição das competências tributárias. 
Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 02 jul. 2012. Disponivel em: <http://
www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.37874&seo=1>)

SEÇÃO II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-
tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, inde-
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea b; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público; 

VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.
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NORMAS VIGENTES DE AUDITORIA INDEPENDENTE, 
EMANADAS PELO CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE

A Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade está re-
gulamentada na Resolução CFC nº. 1.328/11.

Revisão NBC
O documento Revisão NBC altera, inclui e exclui texto das 

normas vigentes. Esse documento foi criado pela Resolução CFC 
n.º 1.548/2018. Assim, a partir de outubro de 2018, as alterações 
em normas passam a obedecer esse novo padrão que está resu-
mido abaixo:

Quando a alteração é total, ou seja, dá-se nova redação à 
norma, a sigla e o número da norma é mantido e a nova redação 
é identificada pela letra R + o número sequencial.

Quando a alteração é parcial, é editado o documento Revi-
são NBC e as alterações, inclusões e exclusões são incorporadas 
às respectivas normas, mantendo a sigla da norma alterada.

Vigência
A vigência encontra-se sempre antes da data e da assinatura 

da norma, interpretação, comunicado e Revisão NBC.
As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se em 

Profissionais e Técnicas.
As Normas Profissionais estabelecem regras de exercício 

profissional e classificam-se em:
NBC PG – Geral
NBC PA – do Auditor Independente
NBC PP - do Perito Contábil

NBC PA 01 – CONTROLE DE QUALIDADE PARA FIRMAS (PES-
SOAS JURÍDICAS E FÍSICAS) DE AUDITORES INDEPENDENTES

Esta Norma que trata do controle de qualidade para audito-
res (pessoas jurídicas e físicas) que executam exames de auditoria 
e revisões de informação financeira histórica, outros trabalhos de 
asseguração e serviços correlatos deve ser lida juntamente com a 
NBC TA 200 – Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Con-
dução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria.

Introdução

Alcance 

1. Esta Norma trata das responsabilidades do auditor (pes-
soa jurídica ou pessoa física, doravante referido como firma) por 
seu sistema de controle de qualidade para auditorias e revisões 
de demonstrações contábeis, assim como outros trabalhos de 
asseguração e serviços correlatos. Esta Norma deve ser lida jun-
tamente com as exigências éticas relevantes.

2. O Conselho Federal de Contabilidade aborda em outras 
normas e orientações a responsabilidade do pessoal da firma 
em relação a procedimentos de controle de qualidade para tipos 
específicos de trabalho. A NBC TA 220 – Controle de Qualidade 
da Auditoria de Demonstrações Contábeis, por exemplo, trata 
dos procedimentos de controle de qualidade de auditoria de de-
monstrações contábeis.

3. O sistema de controle de qualidade é composto por polí-
ticas desenhadas para alcançar o objetivo especificado no item 
11 e procedimentos necessários para implementar e monitorar o 
cumprimento dessas políticas. 

Autoridade 

4. Esta Norma se aplica a todas as firmas (pessoas jurídicas e 
pessoas físicas) com relação a auditorias e revisões de demons-
trações contábeis, outros trabalhos de asseguração e serviços 
correlatos. A natureza e extensão das políticas e procedimentos 
desenvolvidos por firma individual para cumprir com esta Norma 
dependem de diversos fatores, como o porte e as características 
operacionais da firma, e se ela faz parte de uma rede.

5. Esta Norma contém o objetivo da firma, e requisitos esta-
belecidos para permitir que a firma alcance esse objetivo. Além 
disso, ela contém orientações relacionadas na forma de aplica-
ção e outros materiais explicativos, conforme discutido adicio-
nalmente no item 8, assim como material introdutório que for-
nece contexto relevante para o devido entendimento da Norma 
e definições.

6. O objetivo apresenta o contexto em que os requisitos des-
ta são determinados, e tem a finalidade de ajudar a firma a:

• entender o que precisa ser atingido; e
• decidir se algo mais precisa ser feito para alcançar o obje-

tivo.

7. Os requisitos desta Norma estão expressos utilizando-se a 
palavra “deve”.

8. Quando necessário, a aplicação e outros materiais expli-
cativos fornecem explicações adicionais dos requisitos e orienta-
ções para sua execução e, especificamente, podem:

• explicar mais precisamente o que um requisito significa ou 
pretende cobrir;

• incluir exemplos de políticas e procedimentos que podem 
ser apropriados nas circunstâncias.

Embora essas orientações por si só não imponham um requi-
sito, elas são relevantes para a correta aplicação dos requisitos. 
A aplicação e outros materiais explicativos podem, também, for-
necer informações básicas sobre assuntos tratados nesta Norma. 
Quando apropriado, são incluídas considerações adicionais espe-
cíficas de firmas de auditoria do setor público ou firmas menores 
na aplicação e em outros materiais explicativos. Essas considera-
ções adicionais ajudam na aplicação dos requisitos desta Norma. 
Contudo, elas não limitam ou reduzem a responsabilidade da fir-
ma de aplicar e cumprir os requisitos desta Norma.

9. Esta Norma inclui, sob o título “Definições”, a descrição 
dos significados atribuídos a certos termos para fins desta Nor-
ma. As definições são fornecidas para ajudar na aplicação e inter-
pretação consistentes desta Norma, e não pretendem anular as 
definições estabelecidas para outros fins, seja em termos legais, 
regulatórios ou de outra natureza. 

Data de vigência

10. É necessário que sejam estabelecidos sistemas de con-
trole de qualidade em conformidade com esta Norma para a data 
de 1º. de janeiro de 2010.
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Objetivo

11. O objetivo da firma é estabelecer e manter um sistema 
de controle de qualidade para obter segurança razoável que:

(a) a firma e seu pessoal cumprem as normas técnicas e as 
exigências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) os relatórios sobre demonstrações contábeis e demais 
relatórios emitidos pela firma e pelos sócios encarregados do 
trabalho são apropriados nas circunstâncias.

Definições

12. Nesta Norma, os termos a seguir possuem os significados 
a eles atribuídos:

Data do relatório é a data selecionada pelo auditor indepen-
dente para datar o seu relatório.

Documentação do trabalho é o registro do trabalho executa-
do, dos resultados obtidos e das conclusões obtidas pelo auditor 
independente (são usados muitas vezes termos como “papéis de 
trabalho”).

Sócio encarregado do trabalho é o sócio ou outra pessoa na 
firma responsável pelo trabalho e sua execução, e pelo relatório 
que é emitido em nome da firma. Quando necessário, é quem 
tem a autoridade apropriada conferida pelo Sistema CFC/CRC e 
quando requerido pelo regulador. Os termos sócio encarregado 
do trabalho, sócio e firma devem ser lidos como os equivalentes 
aplicados para o setor público.

Revisão do controle de qualidade do trabalho é o processo 
projetado para fornecer uma avaliação objetiva, na data, ou an-
tes, da data do relatório, dos julgamentos relevantes feitos pela 
equipe do trabalho e das conclusões obtidas ao elaborar o relató-
rio. O processo de revisão do controle de qualidade do trabalho 
é elaborado para auditoria de demonstrações contábeis de enti-
dades listadas e os outros trabalhos, se houver, para os quais a 
firma determinou a necessidade de revisão do controle de quali-
dade do trabalho. (São substituídas as expressões “companhia(s) 
aberta(s)” por “entidade(s) listada(s)” nos itens 12, 35, 38, A16, 
A41, A44, A45 e seu título, A46 e A47 pela Revisão NBC 03).

Revisor de controle de qualidade do trabalho é o sócio, ou 
outro profissional da firma, uma pessoa externa adequadamente 
qualificada, ou uma equipe composta por essas pessoas, nenhu-
ma delas fazendo parte da equipe de trabalho, com experiência 
e autoridade suficientes e apropriadas para avaliar objetivamen-
te os julgamentos relevantes feitos pela equipe de trabalho e as 
conclusões obtidas para elaboração do relatório. 

Equipe de trabalho são os sócios e o quadro técnico envol-
vidos no trabalho e quaisquer pessoas contratadas pela firma ou 
uma firma da mesma rede para executar procedimentos do tra-
balho. Isso exclui especialistas externos contratados pela firma 
ou por firma da mesma rede.

Firma é um único profissional ou sociedade de pessoas que 
atuam como auditor independente.

Inspeção em relação a trabalhos concluídos são procedimen-
tos projetados para fornecer evidências do cumprimento das po-
líticas e procedimentos de controle de qualidade da firma pelas 
equipes de trabalho.

Companhia aberta é a entidade que tem ações, cotas ou ou-
tros títulos cotados ou registrados em bolsa de valores ou nego-
ciados de acordo com os regulamentos de bolsa de valores re-
conhecida ou outro órgão equivalente. (Eliminada pela Revisão 
NBC 03)

Entidade listada é a entidade que tem ações, cotas ou dívi-
das cotadas ou registradas em bolsa de valores ou negociadas de 
acordo com os regulamentos de bolsa de valores reconhecida ou 
outro órgão equivalente. (Incluída pela Revisão NBC 03)

Monitoramento é o processo que consiste na contínua con-
sideração e avaliação do sistema de controle de qualidade da fir-
ma, incluindo a inspeção periódica de uma seleção de trabalhos 
concluídos, projetados para fornecer à firma segurança razoável 
de que seu sistema de controle de qualidade está operando de 
maneira efetiva.

Firma da mesma rede é a firma ou entidade que é parte da 
mesma rede daquela responsável pela auditoria, revisão de in-
formação contábil histórica, pelo outro serviço de asseguração 
ou pelo serviço correlato.

Rede é uma estrutura maior que:
(a) tem por objetivo a cooperação; e
(b) tem claramente por objetivo: a divisão comum dos lucros 

ou custos, ou sócios em comum, controle ou administração em 
comum, políticas e procedimentos de controle de qualidade em 
comum, estratégia de negócios comum, uso de marca comercial 
comum ou parte significativa dos recursos profissionais.

Sócio é qualquer pessoa com autoridade para comprometer 
a firma à execução de serviços profissionais.

Pessoal são sócios e o quadro técnico.

Norma técnica é a norma de trabalho de auditoria, de revi-
são, de outros serviços de asseguração ou serviços correlatos.

Segurança razoável no contexto desta Norma é um nível 
alto, mas não absoluto, de segurança.

Exigências éticas relevantes são exigências éticas às quais es-
tão sujeitos a equipe de trabalho e o revisor do controle de qua-
lidade do trabalho, que normalmente compreendem o Código 
de Ética Profissional do Contabilista bem como outros aspectos 
previstos em NBC PAs. 

Quadro técnico são profissionais, exceto sócios, incluindo 
quaisquer especialistas empregado da firma.

Pessoa externa qualificada é uma pessoa de fora da firma 
com competência e habilidades que poderia atuar como sócio 
encarregado do trabalho, por exemplo, um sócio de outra firma 
ou um empregado (com experiência apropriada) de outra firma 
de auditoria, cujos membros podem realizar auditorias e revisões 
de informações contábeis históricas ou outros serviços de asse-
guração e serviços correlatos. 
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Requisitos

Aplicação e cumprimento de exigências relevantes

13. O pessoal da firma responsável por estabelecer e manter 
o sistema de controle de qualidade da firma deve entender o tex-
to completo desta Norma, incluindo sua aplicação e outros ma-
teriais explicativos, para aplicar seus requisitos adequadamente.

14. A firma deve cumprir todos os requisitos desta Norma 
a menos que, nas circunstâncias da firma, o requisito não seja 
relevante para os serviços fornecidos em relação a auditorias e 
revisões de demonstrações contábeis e outros serviços de asse-
guração e serviços correlatos (ver item A1).

15. Os requisitos são projetados para permitir que a firma al-
cance o objetivo estabelecido nesta Norma. Portanto, espera-se 
que a correta aplicação destes requisitos forneça uma base su-
ficiente para alcançar o objetivo. Entretanto, considerando que 
as circunstâncias podem ter grande variação e todas essas cir-
cunstâncias não podem ser previstas, a firma deve verificar se há 
determinados assuntos ou situações que requerem que a firma 
estabeleça políticas e procedimentos além daqueles exigidos por 
esta Norma para alcançar o objetivo estabelecido.

Elementos do sistema de controle de qualidade

16. A firma deve estabelecer e manter um sistema de contro-
le de qualidade que inclua políticas e procedimentos que tratam 
dos seguintes elementos:

(a) responsabilidades da liderança pela qualidade na firma;
(b) exigências éticas relevantes;
(c) aceitação e continuidade do relacionamento com clientes 

e de trabalhos específicos;
(d) recursos humanos;
(e) execução do trabalho;
(f) monitoramento.

17. A firma deve documentar suas políticas e procedimentos 
e comunicá-las ao pessoal da firma (ver itens A2 e A3).

Responsabilidade da liderança pela qualidade na firma

18. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
promover uma cultura interna que reconheça que a qualidade 
é essencial na execução dos trabalhos. Essas políticas e proce-
dimentos devem requerer que o presidente da firma (sócio-ge-
rente ou equivalente) ou, se apropriado, a diretoria executiva 
da firma (ou equivalente), assuma a responsabilidade final pelo 
sistema de controle de qualidade da firma (ver itens A4 e A5).

19. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos de 
modo que qualquer pessoa a quem o presidente ou a diretoria 
executiva atribui a responsabilidade operacional pelo sistema de 
controle de qualidade tenha experiência e capacidade suficiente 
e apropriada e autoridade necessária, para assumir essa respon-
sabilidade (ver item A6).

Exigências éticas relevantes

20. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que a firma e seu pessoal cum-
prem as exigências éticas relevantes (ver itens A7 a A10).

Independência

21. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que a firma, seu pessoal e, quan-
do aplicável, outras pessoas sujeitas a requisitos de indepen-
dência (incluindo pessoal de firma da mesma rede) mantêm a 
independência requerida por exigências éticas relevantes. Essas 
políticas e procedimentos devem permitir à firma:

(a) comunicar seus requisitos de independência a seu pesso-
al e, quando aplicável, às outras pessoas sujeitas a elas; e

(b) identificar e avaliar circunstâncias e relações que criam 
ameaças à independência, e tomar as medidas apropriadas para 
eliminá-las ou reduzi-las a um nível aceitável, mediante a aplica-
ção de salvaguardas ou, se considerado apropriado, retirar-se do 
trabalho, quando esta retirada é permitida por lei ou regulamen-
tação (ver item A10).

22. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:
(a) os sócios encarregados do trabalho forneçam à firma in-

formações relevantes sobre trabalhos de clientes, incluindo o al-
cance dos serviços, para permitir à firma avaliar o impacto geral, 
se houver, sobre os requisitos de independência;

(b) o pessoal notifique prontamente a firma sobre as circuns-
tâncias e relações que criam uma ameaça à independência para 
que possam ser tomadas as medidas apropriadas; e

(c) as informações relevantes sejam compiladas e comunica-
das ao pessoal apropriado, de modo que:

(i) a firma e seu pessoal possam rapidamente determinar se 
elas satisfazem os requisitos de independência;

(ii) a firma possa manter e atualizar seus registros referentes 
à independência; e

(iii) a firma possa tomar as medidas apropriadas em relação 
às ameaças identificadas à independência que não estão em um 
nível aceitável (ver item A10).

23. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que é notificada sobre violações 
dos requisitos de independência, e permitir que tome as medidas 
apropriadas para resolver essas situações. As políticas e procedi-
mentos devem incluir exigências para:

(a) o pessoal notificar prontamente a firma sobre violações 
de independência de que tomou conhecimento;

(b) a firma comunicar prontamente as violações identificadas 
dessas políticas e procedimentos para:

(i) o sócio encarregado do trabalho que, juntamente com a 
firma, precisa endereçar a violação; e

(ii) outro pessoal na firma e, quando apropriado, na rede, 
e para as pessoas sujeitas aos requisitos de independência que 
precisam tomar as medidas apropriadas; e

(c) a firma ser prontamente comunicada, se necessário, pelo 
sócio encarregado do trabalho e pelas outras pessoas menciona-
das no subitem (b)(ii) sobre as medidas tomadas para resolver o 
assunto, de modo que a firma possa determinar se deve tomar 
alguma medida adicional (ver item A10).

24. Pelo menos uma vez por ano, a firma deve obter con-
firmação por escrito do cumprimento de suas políticas e proce-
dimentos sobre independência de todo o pessoal da firma, que 
precisa ser independente por exigências éticas relevantes (ver 
itens A10 e A11).
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25. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para:
(a) especificar critérios para determinar a necessidade de 

salvaguardas para reduzir a ameaça de familiaridade a um nível 
aceitável ao usar o mesmo pessoal sênior em trabalho de assegu-
ração por um período de tempo prolongado; e

(b) requerer o rodízio do sócio encarregado do trabalho e 
das pessoas responsáveis pela revisão do controle de qualida-
de do trabalho, e, quando aplicável, de outras pessoas sujeitas 
a exigências de rodízio, após o período de 5 anos (ver itens A10, 
A12 a A17). 

Aceitação e continuidade do relacionamento com clientes e 
de trabalhos específicos

26. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
a aceitação e continuidade do relacionamento com clientes e de 
trabalhos específicos, projetados para fornecer à firma seguran-
ça razoável de que aceitará ou continuará esses relacionamentos 
e trabalhos, apenas nos casos em que a firma:

(a) é competente para executar o trabalho e possui habilida-
des, incluindo tempo e recursos, para isso (ver itens A18, A23);

(b) consegue cumprir as exigências éticas relevantes; e
(c) considerou a integridade do cliente, e não tem informa-

ções que a levariam a concluir que o cliente não é íntegro (ver 
itens A19, A20, A23).

27. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:
(a) a firma obtenha as informações que considerar neces-

sárias nas circunstâncias, antes de aceitar um trabalho com um 
novo cliente, quando decidir sobre a continuação de trabalho 
existente e quando considerar a aceitação de um novo trabalho 
com um cliente existente (ver itens A21, A23);

(b) no caso de ser identificado um potencial conflito de inte-
resses na aceitação de um trabalho de um cliente novo ou exis-
tente, a firma deve determinar se é apropriado aceitá-lo;

(c) no caso de terem sido identificados problemas e a firma 
decidir aceitar ou continuar o relacionamento com o cliente ou 
um trabalho específico, a firma deve documentar como esses 
problemas foram resolvidos.

28. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
a continuidade de um trabalho e do relacionamento com o clien-
te, contemplando as circunstâncias em que a firma obtém in-
formações que a teriam levado a declinar do trabalho se essas 
informações estivessem disponíveis antes. Essas políticas e pro-
cedimentos devem incluir as seguintes considerações:

(a) as responsabilidades profissionais e legais que se aplicam 
às circunstâncias, incluindo se há uma exigência para que a firma 
se reporte à pessoa ou às pessoas que fizeram a indicação ou, em 
alguns casos, às autoridades reguladoras; e

(b) a possibilidade de se retirar do trabalho ou de ambos, 
trabalho e relacionamento com o cliente (ver itens A22 e A23).

Recursos humanos

29. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que ela possui pessoal suficiente 
com competência, habilidade e compromisso com os princípios 
éticos necessários para:

(a) executar trabalhos de acordo com normas técnicas e exi-
gências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) permitir à firma ou aos sócios encarregados do trabalho 
emitir relatório de auditoria ou outros tipos de relatórios apro-
priados nas circunstâncias (ver itens A24 a A29).

Designação de equipe de trabalho

30. A firma deve atribuir a responsabilidade de cada trabalho 
a um sócio e estabelecer políticas e procedimentos requerendo 
que:

(a) a identidade e o papel do sócio encarregado do traba-
lho sejam comunicados aos membros chave da administração do 
cliente e aos responsáveis pela governança;

(b) o sócio encarregado do trabalho tenha a devida compe-
tência, habilidade e autoridade para desempenhar o papel; e

(c) as responsabilidades do sócio encarregado do trabalho 
sejam claramente definidas e a ele comunicadas (ver item A30).

31. A firma também deve estabelecer políticas e procedi-
mentos para designar pessoal apropriado com a competência e 
habilidades necessárias para:

(a) executar trabalhos de acordo com normas técnicas e exi-
gências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) permitir à firma e aos sócios encarregados dos traba-
lhos emitirem relatórios de auditoria e outros tipos de relatórios 
apropriados nas circunstâncias (ver item A31).

Execução do trabalho

32. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que os trabalhos são executados 
de acordo com normas técnicas e exigências regulatórias e legais 
aplicáveis, e que a firma e o sócio encarregado do trabalho emite 
relatórios de auditoria ou outros relatórios apropriados nas cir-
cunstâncias. Essas políticas e procedimentos devem incluir:

(a) assuntos relevantes para promover consistência na quali-
dade da execução dos trabalhos (ver itens A32 e A33);

(b) responsabilidades pela supervisão (ver item A34); e
(c) responsabilidades pela revisão (ver item A35).

33. As políticas e procedimentos da firma sobre responsa-
bilidade pela revisão devem ser determinados com base no fato 
de que o trabalho dos membros menos experientes da equipe é 
revisado por membros da equipe mais experientes.

Consulta

34. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que:

(a) é feita uma consulta apropriada no caso de assuntos difí-
ceis ou controversos;

(b) há recursos disponíveis suficientes para permitir que uma 
consulta apropriada seja feita;

(c) a natureza e o alcance dessas consultas e as conclusões 
resultantes são documentadas e acordadas pela pessoa que faz a 
consulta e pela pessoa consultada; e

(d) as conclusões resultantes das consultas são implementa-
das (ver itens A36 a A40).

Revisão de controle de qualidade do trabalho

35. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos que 
requeiram, para determinados trabalhos, a revisão de controle 
de qualidade do trabalho que forneça uma avaliação objetiva 
dos julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e 
as conclusões obtidas para elaboração do relatório de auditoria 
ou de outros relatórios. Essas políticas e procedimentos devem:

(a) requerer a revisão do controle de qualidade do trabalho 
para todas as auditorias de demonstrações contábeis de entida-
des listadas;
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(b) especificar critérios a serem usados para avaliar todas as 
outras auditorias e revisões de informações contábeis históricas 
e outros serviços de asseguração e serviços correlatos para de-
terminar se deve ser feita a revisão do controle de qualidade do 
trabalho (ver item A41); e

(c) requerer a revisão do controle de qualidade para todos os 
trabalhos, se for o caso, que preenchem os critérios estabeleci-
dos de acordo com a alínea (b).

36. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos es-
pecificando a natureza, época e extensão da revisão de controle 
de qualidade do trabalho. Essas políticas e procedimentos devem 
requerer que a data do relatório do trabalho não seja anterior a 
conclusão da revisão do controle de qualidade do trabalho (ver 
itens A42 e A43).

37. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
requerer que a revisão de controle de qualidade do trabalho in-
clua:

(a) discussão de assuntos significativos com o sócio encarre-
gado do trabalho;

(b) revisão das demonstrações contábeis ou outras informa-
ções sobre objeto e o relatório proposto;

(c) revisão da documentação do trabalho selecionada rela-
tiva a julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e 
das conclusões obtidas; e

(d) avaliação das conclusões obtidas para elaboração do re-
latório e consideração se esse relatório proposto é apropriado 
(ver item A44).

38. Para auditoria de demonstrações contábeis de entidades 
listadas, a firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
requerer a revisão de controle de qualidade do trabalho para in-
cluir, também, as seguintes considerações:

(a) a avaliação da independência da firma pela equipe de tra-
balho em relação ao trabalho específico;

(b) se foi feita consulta apropriada sobre assuntos que envol-
vem diferenças de opinião ou outros assuntos difíceis ou contro-
versos, e as conclusões resultantes dessas consultas; e

(c) se a documentação selecionada para revisão reflete o tra-
balho realizado em relação aos julgamentos significativos feitos e 
suporta as conclusões obtidas (ver itens A45 e A46).

Critérios para a elegibilidade do revisor de controle de qua-
lidade do trabalho

39. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
tratar da indicação de revisor do controle de qualidade do traba-
lho e estabelecer sua elegibilidade considerando:

(a) as qualificações técnicas exigidas para desempenhar o 
papel, incluindo a experiência e autoridade necessária (ver item 
A47); e

(b) até que nível o revisor de controle de qualidade do tra-
balho pode ser consultado sobre o trabalho sem comprometer a 
sua objetividade (ver item A48).

40. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
manter a objetividade do revisor de controle de qualidade do tra-
balho (ver itens A49 a A51).

41. As políticas e procedimentos da firma devem determinar 
a substituição do revisor de controle de qualidade do trabalho 
quando a capacidade do revisor de realizar uma revisão objetiva 
estiver prejudicada.

Documentação da revisão de controle de qualidade do tra-
balho

42. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos sobre 
a documentação da revisão de controle de qualidade do traba-
lho, requerendo que a documentação indique se:

(a) os procedimentos requeridos pelas políticas da firma so-
bre revisão de controle de qualidade do trabalho foram adota-
dos;

(b) a revisão de controle de qualidade do trabalho foi conclu-
ída na data ou antes da data do relatório ou do relatório; e

(c) o revisor não tomou conhecimento de assuntos não resol-
vidos que poderiam levá-lo a acreditar que os julgamentos signi-
ficativos feitos pela equipe de trabalho e as conclusões obtidas 
não eram apropriados.

Diferença de opinião

43. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
tratar e resolver diferenças de opinião dentro da equipe de tra-
balho, com as pessoas consultadas e, quando aplicável, entre o 
sócio encarregado do trabalho e o revisor de controle de qualida-
de do trabalho (ver itens A52 e A53).

44. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:
(a) as conclusões obtidas sejam documentadas e implemen-

tadas; e
(b) o relatório não seja datado até o assunto ser resolvido.

Documentação do trabalho

Conclusão da montagem dos arquivos finais do trabalho

45. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
que as equipes de trabalho completem a montagem dos arquivos 
finais do trabalho no momento oportuno, depois da finalização 
dos relatórios do trabalho (ver itens A54 e A55).

Confidencialidade, custódia, integridade, acessibilidade e re-
cuperabilidade da documentação do trabalho.

46. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
manter a confidencialidade, custódia segura, integridade, acessi-
bilidade e recuperabilidade da documentação dos trabalhos (ver 
itens A56 a A59).

Retenção da documentação do trabalho

47. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
a retenção e arquivamento da documentação do trabalho por um 
período suficiente para satisfazer as necessidades da firma ou 
conforme requerido por lei ou regulamento (ver itens A60 a A63).

Monitoramento

Monitoramento das políticas e procedimentos de controle 
de qualidade da firma

48. A firma deve estabelecer um processo de monitoramen-
to para fornecer segurança razoável de que as políticas e os pro-
cedimentos relacionados com o sistema de controle de qualidade 
são relevantes, adequados e estão operando de maneira efetiva. 
Esse processo deve:
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ESTRUTURA CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E DIVUL-
GAÇÃO DE RELATÓRIO CONTÁBIL-FINANCEIRO APROVA-
DO PELO CONSELHO FEDERAL DE  CONTABILIDADE (CFC)

CAPÍTULO 1 – OBJETIVO DO RELATÓRIO FINANCEIRO PARA 
FINS GERAIS

Introdução 
 
1.1 O objetivo do relatório financeiro para fins gerais forma a 

base desta Estrutura Conceitual. Outros aspectos desta Estrutura 
Conceitual – as características qualitativas de informações financei-
ras úteis e a restrição de custo sobre tais informações, o conceito 
de entidade que reporta, elementos das demonstrações contábeis, 
reconhecimento e desreconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação – decorrem logicamente do objetivo. 

 
Objetivo, utilidade e limitações do relatório financeiro para 

fins gerais 
 
1.2 O objetivo do relatório financeiro para fins gerais é for-

necer informações financeiras sobre a entidade que reporta que 
sejam úteis para investidores, credores por empréstimos e outros 
credores, existentes e potenciais, na tomada de decisões referente 
à oferta de recursos à entidade. Essas decisões envolvem decisões 
sobre: 

(a) comprar, vender ou manter instrumento de patrimônio e 
de dívida; 

(b) conceder ou liquidar empréstimos ou outras formas de cré-
dito; ou 

(c) exercer direitos de votar ou de outro modo influenciar os 
atos da administração que afetam o uso dos recursos econômicos 
da entidade. 

 
1.3 As decisões descritas no item 1.2 dependem dos retornos 

que os existentes e potenciais investidores, credores por emprés-
timos e outros credores esperam, por exemplo, dividendos, paga-
mentos de principal e juros ou aumentos no preço de mercado. As 
expectativas dos investidores, credores por empréstimos e outros 
credores quanto aos retornos dependem de sua avaliação do valor, 
da época e da incerteza (perspectivas) de futuros fluxos de entrada 
de caixa líquidos para a entidade e de sua avaliação da gestão de 
recursos da administração sobre os recursos econômicos da enti-
dade. Investidores, credores por empréstimos e outros credores, 
existentes e potenciais, precisam de informações para ajudá-los a 
fazer essas avaliações. 

1.4 Para fazer as avaliações descritas no item 1.3, os investi-
dores, credores por empréstimos e outros credores, existentes e 
potenciais, precisam de informações sobre: 

(a) os recursos econômicos da entidade, reivindicações contra 
a entidade e alterações nesses recursos e reivindicações (ver itens 
de 1.12 a 1.21); e 

(b) a eficiência e eficácia da administração e do órgão de admi-
nistração da entidade no cumprimento de suas responsabilidades 
sobre o uso dos recursos econômicos da entidade (ver itens 1.22 e 
1.23). 

 1.5 Muitos investidores, credores por empréstimos e outros 
credores, existentes e potenciais, não podem exigir que as enti-
dades que reportam forneçam informações diretamente a eles, 
devendo se basear em relatórios financeiros para fins gerais para 
muitas das informações financeiras de que necessitam. Consequen-
temente, eles são os principais usuários aos quais se destinam rela-
tórios financeiros para fins gerais. 

1.6 Contudo, relatórios financeiros para fins gerais não forne-
cem nem podem fornecer todas as informações de que necessitam 
investidores, credores por empréstimos e outros credores, existen-
tes e potenciais. Esses usuários precisam considerar informações 
pertinentes de outras fontes, como, por exemplo, condições e ex-
pectativas econômicas gerais, eventos políticos e ambiente político 
e perspectivas do setor e da empresa. 

1.7 Relatórios financeiros para fins gerais não se destinam a 
apresentar o valor da entidade que reporta, mas fornecem infor-
mações para auxiliar investidores, credores por empréstimos e ou-
tros credores, existentes e potenciais, a estimar o valor da entidade 
que reporta. 

1.8 Usuários primários individuais têm necessidades e desejos 
de informação diferentes e possivelmente conflitantes. Ao desen-
volver as normas, busca-se fornecer um conjunto de informações 
que atenda às necessidades do maior número de principais usuá-
rios. Contudo, concentrar-se em necessidades de informação ordi-
nárias não impede que a entidade que reporta inclua informações 
adicionais que sejam mais úteis para um subconjunto específico de 
principais usuários. 

1.9 A administração da entidade que reporta também está in-
teressada em informações financeiras sobre a entidade. Contudo, a 
administração não precisa se basear em relatórios financeiros para 
fins gerais, pois ela pode obter internamente as informações finan-
ceiras de que precisa. 

1.10 Outras partes, como reguladores e o público em geral, 
que não investidores, credores por empréstimos e outros credores, 
podem também considerar relatórios financeiros para fins gerais 
úteis. Contudo, esses relatórios não são direcionados essencial-
mente a esses outros grupos. 

1.11 Em grande medida, relatórios financeiros baseiam-se em 
estimativas, julgamentos e modelos e, não, em representações exa-
tas. Esta Estrutura Conceitual estabelece os conceitos subjacentes a 
essas estimativas, julgamentos e modelos. Os conceitos são a meta 
que os responsáveis pela elaboração (preparadores) de relatórios 
financeiros se esforçam por atingir. Como na maioria das metas, 
a visão desta Estrutura Conceitual de relatório financeiro ideal é 
improvável de ser atingida integralmente, ao menos não em curto 
prazo, pois leva tempo para compreender, aceitar e implementar 
novas formas de analisar transações e outros eventos. Contudo, es-
tabelecer uma meta a ser atingida é essencial para que o relatório 
financeiro evolua de modo a melhorar a sua utilidade. 

 
Informações sobre recursos econômicos da entidade que re-

porta, reivindicações contra a entidade e alterações em recursos 
e reivindicações 

 
1.12 Relatórios financeiros, para fins gerais, fornecem informa-

ções sobre a posição financeira da entidade que reporta, as quais 
consistem em informações sobre os recursos econômicos da en-
tidade e as reivindicações contra a entidade que reporta. Os rela-
tórios financeiros fornecem ainda informações sobre os efeitos de 
transações e outros eventos que alteram os recursos econômicos 
e reivindicações da entidade que reporta. Ambos os tipos de infor-
mações fornecem dados úteis para decisões referentes à oferta de 
recursos à entidade. 

 



CONTABILIDADE GERAL E AVANÇADA 

2

Recursos econômicos e reivindicações 
 
1.13 Informações sobre a natureza e os valores dos recursos 

econômicos e reivindicações da entidade que reporta podem au-
xiliar os usuários a identificar os pontos fortes e fracos financeiros 
da entidade que reporta. Essas informações podem auxiliar os usu-
ários a avaliar a liquidez e solvência da entidade que reporta, suas 
necessidades de financiamento adicional e a sua probabilidade de 
êxito na obtenção desse financiamento. Essas informações tam-
bém podem auxiliar os usuários a avaliar a gestão de recursos da 
administração sobre os recursos econômicos da entidade. Informa-
ções sobre prioridades e exigências de pagamento de reivindica-
ções existentes auxiliam os usuários a prever como futuros fluxos 
de caixa serão distribuídos entre aqueles que tiverem reivindica-
ções contra a entidade que reporta. 

1.14 Diferentes tipos de recursos econômicos afetam diferen-
temente a avaliação, por usuário, das perspectivas de fluxos de 
caixa futuros da entidade que reporta. Alguns fluxos de caixa futu-
ros resultam diretamente de recursos econômicos existentes, tais 
como contas a receber. Outros fluxos de caixa resultam da utiliza-
ção de vários recursos em conjunto para produzir e comercializar 
produtos ou serviços a clientes. Embora esses fluxos de caixa não 
possam ser identificados com recursos econômicos (ou reivindica-
ções) individuais, os usuários de relatórios financeiros precisam co-
nhecer a natureza e o valor dos recursos disponíveis para uso nas 
operações da entidade que reporta. 

 
Alterações em recursos econômicos e reivindicações 

 
1.15 Alterações nos recursos econômicos e reivindicações da 

entidade que reporta resultam do desempenho financeiro dessa 
entidade (ver itens de 1.17 a 1.20) e de outros eventos ou transa-
ções, como a emissão de instrumentos de dívida ou de instrumen-
tos patrimoniais (ver item 1.21). Para avaliar adequadamente tanto 
as perspectivas de fluxos de entrada de caixa futuros para a enti-
dade que reporta quanto à gestão de recursos da administração 
sobre os recursos econômicos da entidade, os usuários precisam 
ser capazes de identificar esses dois tipos de mudanças. 

1.16 Informações sobre o desempenho financeiro da entidade 
que reporta ajudam os usuários a compreender o retorno produ-
zido pela entidade sobre seus recursos econômicos. Informações 
sobre o retorno produzido pela entidade podem ajudar os usuários 
a avaliar a gestão de recursos da administração sobre os recursos 
econômicos da entidade. Informações sobre a variação e os com-
ponentes desse retorno também são importantes, especialmente 
na avaliação da incerteza dos fluxos de caixa futuros. Informações 
sobre o desempenho financeiro passado da entidade que reporta 
e sobre como a sua administração cumpriu suas responsabilidades 
de gestão de recursos são normalmente úteis para prever os retor-
nos futuros da entidade sobre seus recursos econômicos. 

 
Desempenho financeiro refletido pela contabilização pelo 

regime de competência 
 
1.17 O regime de competência reflete os efeitos de transações 

e outros eventos e circunstâncias sobre reivindicações e recursos 
econômicos da entidade que reporta nos períodos em que esses 
efeitos ocorrem, mesmo que os pagamentos e recebimentos à vista 
resultantes ocorram em período diferente. Isso é importante por-
que informações sobre os recursos econômicos e reivindicações da 
entidade que reporta e mudanças em seus recursos econômicos e 
reivindicações durante o período fornecem uma base melhor para 

a avaliação do desempenho passado e futuro da entidade do que 
informações exclusivamente sobre recebimentos e pagamentos à 
vista durante esse período. 

1.18 Informações sobre o desempenho financeiro da entidade 
que reporta durante o período, refletidas por mudanças em seus 
recursos econômicos e reivindicações, exceto aquelas resultantes 
da obtenção de recursos adicionais diretamente de investidores 
e credores (ver item 1.21), são úteis na avaliação da capacidade 
passada e futura da entidade de gerar fluxos de entrada de caixa 
líquidos. Essas informações indicam em que medida a entidade que 
reporta aumentou seus recursos econômicos disponíveis e, assim, 
a sua capacidade de gerar fluxos de entrada de caixa líquidos por 
meio de suas operações e, não, pela obtenção de recursos adicio-
nais diretamente de investidores e credores. Informações sobre o 
desempenho financeiro da entidade que reporta durante o período 
também podem ajudar os usuários a avaliar a gestão de recursos da 
administração sobre os recursos econômicos da entidade. 

1.19 Informações sobre o desempenho financeiro da entidade 
que reporta durante o período podem indicar também em que me-
dida eventos como alterações nos preços de mercado ou nas taxas 
de juros aumentaram ou diminuíram os recursos econômicos e rei-
vindicações da entidade, afetando assim a capacidade da entidade 
de gerar fluxos de entrada de caixa líquidos. 

 
Desempenho financeiro refletido por fluxos de caixa passados 

 
1.20 Informações sobre os fluxos de caixa da entidade que re-

porta durante o período também auxiliam os usuários a avaliar a 
capacidade da entidade de gerar futuros fluxos de entrada de caixa 
líquidos e avaliar a gestão de recursos da administração sobre os 
recursos econômicos da entidade. Essas informações indicam como 
a entidade que reporta obtém e despende caixa, incluindo infor-
mações sobre contratação e amortização de dívida, dividendos em 
dinheiro ou outras distribuições de caixa a investidores, e outros 
fatores que podem afetar a liquidez ou solvência da entidade. Infor-
mações sobre fluxos de caixa auxiliam os usuários a compreender 
as operações da entidade que reporta, avaliar suas atividades de 
financiamento e investimento, avaliar sua liquidez ou solvência e 
interpretar outras informações sobre o desempenho financeiro. 

Alterações em recursos econômicos e reivindicações não 
resultantes do desempenho financeiro 

 
1.21 Os recursos econômicos e reivindicações da entidade que 

reporta podem sofrer alterações também por outras razões além 
do desempenho financeiro, como, por exemplo, a emissão de ins-
trumentos de dívida ou de instrumentos patrimoniais. Informações 
sobre este tipo de alteração são necessárias para propiciar aos usu-
ários pleno entendimento do motivo para as alterações nos recur-
sos econômicos e reivindicações da entidade que reporta e das im-
plicações dessas alterações em seu desempenho financeiro futuro. 

 
Informações sobre o uso de recursos econômicos da entidade 

 
1.22 Informações sobre a eficiência e a eficácia da administra-

ção da entidade que reporta no cumprimento de suas responsabi-
lidades sobre o uso dos recursos econômicos da entidade ajudam 
os usuários a avaliar a gestão de recursos da administração sobre 
esses recursos. Essas informações também são úteis para prever 
quão eficiente e eficazmente a administração usará os recursos 
econômicos da entidade em períodos futuros. Portanto, podem ser 
úteis para avaliar as perspectivas da entidade de futuros fluxos de 
entrada de caixa líquidos. 
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1.23 Exemplos de responsabilidades da administração sobre o 
uso dos recursos econômicos da entidade incluem proteger esses 
recursos contra efeitos desfavoráveis de fatores econômicos, como 
mudanças de preços e tecnológicas, e garantir que a entidade cum-
pra as leis, regulamentos e disposições contratuais aplicáveis.

CAPÍTULO 2 – CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS DE INFOR-
MAÇÕES FINANCEIRAS ÚTEIS

Introdução 
 
2.1 As características qualitativas de informações financeiras 

úteis discutidas neste Capítulo identificam os tipos de informações 
que tendem a ser mais úteis a investidores, credores por emprés-
timos e outros credores, existentes e potenciais, para que tomem 
decisões sobre a entidade que reporta com base nas informações 
contidas em seu relatório financeiro (informações financeiras). 

 2.2 Relatórios financeiros fornecem informações sobre os re-
cursos econômicos da entidade que reporta, reivindicações contra 
a entidade que reporta e os efeitos de transações e outros eventos 
e condições que alteram esses recursos e reivindicações. (Essas in-
formações são referidas nesta Estrutura Conceitual como informa-
ções sobre os fenômenos econômicos.) Alguns relatórios financei-
ros incluem também material explicativo sobre as expectativas e 
estratégias da administração para a entidade que reporta e outros 
tipos de informações prospectivas. 

2.3 As características qualitativas de informações financeiras 
úteis se aplicam a informações financeiras fornecidas nas demons-
trações contábeis, bem como a informações financeiras fornecidas 
de outras formas. O custo, que é uma restrição generalizada sobre 
a capacidade da entidade que reporta de fornecer informações fi-
nanceiras úteis, se aplica de forma similar. Contudo, as considera-
ções, ao se aplicarem as características qualitativas e a restrição 
de custo, podem ser diferentes para tipos diferentes de informa-
ções. Por exemplo, aplicá-las a informações prospectivas pode ser 
diferente de aplicá-las a informações sobre recursos econômicos e 
reivindicações existentes e a alterações nesses recursos e reivindi-
cações. 

 
Características qualitativas de informações financeiras úteis 

 
2.4 Se informações financeiras devem ser úteis, elas devem ser 

relevantes e representar fidedignamente aquilo que pretendem 
representar. A utilidade das informações financeiras é aumentada 
se forem comparáveis, verificáveis, tempestivas e compreensíveis. 

 
Características qualitativas fundamentais 

 
2.5 As características qualitativas fundamentais são relevância 

e representação fidedigna. 
 

Relevância 
 

2.6 Informações financeiras relevantes são capazes de fazer di-
ferença nas decisões tomadas pelos usuários. Informações podem 
ser capazes de fazer diferença em uma decisão ainda que alguns 
usuários optem por não tirar vantagem delas ou já tenham conhe-
cimento delas a partir de outras fontes. 

2.7 Informações financeiras são capazes de fazer diferença em 
decisões se tiverem valor preditivo ou valor confirmatório, ou am-
bos. 

2.8 Informações financeiras têm valor preditivo se podem ser 
utilizadas como informações em processos empregados pelos usu-
ários para prever resultados futuros. Informações financeiras não 
precisam ser previsões ou prognósticos para ter valor preditivo. 
Informações financeiras com valor preditivo são empregadas por 
usuários ao fazer suas próprias previsões. 

2.9 Informações financeiras têm valor confirmatório se forne-
cem feedback sobre (confirmam ou alteram) avaliações anteriores. 

2.10 Os valores preditivo e confirmatório das informações fi-
nanceiras estão inter-relacionados. Informações que possuem va-
lor preditivo frequentemente possuem também valor confirmató-
rio. Por exemplo, informações sobre receitas para o ano corrente, 
que podem ser utilizadas como base para prever receitas em anos 
futuros, também podem ser comparadas a previsões de receitas 
para o ano corrente que tenham sido feitas em anos anteriores. Os 
resultados dessas comparações podem ajudar o usuário a corrigir 
e a melhorar os processos que foram utilizados para fazer essas 
previsões anteriores. 

 
Materialidade 

 
2.11 A informação é material se a sua omissão, distorção ou 

obscuridade puder influenciar, razoavelmente, as decisões que os 
principais usuários de relatórios financeiros para fins gerais (ver 
item 1.5) tomam com base nesses relatórios, que fornecem infor-
mações financeiras sobre entidade específica que reporta. Em ou-
tras palavras, materialidade é um aspecto de relevância específico 
da entidade com base na natureza ou magnitude, ou ambas, dos 
itens aos quais as informações se referem no contexto do relatório 
financeiro da entidade individual. Consequentemente, não se pode 
especificar um limite quantitativo uniforme para materialidade ou 
predeterminar o que pode ser material em uma situação específica. 

 
Representação fidedigna 

 
2.12 Relatórios financeiros representam fenômenos econômi-

cos em palavras e números. Para serem úteis, informações finan-
ceiras não devem apenas representar fenômenos relevantes, mas 
também representar de forma fidedigna a essência dos fenômenos 
que pretendem representar. Em muitas circunstâncias, a essência 
de fenômeno econômico e sua forma legal são as mesmas. Se não 
forem as mesmas, fornecer informações apenas sobre a forma le-
gal não representaria fidedignamente o fenômeno econômico (ver 
itens de 4.59 a 4.62). 

2.13 Para ser representação perfeitamente fidedigna, a repre-
sentação tem três características. Ela é completa, neutra e isenta 
de erros. Obviamente, a perfeição nunca ou raramente é atingida. 
O objetivo é maximizar essas qualidades tanto quanto possível. 

2.14 A representação completa inclui todas as informações ne-
cessárias para que o usuário compreenda os fenômenos que estão 
sendo representados, inclusive todas as descrições e explicações 
necessárias. Por exemplo, a representação completa de grupo de 
ativos inclui, no mínimo, a descrição da natureza dos ativos do gru-
po, a representação numérica de todos os ativos do grupo e a des-
crição daquilo que a representação numérica retrata (por exemplo, 
custo histórico ou valor justo). Para alguns itens, uma representa-
ção completa pode envolver também explicações de fatos significa-
tivos sobre a qualidade e natureza do item, fatores e circunstâncias 
que podem afetar sua qualidade e natureza e o processo utilizado 
para determinar a representação numérica. 
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2.15 A representação neutra não é tendenciosa na seleção ou 
na apresentação de informações financeiras. A representação neu-
tra não possui inclinações, não é parcial, não é enfatizada ou deixa 
de ser enfatizada, nem é, de outro modo, manipulada para aumen-
tar a probabilidade de que as informações financeiras serão rece-
bidas de forma favorável ou desfavorável pelos usuários. Informa-
ções neutras não significam informações sem nenhum propósito 
ou sem nenhuma influência sobre o comportamento. Ao contrário, 
informações financeiras relevantes são, por definição, capazes de 
fazer diferença nas decisões dos usuários. 

2.16 A neutralidade é apoiada pelo exercício da prudência. Pru-
dência é o exercício de cautela ao fazer julgamentos sob condições 
de incerteza. O exercício de prudência significa que ativos e receitas 
não estão superavaliados e passivos e despesas não estão subava-
liados. Da mesma forma, o exercício de prudência não permite a su-
bavaliação de ativos ou receitas ou a superavaliação de passivos ou 
despesas. Essas divulgações distorcidas podem levar à superavalia-
ção ou subavaliação de receitas ou despesas em períodos futuros. 

 
2.17 O exercício de prudência não implica necessidade de assi-

metria, por exemplo, a necessidade sistemática de evidência mais 
convincente para dar suporte ao reconhecimento de ativos ou re-
ceitas do que ao reconhecimento de passivos ou despesas. Essa as-
simetria não é característica qualitativa de informações financeiras 
úteis. Não obstante, determinadas normas podem conter requisi-
tos assimétricos se isso for consequência de decisões que se desti-
nam a selecionar as informações mais relevantes que representam 
fidedignamente o que pretendem representar. 

2.18 Representação fidedigna não significa representação pre-
cisa em todos os aspectos. Livre de erros significa que não há erros 
ou omissões na descrição do fenômeno e que o processo utilizado 
para produzir as informações apresentadas foi selecionado e apli-
cado sem erros no processo. Nesse contexto, livre de erros não sig-
nifica perfeitamente precisa em todos os aspectos. Por exemplo, a 
estimativa de preço ou valor não observável não pode ser determi-
nada como precisa ou imprecisa. Contudo, a representação dessa 
estimativa pode ser fidedigna se o valor for descrito de forma clara 
e precisa como sendo a estimativa, se a natureza e as limitações 
do processo de estimativa forem explicadas e se nenhum erro tiver 
sido cometido na escolha e na aplicação do processo apropriado 
para o desenvolvimento da estimativa. 

2.19 Quando valores monetários em relatórios financeiros não 
puderem ser observados diretamente e, em vez disso, devem ser 
estimados, surge incerteza na mensuração. O uso de estimativas ra-
zoáveis é parte essencial da elaboração de informações financeiras 
e não prejudica a utilidade das informações se as estimativas são 
descritas e explicadas de forma clara e precisa. Mesmo um eleva-
do nível de incerteza na mensuração não impede necessariamente 
essa estimativa de fornecer informações úteis (ver item 2.22). 

 
Aplicação das características qualitativas fundamentais 

 
2.20 As informações devem tanto ser relevantes como forne-

cer representação fidedigna do que pretendem representar para 
serem úteis. Nem a representação fidedigna de fenômeno irrele-
vante nem a representação não fidedigna de fenômeno relevante 
auxiliam os usuários a tomar boas decisões. 

2.21 O processo mais eficiente e eficaz para aplicar as caracte-
rísticas qualitativas fundamentais é, normalmente, o seguinte (ob-
servados os efeitos de características de melhoria e a restrição de 
custo, os quais não são considerados neste exemplo). Em primeiro 
lugar, identificar o fenômeno econômico, informações sobre o que 
é capaz de ser útil para os usuários das informações financeiras da 
entidade que reporta. Em segundo lugar, identificar o tipo de in-

formação sobre esse fenômeno que é mais relevante. Em tercei-
ro lugar, determinar se essas informações estão disponíveis e se 
podem fornecer representação fidedigna do fenômeno econômico. 
Em caso afirmativo, o processo para satisfazer às características 
qualitativas fundamentais se encerra nesse ponto. Em caso nega-
tivo, o processo é repetido com o próximo tipo de informação mais 
relevante. 

2.22 Em alguns casos, o ponto de equilíbrio (trade-off) entre as 
características qualitativas fundamentais pode precisar ser encon-
trado para atingir o objetivo do relatório financeiro, que é fornecer 
informações úteis sobre fenômenos econômicos. Por exemplo, as 
informações mais relevantes sobre um fenômeno podem ser uma 
estimativa altamente incerta. Em alguns casos, o nível de incerte-
za na mensuração envolvido na realização dessa estimativa pode 
ser tão alto que pode ser questionável se a estimativa forneceria 
representação suficientemente fidedigna desse fenômeno. Em 
alguns desses casos, a informação mais útil pode ser a estimativa 
altamente incerta, acompanhada pela descrição da estimativa e da 
explicação das incertezas que a afetam. Em outros casos, se essa 
informação não fornece representação suficientemente fidedigna 
desse fenômeno, a informação mais útil pode incluir uma estima-
tiva de outro tipo que é ligeiramente menos relevante, mas que 
está sujeita a uma menor incerteza na mensuração. Em circunstân-
cias limitadas, pode não haver estimativa que forneça informações 
úteis. Nessas circunstâncias limitadas, pode ser necessário fornecer 
informações que não se baseiam em estimativa. 

 
Características qualitativas de melhoria 

 
2.23 Comparabilidade, capacidade de verificação, tempesti-

vidade e compreensibilidade são características qualitativas que 
melhoram a utilidade de informações que sejam tanto relevantes 
como forneçam representação fidedigna do que pretendem repre-
sentar. As características qualitativas de melhoria podem também 
ajudar a determinar qual de duas formas deve ser utilizada para 
representar o fenômeno caso se considere que ambas fornecem 
informações igualmente relevantes e representação igualmente fi-
dedigna desse fenômeno. 

 
Comparabilidade 

 
2.24 As decisões dos usuários envolvem escolher entre alterna-

tivas, como, por exemplo, vender ou manter o investimento, ou in-
vestir em uma ou outra entidade que reporta. Consequentemente, 
informações sobre a entidade que reporta são mais úteis se pude-
rem ser comparadas a informações similares sobre outras entida-
des e a informações similares sobre a mesma entidade referentes a 
outro período ou a outra data. 

2.25 Comparabilidade é a característica qualitativa que permite 
aos usuários identificar e compreender similaridades e diferenças 
entre itens. Diferentemente das outras características qualitativas, 
a comparabilidade não se refere a um único item. A comparação 
exige, no mínimo, dois itens. 

2.26 Consistência, embora relacionada à comparabilidade, não 
é a mesma coisa. Consistência refere-se ao uso dos mesmos méto-
dos para os mesmos itens, seja de período a período na entidade 
que reporta ou em um único período para diferentes entidades. 
Comparabilidade é a meta; a consistência ajuda a atingir essa meta. 

2.27 Comparabilidade não é uniformidade. Para que informa-
ções sejam comparáveis, coisas similares devem parecer similares 
e coisas diferentes devem parecer diferentes. A comparabilidade 
de informações financeiras não é aumentada fazendo-se que coisas 
diferentes pareçam similares, tanto quanto se fazendo que coisas 
similares pareçam diferentes. 
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2.28 É provável que se atinja certo grau de comparabilidade 
ao se satisfazer às características qualitativas fundamentais. A re-
presentação fidedigna de um fenômeno econômico relevante deve 
naturalmente possuir certo grau de comparabilidade com a repre-
sentação fidedigna de fenômeno econômico relevante similar por 
outra entidade que reporta. 

2.29 Embora um único fenômeno econômico possa ser repre-
sentado de forma fidedigna de diversas formas, permitir métodos 
contábeis alternativos para o mesmo fenômeno econômico diminui 
a comparabilidade. 

 Capacidade de verificação 
 
2.30 A capacidade de verificação ajuda a garantir aos usuários 

que as informações representem de forma fidedigna os fenôme-
nos econômicos que pretendem representar. Capacidade de ve-
rificação significa que diferentes observadores bem informados e 
independentes podem chegar ao consenso, embora não a acordo 
necessariamente completo, de que a representação específica é 
representação fidedigna. Informações quantificadas não precisam 
ser uma estimativa de valor único para que sejam verificáveis. Uma 
faixa de valores possíveis e as respectivas probabilidades também 
podem ser verificadas. 

2.31 A verificação pode ser direta ou indireta. Verificação di-
reta significa verificar o valor ou outra representação por meio de 
observação direta, por exemplo, contando-se dinheiro. Verificação 
indireta significa verificar os dados de entrada de modelo, fórmula 
ou outra técnica e recalcular os dados de saída utilizando a mesma 
metodologia. Um exemplo é verificar o valor contábil do estoque, 
checando as informações (quantidades e custos) e recalculando o 
estoque final, utilizando a mesma premissa de fluxo de custo (por 
exemplo, utilizando o método primeiro a entrar, primeiro a sair). 

2.32 Verificar algumas explicações e informações financeiras 
prospectivas pode ser possível somente em período futuro, ou 
pode mesmo não ser possível. Para auxiliar os usuários a decidir se 
desejam utilizar essas informações, normalmente seria necessário 
divulgar as premissas subjacentes, os métodos de compilação das 
informações e outros fatores e circunstâncias que sustentam as in-
formações. 

 
Tempestividade 

 
2.33 Tempestividade significa disponibilizar informações aos 

tomadores de decisões a tempo para que sejam capazes de influen-
ciar suas decisões. De modo geral, quanto mais antiga a informa-
ção, menos útil ela é. Contudo, algumas informações podem con-
tinuar a ser tempestivas por muito tempo após o final do período 
de relatório porque, por exemplo, alguns usuários podem precisar 
identificar e avaliar tendências. 

 
Compreensibilidade 

 
2.34 Classificar, caracterizar e apresentar informações de 

modo claro e conciso as torna compreensíveis. 
2.35 Alguns fenômenos são inerentemente complexos e pode 

não ser possível tornar a sua compreensão fácil. Excluir informa-
ções sobre esses fenômenos dos relatórios financeiros pode tornar 
mais fácil a compreensão das informações contidas nesses relató-
rios financeiros. Contudo, esses relatórios seriam incompletos e, 
portanto, possivelmente distorcidos. 

 

2.36 Relatórios financeiros são elaborados para usuários que 
têm conhecimento razoável das atividades comerciais e econômi-
cas e que revisam e analisam as informações de modo diligente. Al-
gumas vezes, mesmo usuários bem informados e diligentes podem 
precisar buscar o auxílio de consultor para compreender informa-
ções sobre fenômenos econômicos complexos. 

 
Aplicação das características qualitativas de melhoria 

 
2.37 As características qualitativas de melhoria devem ser ma-

ximizadas tanto quanto possível. Contudo, as características qua-
litativas de melhoria, seja individualmente ou como grupo, não 
podem tornar informações úteis se essas informações forem irrele-
vantes ou não fornecerem representação fidedigna do que preten-
dem representar. 

2.38 A aplicação das características qualitativas de melhoria 
é um processo iterativo que não segue uma ordem prescrita. Al-
gumas vezes, a característica qualitativa de melhoria pode ter de 
ser diminuída para maximizar outra característica qualitativa de 
melhoria. Por exemplo, a redução temporária na comparabilidade 
como resultado da aplicação prospectiva de nova norma pode ser 
vantajosa para aumentar a relevância ou a representação fidedigna 
em longo prazo. Divulgações apropriadas podem compensar par-
cialmente a não comparabilidade. 

 
Restrições do custo sobre relatórios financeiros úteis 

 
2.39 O custo é uma restrição generalizada sobre as informa-

ções que podem ser fornecidas pelo relatório financeiro. O relató-
rio de informações financeiras impõe custos, e é importante que 
esses custos sejam justificados pelos benefícios de apresentar essas 
informações. Há vários tipos de custos e benefícios a serem consi-
derados. 

2.40 Os fornecedores de informações financeiras gastam a 
maior parte dos esforços envolvidos na coleta, processamento, 
verificação e disseminação de informações financeiras, mas, em 
última instância, os usuários arcam com esses custos na forma de 
retornos reduzidos. Os usuários de informações financeiras podem 
também incorrer em custos de análise e interpretação das informa-
ções fornecidas. Se as informações necessárias não são fornecidas, 
os usuários incorrem em custos adicionais para obter essas infor-
mações em qualquer outra parte ou para estimá-las. 

2.41 A apresentação de informações financeiras que sejam re-
levantes e representem de forma fidedigna aquilo que pretendem 
representar ajuda os usuários a tomar decisões com mais confiança. 
Isso resulta no funcionamento mais eficiente dos mercados de ca-
pitais e no menor custo de capital para a economia como um todo. 
O investidor, mutuante ou outro credor individual recebe também 
os benefícios ao tomar decisões mais informadas. Contudo, não é 
possível aos relatórios financeiros para fins gerais fornecer todas as 
informações que cada usuário acredita serem relevantes. 

2.42 Ao aplicar a restrição de custo, deve-se avaliar se é pro-
vável que os benefícios do relatório de informações específicas jus-
tificam os custos incorridos para fornecer e utilizar essas informa-
ções. Ao aplicar a restrição de custo no desenvolvimento da norma 
proposta, buscam-se informações de fornecedores de informações 
financeiras, usuários, auditores, acadêmicos e outros sobre a natu-
reza e a quantidade esperada dos benefícios e custos dessa norma. 
Na maior parte das situações, as avaliações se baseiam na combina-
ção de informações quantitativas e qualitativas. 
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IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUAL-
QUER NATUREZA. CRITÉRIOS ORIENTADORES. RENDA 
E PROVENTOS. CONCEITO. DISPONIBILIDADE ECONÔ-

MICA OU JURÍDICA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

1. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – LEI 5.172/66

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da 
receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou na-
cionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. 

§ 2º Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do 
exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se 
dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto refe-
rido neste artigo.

Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbi-
trado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade 
a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condi-
ção ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda 
ou dos proventos tributáveis.

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda 
ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo impos-
to cuja retenção e recolhimento lhe caibam.

1.1. Critérios orientadores. 
Fato gerador: aquisição da disponibilidade econômica ou jurí-

dica

Base de cálculo: é o montante, real, arbitrado ou presumido, 
da renda ou dos proventos tributáveis.

Lucro real: resultado obtido da operação: receitas tributáveis – 
despesas dedutíveis. 

 
Lucro presumido: é uma forma mais simples para apuração do 

IR podendo ser utilizada pelas pessoas jurídicas obrigadas a apurar 
pelo lucro real. O resultado final será obtido aplicando-se um per-
centual definido em lei sobre as receitas brutas de vendas, acresci-
do de outras receitas que não sejam aquelas de vendas. 

 Lucro arbitrado: é uma forma mais onerosa de apuração da 
base de cálculo do IR pelo fato de que é imposta pela autoridade 
administrativa quando se constata omissão de declaração ou a falsi-
dade dos valores declarados.

Sujeito ativo: contribuinte - é o titular da disponibilidade a que 
se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao 
possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos 
proventos tributáveis. Poderá ser tributada tanto a pessoa jurídica 
quanto a pessoa física.

Competência tributária: nos termos da Constituição Federal 
artigo 153, compete a união instituir o Imposto sobre a renda. A 
competência exclusiva tem por objetivo propor uma espécie de re-
distribuição de renda e ser uniforme para todos os estados. Veja-
mos:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I importação de produtos estrangeiros;
II exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacio-

nalizados;
III renda e proventos de qualquer natureza;
IV produtos industrializados;
V operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 

ou valores mobiliários;
VI propriedade territorial rural;
VII grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

Finalidade do Imposto de Renda
O imposto de renda tem por finalidade a arrecadação de recei-

ta para saldar as despesas provocadas pelas entidades de direito 
público interno; logo, sua finalidade é fiscal. Importante ressaltar 
que apesar de fiscal, o imposto sobre a renda também pode ter 
caráter extrafiscal, posto que sua utilização também é possível na 
promoção do equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico. 

Apuração do Imposto e calendário
1) Pessoas Jurídicas e Firmas Individuais: devem fazer a apu-

ração do IR e seu recolhimento trimestralmente e, após o encerra-
mento do exercício devem fazer a Declaração Anual de Ajuste. 

É permitido às pessoas jurídicas que apuram o IR pelo lucro 
real fazerem a apuração mensalmente com base em valores esti-
mados, devendo fazer a declaração de ajuste após o encerramento 
do exercício. 

 
2) Pessoas Físicas: no tocante aos rendimentos do trabalho, são 

tributadas no momento do recebimento dos rendimentos (reten-
ção na fonte), sujeitando-se à declaração anual de ajuste 

Imunidade quanto ao Imposto sobre a Renda
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao con-

tribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:

III cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
IV utilizar tributo com efeito de confisco;
V estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo poder 
público;

VI instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.
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1.1.1. Renda e proventos. Conceito. 
Renda: assim entendido o produto do capital, do trabalho ou 

da combinação de ambos.
Proventos de qualquer natureza: assim entendidos os acrésci-

mos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

1.1.2. Disponibilidade econômica ou jurídica. 
Caracteriza-se pelo acréscimo econômico patrimonial do sujei-

to passivo por um direito ou elemento material que possa ser iden-
tificado como renda, não importando se esse direito é imediata-
mente exigível ou que o crédito seja de difícil e duvidosa liquidação. 

A disponibilidade econômica ou jurídica não se confunde com a 
disponibilidade financeira. Enquanto esta última se refere à imedia-
ta “utilidade” da renda, a segunda está atrelada ao simples acrés-
cimo patrimonial, independentemente da existência de recursos 
financeiros. Não é necessário que a renda se torne efetivamente 
disponível (disponibilidade financeira) para que se considere ocor-
rido o fato gerador do imposto de renda, limitando-se a lei a exigir a 
verificação do acréscimo patrimonial (disponibilidade econômica).

1.1.3. Acréscimo patrimonial.
Segundo Paul de Barros Carvalho, “a renda é todo acréscimo 

patrimonial, todo ingresso líquido, em bens materiais, imateriais ou 
serviços avaliáveis em dinheiro, periódico, transitório ou acidental, 
de caráter oneroso ou gratuito, que importe um incremento líqui-
do do patrimônio de determinado individuo, em certo período de 
tempo”.

TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS. INCIDÊNCIA. REN-
DIMENTO. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. RENDIMENTOS 
ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS. TRIBUTAÇÃO EXCLU-
SIVA. DEDUÇÕES. CONTRIBUINTES. RESPONSÁVEIS. 
DOMICÍLIO FISCAL. BASE DE CÁLCULO. ALÍQUOTAS. 
LANÇAMENTO. CÁLCULO DO TRIBUTO. SISTEMA DE 
BASES CORRENTES. PERÍODO DE APURAÇÃO. RECO-
LHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO (CARNÊ-LEÃO). 

RECOLHIMENTO COMPLEMENTAR. TRIBUTAÇÃO DEFI-
NITIVA

O patrimônio amealhado pelas pessoas sofre naturais muta-
ções no curso do tempo. Essas mutações podem ser de duas cate-
gorias: permutativas ou modificativas.

As mutações permutativas são aquelas que provocam mera 
troca de elementos patrimoniais, sem refletir no valor do patrimô-
nio, que remanesce inalterado. Já as mutações modificativas im-
plicam alteração do valor do patrimônio, quer para reduzi-lo, quer 
para incrementá-lo. Quando há redução do patrimônio, fala-se em 
elemento diminutivo; quando há aumento, diz-se estar diante de 
elemento aumentativo.

A identificação de qualquer mutação patrimonial pressupõe a 
análise comparativa das entradas e das saídas patrimoniais. É justa-
mente a diferença entre os ingressos e os desfalques que provoca a 
diminuição, a manutenção ou o acréscimo do patrimônio.

Sendo assim, não se pode concluir, apenas pela ocorrência da 
venda de um veículo, por exemplo, que o vendedor experimentou 
acréscimo patrimonial. É necessário fazer o confronto entre o valor 
de aquisição desse veículo pelo vendedor e o seu valor de venda. 
Caso o valor de venda supere o de aquisição, está-se diante de mu-
tação modificativa de caráter aumentativo; caso os valores sejam 
idênticos, houve mera mutação permutativa; se, por fim, o carro foi 
adquirido por valor superior ao que foi vendido, resta configurada 
mutação modificativa de caráter diminutivo.

O imposto de renda atinge a específica hipótese de mutação 
modificativa de caráter aumentativo.

A renda pode ser identificada sob o sentido conotativo ou de-
notativo. Em sentido denotativo, enxerga-se como renda o salário, o 
aluguel, o pro labore, a doação, os alimentos (pensão), os juros, os 
dividendos, o lucro, a herança etc. Em sentido conotativo define-se 
renda como o acréscimo patrimonial, ou seja, a mais valia auferida 
pela pessoa. 

O acréscimo patrimonial tributado pelo imposto sobre a renda 
pode decorrer de diversas origens, tais como do capital, do traba-
lho, da álea, de obrigações de natureza civil.

A definição da base de cálculo do imposto, prevista no art. 43 
do CTN, tem natureza denotativa, haja vista que estabelece que o 
tributo incide sobre rendimentos decorrentes do trabalho, do ca-
pital, da combinação de ambos, e também de proventos de qual-
quer natureza. Esses proventos correspondem a todos os valores 
que têm natureza de acréscimo patrimonial, mas não derivam do 
capital ou do trabalho. 

Considerando que a definição legal abrange todas as espécies 
de incrementos ao patrimônio, pode-se dizer que, implicitamente, 
estabeleceu que o tributo incide sobre o acréscimo patrimonial.

Esse acréscimo patrimonial representa riqueza nova, decorren-
te justamente do saldo positivo entre o confronto entre entradas e 
saídas patrimoniais.

A definição do período e a constitucionalidade da restrição ao 
aproveitamento de prejuízos

Para a apuração desse saldo positivo, entretanto, é inexorável 
que se estabeleça um corte temporal, a fim de que se possa apurar 
todos os eventos que repercutirão na base de cálculo do tributo.

Sob a perspectiva da identificação do verdadeiro acréscimo 
patrimonial, o contexto ideal consistiria em cálculos provisórios, 
periódicos, sempre passíveis de ajuste no período seguinte. É que 
a atividade empresarial é ininterrupta e o acréscimo patrimonial 
deriva de uma sucessão de atos que não estão necessariamente 
relacionados ao período de apuração do tributo definido em lei. As-
sim, caso uma pessoa jurídica auferisse decréscimo patrimonial em 
um período, mas experimentasse acréscimo no período seguinte o 
correto seria o imposto incidir sobre o resultado ajustado de ambos 
os períodos, mediante o abatimento do prejuízo de um ano sobre o 
resultado positivo de outro. 

Atualmente, quase todos os contribuintes estão sujeitos a apu-
ração anual do imposto. 

A lei permite que o contribuinte deduza apenas o equivalente a 
30% da base de cálculo de um período com prejuízos incorridos em 
períodos anteriores. Diante disso, contribuintes questionaram judi-
cialmente essa restrição à dedução integral de prejuízos anteriores.

Para o Supremo Tribunal Federal, no entanto, “o direito ao 
abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anterio-
res é expressivo de benefício fiscal em favor do contribuinte” (RE 
344.994/PR), ou seja, não haveria qualquer vício na limitação ou 
mesmo em potencial proibição ao uso de prejuízos anteriores na 
base de cálculo do tributo. 

Disponibilidade econômica ou jurídica
Uma vez configurado o acréscimo patrimonial, a incidência do 

tributo resta condicionada, ainda, à disponibilidade econômica ou 
jurídica dessa riqueza nova. A disponibilidade econômica corres-
ponde ao recebimento dessa riqueza, ou seja, a dinheiro no bolso; a 
jurídica equivale ao mero direito de receber a riqueza, ainda que ela 
não tenha materialmente ingressado no patrimônio do contribuinte. 
Assim, quando uma pessoa jurídica vende a prazo um computador, 
adquire, desde o momento da venda, disponibilidade jurídica, pois 
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já adquiriu o direito de receber as prestações; a disponibilidade eco-
nômica só emergirá na medida em que as prestações forem sendo 
quitadas, já que apenas aí haverá o efetivo recebimento da riqueza.

No caso do imposto de renda da pessoa jurídica, o mero direito 
de receber a riqueza já autoriza a incidência do tributo (regime de 
competência); para a pessoa física, o tributo só pode ser exigido 
quando o dinheiro ou o bem for efetivamente recebido pelo sujeito 
que experimentar acréscimo patrimonial (regime de caixa).

Imposto de renda e verbas indenizatórias
Uma vez definida a renda como acréscimo patrimonial, resta 

investigar quando se está diante dessa figura de elevação de patri-
mônio.

Uma das situações mais debatidas consiste no recebimento de 
indenizações. A idéia de indenização pressupõe reparação, retor-
no ao status quo ante. Nesse contexto, se a indenização se limita 
a recompor um dano, tem-se, como premissa, que tal hipótese im-
plica mera configuração de elemento permutativo de patrimônio, 
haja vista que apenas se assegura ao lesado o retorno ao estado de 
riqueza anterior à ocorrência do dano. Dito de outro modo, em tal 
hipótese há o ingresso de uma disponibilidade financeira na exata 
quantia necessária para que haja a reposição patrimonial, ou seja, 
para tornar o patrimônio indene.

Por essas razões, a jurisprudência predominante estabelece 
que o recebimento de indenização, nessa hipótese, não dá margem 
à incidência do imposto de renda. Se, por outro lado, o valor recebi-
do exceder a mera recomposição patrimonial, a parte que extrava-
sar esse limite estará sujeita à incidência do imposto.

A fronteira que divisa a mera indenização tributada da sujeita à 
incidência do imposto foi assim definida pelo Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça Teori Albino Zavascki:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO A EMPREGA-
DO, POR OCASIÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO. GRATIFICAÇÃO 
POR LIBERALIDADE. NATUREZA. REGIME TRIBUTÁRIO DAS INDENI-
ZAÇÕES. DISTINÇÃO ENTREINDENIZAÇÃO POR DANOS AO PATRI-
MÔNIO MATERIAL E AO PATRIMÔNIO IMATERIAL. PRECEDENTES 
(RESP 674.392-SC E RESP 637.623-PR). EXISTÊNCIA DE NORMA DE 
ISENÇÃO (ART. 6º, V, DA LEI 7.713/88).

1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
tem como fato gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do 
CTN, os “acréscimos patrimoniais”, assim entendidos os acréscimos 
ao patrimônio material do contribuinte.

2. O pagamento de indenização pode ou não acarretar acrés-
cimo patrimonial, dependendo da natureza do bem jurídico a que 
se refere. Quando se indeniza dano efetivamente verificado no pa-
trimônio material (= dano emergente), o pagamento em dinheiro 
simplesmente reconstitui a perda patrimonial ocorrida em virtude 
da lesão, e, portanto, não acarreta qualquer aumento no patrimônio. 
Todavia, ocorre acréscimo patrimonial quando a indenização (a) ultra-
passar o valor do dano material verificado (= dano emergente), ou (b) 
se destinar a compensar o ganho que deixou de ser auferido (= lucro 
cessante), ou (c) se referir a dano causado a bem do patrimônio imate-
rial (= dano que não importou redução do patrimônio material).

[…] (EREsp 770.078/SP, Primeira Seção, julgado em 26/04/2006)

O recebimento de valores em decorrência de desapropriação é 
exemplo de verba meramente indenizatória, haja vista que o bem 
imóvel é substituído pelo valor correspondente à justa indeniza-
ção prevista pelo texto constitucional. O que existe é mera troca 
do imóvel pelo dinheiro que lhe é equivalente. Logo, não incide o 
imposto de renda (STF, Representação n° 1260).

A indenização por dano moral também pode ser entendida 
como operação de efeito permutativo. Nesse caso, considera-se 
que a indenização pressupõe a ocorrência de dano e a reparação 
desse dano é arbitrada pelo Poder Judiciário. 

Sendo assim, o valor recebido meramente recompõe o dano 
infligido, não representando acréscimo patrimonial. Esse é o enten-
dimento do Superior Tribunal de Justiça, firmado sob o regime dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC):

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESEN-
TATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. IMPOSSIBILI-
DADE. CARÁTER INDENIZATÓRIO DA VERBA RECEBIDA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A verba percebida a título de dano moral tem a natureza 
jurídica de indenização, cujo objetivo precípuo é a reparação do 
sofrimento e da dor da vítima ou de seus parentes, causados pela 
lesão de direito, razão pela qual torna-se infensa à incidência do 
imposto de renda, porquanto inexistente qualquer acréscimo patri-
monial. (Precedentes: REsp 686.920/MS, Rel. MinistraELIANA CAL-
MON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009; 
AgRg no Ag 1021368/RS, Rel. MinistroLUIZ FUX, PRIMEIRA TUR-
MA, julgado em 21/05/2009, DJe 25/06/2009; REsp 865.693/RS, 
Rel. MinistroTEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julga-
do em 18/12/2008, DJe 04/02/2009; AgRg no REsp 1017901/RS, 
Rel. MinistroFRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/11/2008, DJe 12/11/2008; REsp 963.387/RS, Rel. Ministro HER-
MAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 
05/03/2009; REsp 402035 / RN, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, 
DJ 17/05/2004; REsp 410347 / SC, desta Relatoria, DJ 17/02/2003).

2. In casu, a verba percebida a título de dano moral adveio de 
indenização em reclamação trabalhista.

3. Deveras, se a reposição patrimonial goza dessa não incidên-
cia fiscal, a fortiori, a indenização com o escopo de reparação ima-
terial deve subsumir-se ao mesmo regime, porquanto ubi eadem 
ratio, ibi eadem legis dispositio.

[…] (REsp 1152764/CE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 23/06/2010)

A incidência do imposto sobre verbas de natureza trabalhista 
também gerou uma série de controvérsias, as quais orbitavam em 
torno da sua subsunção ou não ao conceito de indenização. O en-
tendimento da jurisprudência sobre o tema foi assim sintetizado 
pela Ministra do Superior Tribunal de Justiça Eliana Calmon:

TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – IMPOSTO DE 
RENDA – ART. 43 DO CTN – VERBAS: NATUREZA INDENIZATÓRIA X 
NATUREZA REMUNERATÓRIA.

1. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de dispo-
nibilidade econômica ou jurídica decorrente de acréscimo patrimo-
nial (art. 43 do CTN).

2. A jurisprudência desta Corte, a partir da análise do art. 43 
do CTN, firmou entendimento de que estão sujeitos à tributação do 
imposto de renda, por não possuírem natureza indenizatória, as se-
guintes verbas: a) “indenização especial” ou “gratificação” recebida 
pelo empregado quando da rescisão do contrato de trabalho por 
liberalidade do empregador;

b) verbas pagas a título de indenização por horas extras traba-
lhadas;

c) horas extras;
d) férias gozadas e respectivos terços constitucionais;
e) adicional noturno;
f) complementação temporária de proventos;
g) décimo-terceiro salário;
h) gratificação de produtividade;
i) verba recebida a título de renúncia à estabilidade provisória 

decorrente de gravidez; e 
j) verba decorrente da renúncia da estabilidade sindical.
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3. Diferentemente, o imposto de renda não incide sobre: 
a) APIP’s (ausências permitidas por interesse particular) ou 

abono-assiduidade não gozados, convertidos em pecúnia;
b) licença-prêmio não-gozada, convertida em pecúnia;
c) férias não-gozadas, indenizadas na vigência do contrato de 

trabalho e respectivos terços constitucionais;
d) férias não-gozadas, férias proporcionais e respectivos terços 

constitucionais, indenizadas por ocasião da rescisão do contrato de 
trabalho;

e) abono pecuniário de férias;
f) juros moratórios oriundos de pagamento de verbas indeni-

zatórias decorrentes de condenação em reclamatória trabalhista;
g) pagamento de indenização por rompimento do contrato de 

trabalho no período de estabilidade provisória (decorrente de im-
posição legal e não de liberalidade do empregador).

[…] (Pet 6.243/SP, Primeira Seção, julgado em 24/09/2008)

Os três critérios constitucionais
O texto constitucional impõe, em seu art. 153, § 2º, I, da Cons-

tituição, que o imposto observe os seguintes critérios:

Universalidade: o imposto abrange todos os rendimentos au-
feridos pelo residente no País, ainda que auferido no exterior. Todas 
as rendas mundiais devem ser tributadas pelo residente no Brasil. 
A universalidade pressupõe, também, que todos os rendimentos 
auferidos pelo contribuinte deveriam ser somados de modo a com-
por uma única base de cálculo. Isso poderia se mostrar vantajoso, 
por exemplo, nas hipóteses em que o contribuinte tem prejuízo em 
uma operação financeira, haja vista que, se a base de cálculo fosse 
una, esse prejuízo seria abatido da base de calculo do tributo global 
devido. A despeito disso, a jurisprudência é pacífica hoje no sentido 
de que os rendimentos podem ser tributados de forma isolada e 
incomunicável (REsp 939.527).

Progressividade: a progressividade pressupõe que a carga tri-
butária seja mais gravosa na medida em que o contribuinte mani-
festar maior capacidade contributiva. Esse tratamento mais gravoso 
é imposto mediante o estabelecimento de alíquotas mais elevadas 
para aqueles que auferirem maior renda. Tal critério tem funda-
mento no ideal de justiça, de isonomia. A progressividade, assim, 
contrapõe-se à lógica de proporcionalidade, já que pela última o 
contribuinte com maior capacidade contributiva recolhe mais tribu-
to apenas porque sujeito a base de cálculo mais elevada. 

Generalidade: todos devem ser tributados pelo imposto de 
renda. Esse critério também tem assento no princípio da isonomia.

IMPOSTO SOBRE A RENDA PESSOA FÍSICA
Até 1987, o imposto de renda era extremamente complexo. 

Os rendimentos eram discriminados em seis categorias distintas e 
incomunicáveis, chamadas cédulas. Essas categorias se diferencia-
vam entre si em razão da natureza do rendimento auferido. Rendi-
mentos com salários tinham tratamento diverso dos auferidos com 
alugueis, por exemplo. Além disso, eram permitidas inúmeras de-
duções à base de cálculo do imposto, como o valor despendido com 
outros tributos, com corretagem etc. Havia dez alíquotas distintas 
para o imposto, de forma a observar o critério de progressividade.

A partir de 1988 passaram a vigorar apenas duas alíquotas e 
foi reduzido o rol de despesas dedutíveis. Abandonou-se o critério 
das categorias em razão da natureza do rendimento para se passar 
a distinguir os rendimentos pela sua forma de tributação (se tribu-
tado na fonte ou mediante auto recolhimento). 

Sistemas de apuração do imposto de renda da pessoa física
Há cinco sistemas distintos para a apuração e o recolhimento 

do imposto de renda da pessoa física. Além desses sistemas, exis-
tem também as hipóteses de dispensa de recolhimento do tributo 
por isenção, não incidência e imunidade.

A definição do regime de incidência do imposto de renda estará 
prevista em lei. Via de regra, o legislador buscou usar o regime da 
fonte para todas as hipóteses em que tal sistema era viável, haja vis-
ta que tal modalidade simplifica a fiscalização e reduz a sonegação; 
para os demais, previu-se o auto recolhimento.

Esquematicamente, esses sistemas podem ser assim apresen-
tados:

Fonte
1) Exclusivo

2) Antecipação

Auto recolhimento

3) Alíquota fixa

4) Recolhimento mensal obrigatório 
(RMO)

5) Complementação anual obrigatória 
(CAO)

6) Isenção, não incidência e imunidade

Nos sistemas 1 e 3 (tributação exclusiva na fonte e auto recolhi-
mento com alíquota fixa), a tributação incide em uma oportunidade 
apenas. Não há possibilidade de ajuste no final do ano e não se 
permite a dedução de despesas da base de cálculo.

Quando a incidência do imposto decorrer de pagamento de 
pessoa jurídica para pessoa física, aplica-se o sistema 2 (tributação 
na fonte por antecipação). Uma exceção é a tributação de rendi-
mentos financeiros, que se sujeita ao sistema 1.

Quando uma pessoa física efetuar pagamento para outra pes-
soa física, aplica-se o sistema 4 (recolhimento mensal obrigatório). 
Uma exceção é o pagamento a empregado doméstico, que se sub-
mete ao sistema 2 (tributação na fonte por antecipação).

Considerando que os rendimentos que serão tributados pelo 
imposto ainda recebem tratamento distinto, sendo que, em algu-
mas hipóteses, a tributação é isolada, exclusiva, o IRPF não incide 
sobre uma única base. Dito de outro modo, o tributo não é exigido 
sobre o acréscimo patrimonial auferido pelo contribuinte, mas por 
uma soma de acréscimos representados em rendimentos distintos 
e, por vezes, incomunicáveis. Diante desse cenário, pode-se afirmar 
que o IRPF hoje não tem a feição de imposto sobre renda; na verda-
de, é imposto sobre rendimentos.

O decreto 9.580/2018, publicado no dia 23/11/2018, estabe-
lece a nova compilação da legislação tributária sobre o Imposto de 
Renda, revogando o conhecido decreto 3.000/99.

As novas disposições serão assimiladas ao longo do tempo, 
principalmente no que tange às novas regras do processo adminis-
trativo tributário. Porém, é possível que algumas mudanças já pos-
sam ser debatidas.

Mas para que seja possível compreender o alcance do novo de-
creto, é preciso que antes seja esclarecido o conceito de decreto. 
Esse entendimento auxiliará, e muito, a interpretação dos novos 
dispositivos publicados.

Desse modo, conforme descreve Valdinar Monteiro de Souza: 
“deve ficar claro que lei tem mais força normativa porque, para sua 
formação, concorrem conjuntamente o Poder Legislativo e o Poder 
Executivo. Aquele, formado por parlamentares, discute e aprova o 
projeto de lei, e este, encarnado pelo presidente da República, go-
vernador ou prefeito, mediante a sanção, transforma em lei o proje-
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to de lei aprovado pelo Legislativo. O decreto tem menos força nor-
mativa (para garantia dos governados, assim deve ser visto) porque 
não passa pela discussão e aprovação legislativa, é simplesmente 
elaborado e assinado pelo presidente, governador ou prefeito, con-
forme o caso. O processo de formação da lei chama-se processo 
legislativo. O decreto não é submetido ao processo legislativo.”

Não obstante, o ponto de distinção mais importante deriva da 
divergência no alcance dessas normas. Ora, a lei tem a capacidade 
de influenciar no universo jurídico constituindo ou desconstituin-
do direitos ou obrigações, já o decreto não possui essa capacidade. 
Pelo contrário, o decreto limita-se a regulamentar a lei para opera-
cionalizar sua fiel execução. Em outras palavras: o decreto não pode 
estipular direitos ou obrigações que não estejam previstos em lei.

Essa compreensão torna-se devidamente interessante à medi-
da que qualquer disposição do decreto recém-publicado que tenha 
o intuito de inovar na ordem jurídica, estabelecendo obrigações ou 
deveres não previstos anteriormente, poderá ser questionada judi-
cialmente.

A correta compreensão também auxilia ao leitor da norma na 
correta interpretação dos textos dispostos no decreto: como atos 
normativos que visam regulamentar os dispositivos da lei.

As principais características do novo regulamento do Imposto 
de Renda

O decreto 9.580/2018, novo regulamento do imposto de renda, 
merece elogios. A norma concentrou-se em cumprir seu dever, reu-
nindo diversas normas esparsas publicadas nos últimos quase 20 anos.

Trata-se, portanto, não da mera instituição de novas obriga-
ções ou direitos, mas uma reorganização das normas, atualizando-as 
de acordo com as interpretações jurídicas mais recentes, e de novas 
disposições para dar aplicabilidade às leis publicadas nos últimos anos.

Sendo assim, muitos pontos das normas anteriores que eram 
objeto de constantes litígios judiciais foram normatizados, regula-
dos no próprio decreto, de acordo com entendimentos jurídicos 
mais recentes.

Isso não significa que o novo ordenamento não estabeleça mu-
danças relevantes, pelo contrário. O ordenamento traz mudanças 
importantíssimas que podem resultar em severos impactos nas ati-
vidades empresariais, como, por exemplo, na condução dos proces-
sos administrativos fiscais.

Contudo, a maioria das mudanças ampara-se em normatizar 
muitos pontos que já vinham sendo adotados pelos contribuintes 
em decorrência de jurisprudências ou súmulas. Além disso, foram 
estabelecidas regras com intuito de dar melhor aplicabilidade à Lei 
12.973/14.

Por todo exposto, no próximo tópico será tratada a mudança 
mais importante para as pessoas jurídicas em geral: o prazo deca-
dencial.

O novo prazo decadencial
O presente texto não tem o condão de constituir qualquer ar-

tigo jurídico, logo, não serão tratados temas específicos do direito 
tributário. Apesar disso, é preciso que seja compreendido o concei-
to de decadência do crédito tributário.

Sabe-se que, com a ocorrência do fato gerador, surge a obriga-
ção tributária. No entanto, a dívida somente se torna exigível com 
o lançamento, que é o procedimento administrativo que constitui o 
crédito tributário. O prazo decadencial é justamente o prazo que a 
autoridade administrativa possui para promover o lançamento. No 
fim do prazo decadencial, ocorre a decadência.

Conforme o entendimento da jurisprudência e da doutrina, ex-
tinto o crédito pela decadência, não há qualquer direito da Fazenda 
Pública em receber o crédito. Portanto, se o contribuinte paga cré-
dito prescrito ou decaído, faz jus à restituição. Daí a relevância do 
tema.

O prazo decadencial é de cinco anos, entretanto, sua forma de 
contagem pode variar de acordo com a forma de lançamento à qual 
o tributo está sujeito. É nesse ponto que surgem as alterações no 
novo decreto do imposto de renda.

O artigo 898 do decreto 3.000/99 estabelece que, em regra, o 
direito de proceder ao lançamento do crédito tributário extingue-
-se após cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. O referido 
artigo aplicava ao Imposto de Renda à forma de contagem aplicável 
aos tributos sujeitos a lançamento de ofício ou por declaração.

Ocorre que tal dispositivo já não vinha sendo aplicado por de-
terminações jurisprudenciais. Ora, em regra, o Imposto de Renda é 
um tributo por homologação, assim, a contagem do prazo decaden-
cial deve ter início a partir do seu fato gerador, conforme estabelece 
o parágrafo 4, do artigo 150 do código tributário nacional.

Nessa linha, o novo decreto 9.580/2018 ajustou-se aos precei-
tos jurisprudenciais, estabelecendo que nos casos de antecipação 
do pagamento do imposto (Imposto de Renda por homologação) o 
prazo decadencial terá início a partir do seu fato gerador.

Por exemplo, segundo a antiga regra, se considerado que o fato 
gerador ocorre no dia 25 de dezembro de 2007 e que o prazo para 
pagamento do tributo se encerra em 30 de abril de 2008, tem-se 
que o lançamento para exigir o imposto não pago somente poderia 
ser efetuado a partir do dia 1º de maio de 2008. Logo, o primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado é o dia 1º de janeiro de 2009, o que faz com que o 
prazo decadencial se encerre em 31 de dezembro de 2013.

Nesse mesmo caso, seguindo as disposições recentes do decre-
to, o prazo decadencial teria início a partir do fato gerador (25 de 
dezembro de 2007), sendo encerrado em 25 de dezembro de 2012.

Essa diferença de um ano no prazo decadencial é extremamen-
te relevante na rotina fiscal de qualquer empresa. E como já dito, 
ainda que tal regra já fosse aplicada no campo judicial, por vezes era 
objeto de litígio judicial devido à insistência da Fazenda Pública em 
considerar a regra que era estabelecida no decreto anterior. Diante 
disso, a nova disposição do decreto refuta qualquer interpretação 
desfavorável ao contribuinte, evitando a defesa do direito por meio 
dos litígios judiciais.

Mas uma dúvida que poderia surgir é: a nova regra poderá ser 
aplicada aos fatos geradores anteriores ao decreto?

Embora o presente texto não tenha por objetivo considerar 
a polêmica sobre a retroatividade tributária benéfica, a negativa 
da aplicação do novo artigo para casos anteriores seria demasia-
damente incoerente – principalmente porque o entendimento já 
estava amplamente consolidado nas jurisprudenciais dos nossos 
tribunais.

É interessante que as empresas realizem um levantamento a 
respeito de qualquer pagamento a título do Imposto de Renda, se-
lecionando as situações em que o lançamento tenha sido realizado 
após o prazo de cinco anos do fato gerador. Tais lançamentos po-
dem ensejar o pedido de restituição, principalmente com o novo 
decreto dando embasamento legal para a interpretação já defendi-
da amplamente pela doutrina.

A solicitação de restituição pode ser feita administrativamente, 
já que a própria administração pública em decorrência do poder de 
autotutela poderá reconhecer a nulidade do lançamento. De outro 
modo, caso não haja o reconhecimento, também é possível a de-
manda judicial. (Por Gabriel Tavares)
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POLÍTICAS COMERCIAIS. PROTECIONISMO E LIVRE 
CAMBISMO. POLÍTICAS COMERCIAIS ESTRATÉGICAS. 
COMÉRCIO INTERNACIONAL E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO. BARREIRAS TARIFÁRIAS. MODALIDADES 
DE TARIFAS. FORMAS DE PROTECIONISMO NÃO TARI-

FÁRIO

COMÉRCIO INTERNACIONAL
As políticas comerciais são ações governamentais que defi-

nem o comércio com outros países. Por isso é um ramo do Co-
mércio Internacional. 

Alguns são os conceitos, mas adotaremos este:
“A política comercial é um dos quatro pilares da política ma-

croeconômica, que inclui ainda as políticas fiscal, cambial e mo-
netária. A política comercial, especificamente, constitui-se num 
conjunto de medidas e ações, em geral públicas, que afetam as 
transações comerciais de um país com o resto do mundo”. 

Essas medidas podem determinar maior ou menor integra-
ção econômica do país com as demais nações, dependendo da 
profundidade dos acordos comerciais negociados pelo país em 
questão, bem como do perfil dos instrumentos de política co-
mercial que ele aplica em seus parceiros ou recebe dos mesmos. 
A título de exemplo, citam-se como os principais instrumentos 
da política comercial a tarifa, as quotas tarifárias, as medidas de 
defesa comercial, os subsídios à exportação e as barreiras não-
-tarifárias. 

Desta forma, a política comercial de um país afeta direta-
mente os resultados de suas exportações e importações tanto 
no presente como no futuro, pois os compromissos assumidos 
nos acordos comerciais são negociados com prazos definidos de 
implementação. E também há o impacto nos níveis de atividade 
e de emprego domésticos na medida em que modifica o grau e 
o tipo de exposição da indústria nacional ao produto importado.

As Políticas Comerciais, são divididas em:
a) – Protecionismo e livre-cambismo.
b) – Barreiras tarifárias e não-tarifárias.

PROTECIONISMO
Protecionismo é um conjunto de medidas a serem tomadas 

no sentido de favorecer as atividades econômicas internas, redu-
zindo e dificultando a importação de produtos e a concorrência 
estrangeira. Praticamente todos os países, em maior ou menor 
grau utilizam destas medidas, tais como a criação de altas tari-
fas e normas técnicas de qualidade para produtos estrangeiros, 
reduzindo a lucratividade desse; subsídios à indústria nacional, 
incentivando o desenvolvimento econômico interno;a fixação de 
quotas, limitando o número de produtos, a quantidade de servi-
ços estrangeiros no mercado nacional, ou até mesmo o percen-
tual que o acionário estrangeiro pode atingir em uma empresa. 

O responsável pela fiscalização do comércio entre os países 
e dos atos protecionistas que os mesmos adotam é a OMC (Orga-
nização Mundial do Comércio), que tem por objetivo promover a 
liberalização do comércio internacional. 

O protecionismo, num primeiro momento é vantajoso, por 
proteger a economia nacional da concorrência externa, garantir 
a criação de empregos e incentivar o desenvolvimento de novas 
tecnologias. Mas estas políticas podem, em alguns casos, fazer 
com que o país perca espaço no mercado externo; provocar o 
atraso tecnológico e a acomodação por parte das empresas na-
cionais, já que essas medidas tendem a protegê-las; além de au-
mentar os preços internos. 

É importante ressaltar que em havendo uma diminuição do 
comércio, consequência natural do protecionismo, há o enfra-
quecimento de políticas de combate à fome e ao desenvolvimen-
to dos países pobres. 

LIVRE-CAMBISMO
É um modelo de mercado onde a troca de bens e serviços 

entre países não é afetada por restrições do mesmo. Ou seja, é 
o contrário ao protecionismo, as trocas podem ser restringidas 
pela aplicação de taxas e tarifas alfandegárias, quotas e subsídios 
as subvenções ou subsídios às exportações, legislação e leis an-
ti-dumping.O objetivo é proteger a indústria nacional em detri-
mento da concorrência estrangeira. 

BARREIRAS TARIFÁRIAS
É o conjunto de instrumentos adotados pelo governo para 

controlar o comércio internacional de seu país, reduzindo ou até 
mesmo impedindo a entrada de concorrentes estrangeiros em 
seu território através do aumento das alíquotas incidentes na 
importação.

Estas podem ser legítimas e visar à tutela de determinado 
bem jurídico pelo Estado, como a proteção da saúde do consumi-
dor ou a proteção do meio-ambiente. Mas, também, podem ser 
utilizadas como forma de protecionismo, promovendo um deses-
tímulo à importação, de maneira artificial, por meio da imposição 
de tarifas, taxas, impostos, restrições quantitativas e outras bar-
reiras não-tarifárias.

BARREIRAS NÃO TARIFÁRIAS
O IPEA apresenta o seguinte trabalho sobre barreiras não tari-

fárias, assinado por Patricia Anderson, que traremos parte deste:

– As BNTs (Barreiras não tarifárias)
De acordo com Deardorff e Stern (1997), a dificuldade bá-

sica no estudo sobre BNTs é que sua definição é dada pelo que 
elas não são. Ou seja, as BNTs são todas as barreiras ao comér-
cio que não sejam tarifas. Além disso, algumas BNTs são formais, 
no sentido de estarem explícitas na legislação do país, e outras 
são informais e advêm, por exemplo, de procedimentos admi-
nistrativos e políticas ou regulamentações governamentais não 
publicadas; estrutura de mercado; e instituições políticas, sociais 
e culturais. Os impedimentos ao comércio associados às barrei-
ras informais podem ser resultado de um esforço consciente do 
governo em favor dos interesses domésticos, ou o subproduto 
de práticas ou políticas enraizadas nas instituições domésticas.

A seguir estão listadas as maiores categorias de BNTs e algu-
mas políticas relacionadas:

a) restrições quantitativas e limitações específicas similares: 
quotas de importação; limite às exportações; licenças; restrições 
voluntárias às exportações etc.;

b) encargos não-tarifários e políticas relacionadas que afe-
tam as importações: requerimento de depósito antecipado; im-
posto antidumping; imposto anti-subsídio etc.;

c) participação do governo no comércio, práticas restritivas e 
políticas governamentais em geral: subsídios e outras ajudas; com-
pras do governo, monopólio do governo e franquias exclusivas; po-
lítica industrial e medidas de desenvolvimento regional etc.;

d) procedimentos alfandegários e práticas administrativas: 
procedimentos de valoração, classificação e desembaraço adu-
aneiros; e e) barreiras técnicas ao comércio: regulamentações 
sanitárias e de padrões de qualidade, de segurança e industrial; 
regulamentação de embalagem, etiqueta, inclusive registro de 
marca etc.
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A ABIMAQ fornece as seguintes informações quanto as bar-
reiras não tarifárias:

As Barreiras Não Tarifárias (BNTs) são quaisquer mecanismos 
e instrumentos de política econômica que influenciam o comér-
cio internacional sem o uso de mecanismos tarifários.

O tipo clássico de BNT são as quotas de importação. As quo-
tas são simplesmente uma forma de restrição à quantidade de 
produto importado, limitada a um número pré-estabelecido alo-
cado sob a base global ou específica. As quotas possuem um sis-
tema de administração e licenciamento próprio, que pode variar 
do leilão à concessão discricionária.

As quotas de importação podem também ser combinadas 
às barreiras tarifárias tradicionais, com tarifas que variam entre 
um valor mais baixo, quando a quantidade importada ainda está 
abaixo da quota (tarifa intra-quota), para um mais alto, uma vez 
que a quota seja extrapolada (tarifa extra-quota).

Barreiras Técnicas
São um tipo muito específico de barreira não tarifária.
Reguladas pelo Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio 

(TBT, em inglês), não são, stricto sensu, mecanismos de defesa 
comercial, mas sim de defesa da sociedade: é possível determi-
nar barreiras técnicas à importações de determinados produtos 
motivado pelas necessidades da segurança nacional; pela pre-
venção contra práticas enganosas; pela proteção à saúde ou se-
gurança humana, à saúde de plantas e animais, ou ainda ao meio 
ambiente. A proibição da entrada de carne produzida em área 
onde haja alguma epidemia animal ou a criação de critérios de 
higiene mínimos para o transporte de cerveja são exemplos de 
barreiras técnicas.

Um dos principais órgãos anuentes responsáveis pela impo-
sição de barreiras técnicas é o Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).

Medidas de barreira técnica têm que considerar as informa-
ções técnicas e científicas disponíveis, as tecnologias de proces-
samento e a destinação final dos produtos.

São tipos de barreiras técnicas, entre outros, as exigências 
ambientais, fitossanitárias, ambientais e laborais.

A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO (OMC): 
TEXTOS LEGAIS, ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO. O 

ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMÉRCIO (GATT-
1994); PRINCÍPIOS BÁSICOS E OBJETIVOS. O ACORDO 

GERAL SOBRE O COMÉRCIO DE SERVIÇOS (GATS). 
PRINCÍPIOS BÁSICOS, OBJETIVOS E ALCANCE

Conforme explica o texto a seguir, extraído do Itamaraty: a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) iniciou suas ativida-
des em 1º de janeiro de 1995 e desde então tem atuado como 
a principal instância para administrar o sistema multilateral de 
comércio. A organização tem por objetivo estabelecer um marco 
institucional comum para regular as relações comerciais entre os 
diversos Membros que a compõem, estabelecer um mecanismo 
de solução pacífica das controvérsias comerciais, tendo como 
base os acordos comerciais atualmente em vigor, e criar um am-
biente que permita a negociação de novos acordos comerciais 
entre os Membros. Atualmente, a OMC conta com 164 Membros, 
sendo o Brasil um dos Membros fundadores. A sede da OMC está 
localizada em Genebra (Suíça) e as três línguas oficiais da organi-
zação são o inglês, o francês e o espanhol.

As origens da OMC remontam à assinatura do Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio (GATT), em 1947, mecanismo que foi 
responsável, entre os anos de 1948 a 1994, pela criação e ge-
renciamento das regras do sistema multilateral de comércio. No 
âmbito do GATT, foram realizadas oito rodadas de negociações 
comerciais, que tiveram por objetivo promover a progressiva re-
dução de tarifas e outras barreiras ao comércio. A oitava roda-
da, conhecida como Rodada Uruguai, culminou com a criação da 
OMC e de um novo conjunto de acordos multilaterais que forma-
ram o corpo normativo da nova Organização.

A OMC herdou do GATT um conjunto de princípios que fun-
damentam a regulamentação multilateral do comércio, dentre os 
quais se destacam:

- o da nação-mais-favorecida, segundo o qual um membro 
da OMC deve estender a todos os seus parceiros comerciais qual-
quer concessão, benefício ou privilégio concedido a outro mem-
bro;

- o do tratamento nacional, pelo qual um produto ou serviço 
importado deve receber o mesmo tratamento que o produto ou 
serviço similar quando entra no território do membro importa-
dor;

- o da consolidação dos compromissos, de acordo com o qual 
um membro deve conferir aos demais tratamento não menos fa-
vorável que aquele estabelecido na sua lista de compromissos; e

- o da transparência, por meio do qual os membros devem 
dar publicidade às leis, regulamentos e decisões de aplicação ge-
ral relacionados a comércio internacional, de modo que possam 
ser amplamente conhecidas por seus destinatários.

A OMC é composta por diversos órgãos, sendo os principais:
- a Conferência Ministerial, instância máxima da organização 

composta pelos ministros das Relações Exteriores ou de Comér-
cio Exterior dos membros;

- o Conselho Geral, órgão composto pelos representantes 
permanentes dos membros em Genebra, que ora se reúne como 
Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) e ora como Órgão de 
Revisão de Política Comercial;

- o Conselho para o Comércio de Bens;
- o Conselho para o Comércio de Serviços;
- o Conselho para os Aspectos dos Direitos de Propriedade 

Intelectual relacionados ao Comércio;
- os diversos Comitês, entre eles os Comitês de Acesso a 

Mercados, Agrícola e de Subsídios, entre outros; e
- o Secretariado, que tem por função apoiar as atividades da 

organização e é composto por cerca de 700 funcionários, chefia-
dos pelo Diretor-Geral da OMC, cargo ocupado atualmente pelo 
embaixador Roberto Azevêdo.

ACORDO GERAL SOBRE O COMÉRCIO DE SERVIÇOS

Os Membros,
Reconhecendo a importância crescente do comércio de servi-

ços para o crescimento e desenvolvimento da economia mundial;
Desejando estabelecer um quadro de princípios e regras para 

o comércio de serviços com vistas à expansão do mesmo sob con-
dições de transparência e liberalização progressiva e como forma 
de promover o crescimento de todos os parceiros comerciais e o 
desenvolvimento dos países em desenvolvimento;

Desejando a rápida obtenção de níveis de liberalização pro-
gressivamente mais elevados no comércio de serviços mediante 
sucessivas rodadas de negociações multilaterais que objetivem 
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a promoção dos interesses de todos os participantes na base de 
vantagem mútua e lograr um equilíbrio geral de direitos e obri-
gações e, ao mesmo tempo, respeitando os objetivos das política 
nacionais;

Reconhecendo o direito do membros de regulamentar e de 
introduzir novas regulamentações sobre serviços dentro de seus 
territórios para atingir os objetivos nacionais e, dadas as assime-
trias existentes com respeito ao grau de desenvolvimento das 
regulamentações sobre serviços em diferentes países, a necessi-
dade particular de os países em desenvolvimento exercerem tal 
direito;

Desejando facilitar a participação crescente dos países em 
desenvolvimento no comércio de serviços e a expansão de suas 
exportações de serviços, inclusive, inter alia, mediante o fortale-
cimento da capacidade nacional de seus serviços e sua eficiência 
e competitividade;

Levando em consideração particular a séria dificuldade dos 
países de menor desenvolvimento relativo em vista de sua situa-
ção econômica especial e suas necessidades comerciais, financei-
ras e de desenvolvimento;

Acordam o seguinte:

PARTE I
ALCANCE E DEFINIÇÃO

ARTIGO I
ALCANCE E DEFINIÇÃO

1. Este Acordo se aplica às medidas adotadas pelos Membros 
que afetem o comércio de serviços.

2. Para os propósitos deste Acordo, o comércio de serviços é 
definido como a prestação de um serviço:

a) Do território de um Membro ao território de qualquer ou-
tro Membro;

b) No território de um Membro aos consumidores de servi-
ços de qualquer outro Membro;

c) Pelo prestador de serviços de um Membro, por intermédio 
da presença comercial, no território de qualquer outro Membro;

d) Pelo prestador de serviços de um Membro, por intermé-
dio da presença de pessoas naturais de um Membro no território 
de qualquer outro Membro.

3. Para os propósitos deste Acordo:
a) “Medidas adotadas pelos Membros” significa medidas 

adotadas por:
I) governos e autoridades centrais, regionais e locais; e
II) órgãos não-governamentais no exercício de poderes de-

legados por governos e autoridades centrais, regionais e locais;
No cumprimento de suas obrigações e compromissos sob 

este Acordo, cada Membro deve tomar medidas razoáveis que 
estejam a seu alcance para assegurar a observância dos mesmos 
pelos governos e autoridades regionais e locais e pelos órgãos 
não-governamentais dentro de seu território.

b) “Serviços” inclui qualquer serviço em qualquer setor exce-
to aqueles prestados no exercício da autoridade governamental.

c) Um serviço prestado no exercício da autoridade governa-
mental significa qualquer serviço que não seja prestado em bases 
comerciais, nem em competição com um ou mais prestadores de 
serviços.

PARTE II
OBRIGAÇÕES E DISCIPLINAS GERAIS

ARTIGO II
TRATAMENTO DA NAÇÃO MAIS FAVORECIDA

1. Com respeito a qualquer medida coberta por este Acordo, 
cada Membro deve conceder imediatamente e incondicional-
mente aos serviços e prestadores de serviços de qualquer outro 
Membro, tratamento não menos favorável do aquele concedido 
a serviços e prestadores de serviços similares de qualquer outro 
país.

2. Um Membro poderá manter uma medida incompatível 
com o parágrafo 1 desde que a mesma esteja listada e satisfaça 
as condições do Anexo II sobre Isenções ao Artigo II.

3. As disposições deste Acordo não devem ser interpretadas 
de forma a impedir que qualquer Membro conceda vantagens a 
países adjacentes destinadas a facilitar o intercâmbio de servi-
ços produzidos e consumidos localmente em zonas de fronteira 
contígua.

ARTIGO III
TRANSPARÊNCIA

1. Cada Membro deve publicar prontamente e, salvo em cir-
cunstâncias emergenciais, pelo menos até a data de entrada em 
vigor, todas as medidas relevantes de aplicação geral pertinentes 
ao presente Acordo ou que afetem sua operação. Acordos inter-
nacionais dos quais um Membro seja parte relativos ao comércio 
de serviços ou que afetem tal comércio também devem ser pu-
blicados.

2. Quando a publicação referida no parágrafo 1 não for pos-
sível as informações devem ser tornadas públicas por outros 
meios.

3. Cada Membro deve informar o Conselho para o Comér-
cio de Serviços prontamente ou pelo menos uma vez por ano da 
introdução ou modificação de quaisquer novas legislações, regu-
lamentações ou normas administrativas que afetem significati-
vamente o comércio de serviços coberto por seus compromissos 
específicos assumidos sob este Acordo.

4. Cada Membro deve responder prontamente a todos os pe-
didos de informação específica apresentados por qualquer outro 
Membro a respeito de medidas de aplicação geral ou acordos 
internacionais referidos no parágrafo 1. Cada Membro também 
deve estabelecer pontos focais para fornecer, mediante solici-
tação, informações para qualquer outro Membro sobre tais ma-
térias e igualmente sobre aquelas mencionadas no parágrafo. 
Os pontos focais devem ser estabelecidos até dois anos após a 
entrada em vigor do Acordo Constitutivo da OMC. Para países 
em desenvolvimento individualmente, poderá ser acordada flexi-
bilidade quanto ao período de estabelecimento de ditos pontos 
focais.

5. Qualquer Membro pode notificar o Conselho para o Co-
mércio de Serviços de qualquer medida adotada por qualquer 
outro Membro que considere afetar a operação deste Acordo.
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ARTIGO III BIS
REVELAÇÃO DE INFORMAÇÃO COMERCIAL

Nada no presente Acordo exige que qualquer Membro for-
neça informações confidenciais, cuja revelação possa dificultar 
o cumprimento da lei, ser contrária ao interesse público ou que 
possa prejudicar interesses comerciais legítimos de empresas es-
pecíficas, públicas ou privadas.

ARTIGO IV
PARTICIPAÇÃO CRESCENTE DOS PAÍSES EM DESENVOLVI-

MENTO

1. A participação crescente dos países em desenvolvimento 
no comércio mundial será facilitada mediante compromissos es-
pecíficos negociados pelos diferentes Membros em conformida-
de com as Partes III e IV deste Acordo relativos a:

a) o fortalecimento de sua capacidade nacional em matéria 
de serviços e de sua eficiência e competitividade mediante, entre 
outras coisas, o acesso à tecnologia em bases comerciais;

b) a melhora de seu acesso aos canais de distribuição e às 
redes de informação; e

c) a liberalização do acesso aos mercados nos setores e mo-
dos de prestação de interesse de suas exportações.

2. Os Membros que sejam países desenvolvidos, e na me-
dida do possível os demais Membros, estabelecerão pontos de 
contato em um prazo de dois anos a partir da entrada em vigor 
do Acordo Constitutivo da OMC, para facilitar aos prestadores de 
serviços dos países em desenvolvimento a obtenção de informa-
ção referente a seus respectivos mercados, em relação a:

a) os aspectos comerciais e técnicos da prestação de servi-
ços;

b) o registro, reconhecimento e obtenção de títulos de qua-
lificação profissional;

c) a possibilidade de obter tecnologia em matéria de servi-
ços.

3. Ao aplicarem-se os parágrafos 1 e 2 será dada prioridade 
aos países de menor desenvolvimento relativo. Ter-se-á parti-
cularmente em conta a grande dificuldade daqueles países em 
aceitar compromissos negociados específicos em vista de sua es-
pecial situação econômica e de suas necessidades em matéria de 
desenvolvimento, comércio e finanças.

ARTIGO V
INTEGRAÇÃO ECONÔMICA

1. O presente Acordo não impedirá nenhum de seus Mem-
bros de ser parte ou de celebrar um acordo que liberalize o co-
mércio de serviços entre as partes do mesmo, à condição que tal 
acordo:

a) tenha uma cobertura setorial substancial, e
b) estabeleça a ausência ou eliminação, no essencial, de toda 

discriminação entre as partes no sentido do artigo XVII nos seto-
res compreendidos pela alínea (a) por meio:

I) da eliminação das medidas discriminatórias existentes, e/
ou

II) da proibição de medidas discriminatórias novas ou que 
aumentem a discriminação, seja na data de entrada em vigor da-
quele acordo ou sob a base de um período de tempo razoável, 
exceto para as medidas permitidas em virtude dos artigos XI, XII, 
XIV e XIV bis.

2. Ao se determinar se são cumpridas as condições estabe-
lecidas pela alínea b) do parágrafo 1, poder-se-á levar em consi-
deração as relações de dito acordo com um processo mais amplo 
de integração econômica ou liberalização do comércio entre os 
países de que se trate.

a) Nos casos em que países em desenvolvimento sejam par-
tes de uma acordo do tipo referido no parágrafo 1, será prevista 
flexibilidade relativa às condições estabelecidas pelo parágrafo 
1, em particular pela alínea (b), em consonância com o nível de 
desenvolvimento dos países envolvidos, tanto em geral, quanto 
em setores e sub-setores individuais.

b) Não obstante o disposto no parágrafo 6, no caso de um 
acordo a que se refere o parágrafo 1 de que participem unica-
mente países em desenvolvimento poder-se-á conceder trata-
mento mais favorável às pessoas jurídicas que sejam propriedade 
ou que estejam sob o controle de pessoas físicas das partes de 
dito acordo.

3. Todo acordo do tipo a que se refere o parágrafo 1 estará 
destinado a facilitar o comércio entre as parte e não elevará, com 
respeito a nenhum outro Membro alheio ao acordo, o nível glo-
bal de barreiras ao comércio de serviços nos respectivos setores 
e sub-setores relativamente ao nível aplicável antes do acordo.

4. Se, por ocasião da conclusão, ampliação ou qualquer mo-
dificação importante de qualquer acordo pertinente ao parágrafo 
1, um Membro tencione retirar ou modificar um compromisso 
específico de maneira incompatível com os termos e condições 
enunciados em sua lista, deverá notificar tal modificação ou reti-
rada com um mínimo de 90 dias de antecedência, e será aplicável 
os procedimentos nos parágrafos 2 a 4 do artigo XXI.

5. Os provedores de serviços de qualquer outro Membro que 
sejam pessoas jurídicas constituídas sob a legislação de uma par-
te em um acordo do tipo a que se refere o parágrafo 1 terão direi-
to ao tratamento concedido em virtude de tal acordo, à condição 
de que realizem operações comerciais substantivas no território 
das partes naquele acordo.

a) Os Membros que sejam partes em um acordo do tipo a 
que se refere o parágrafo 1 deverão notificar prontamente o 
Conselho para o Comércio de Serviços sobre aquele acordo e 
toda ampliação importante do mesmo. Também devem colocar 
à disposição do Conselho informações relevantes que este venha 
a solicitar. O Conselho poderá estabelecer um grupo de trabalho 
para examinar dito acordo ou ampliação ou modificação do mes-
mo e reportar ao Conselho quanto a sua compatibilidade com o 
presente artigo.

b) Os Membros que sejam partes em qualquer acordo a que 
se refere o parágrafo 1, que seja implementado na base de um 
período de tempo determinado, deverão reportar periodicamen-
te ao Conselho para o Comércio de Serviços sobre sua implemen-
tação. O Conselho poderá estabelecer um grupo de trabalho para 
examinar os relatórios se julgar necessário.

c) Com base nos relatórios dos grupos de trabalho a que se 
referem as alíneas (a) e (b) do presente parágrafo, o Conselho 
poderá fazer recomendações às partes caso julgue apropriado.

6. Um Membro que seja parte em um acordo a que se refere 
o parágrafo 1 não poderá pedir compensação pelos benefícios 
que possam resultar de tal acordo para qualquer outro Membro.
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ARTIGO V BIS
ACORDOS DE INTEGRAÇÃO DOS MERCADOS DE TRABALHO

O presente Acordo não impedirá nenhum de seus membros 
de ser parte em um acordo que estabeleça a plena integração 
dos mercados de trabalho entre as partes do mesmo, a condição 
que tal acordo:

a) exima os cidadãos das partes no acordo dos requisitos em 
matéria de permissão de residência e de trabalho;

b) seja notificado ao Conselho para o Comércio de Serviços.

ARTIGO VI
LEGISLAÇÃO NACIONAL

1. Nos setores em que compromissos específicos sejam assu-
midos, cada Membro velará para que todas as medidas de apli-
cação geral que afetem o comércio de serviços sejam administra-
das de maneira razoável, objetiva e imparcial.

a) Cada Membro manterá ou instituirá tão logo seja factível 
tribunais judiciais, arbitrais ou administrativos ou procedimentos 
que permitam, após solicitação de um prestador de serviços afe-
tado, a pronta revisão das decisões administrativas que afetem 
o comércio de serviços e, quando for justificado, a aplicação de 
recursos apropriados. Quando tais procedimentos não sejam in-
dependentes do órgão encarregado da decisão administrativa, o 
Membro velará para que o recurso seja objetivo e imparcial.

b) As disposições da alínea (a) não devem ser interpretadas 
no sentido de obrigar qualquer Membro a instituir tais tribunais 
ou procedimentos quando isto for incompatível com sua estrutu-
ra constitucional ou com seu sistema jurídico.

2. Quando for exigida autorização para a prestação de um 
serviço sobre o qual haja sido assumido um compromisso espe-
cífico, as autoridades competentes do Membro de que se trate 
deverão, dentro de um período de tempo razoável após a sub-
missão de uma inscrição, que se considere completa segundo as 
leis e regulamentos nacionais pertinentes, informar o pretenden-
te da decisão concernente à inscrição. Após solicitação do pre-
tendente, as autoridades competentes fornecerão, sem demora 
indevida, informação sobre a situação da inscrição.

3. Com o objetivo de assegurar que medidas relativas a re-
quisitos e procedimentos em matéria de qualificação, de normas 
técnicas e requisitos em matéria de licenças não constituam obs-
táculos desnecessários ao comércio de serviços, o Conselho para 
o Comércio de Serviços, por meio dos órgãos apropriados que 
venha a instituir, estabelecerá as disciplinas necessárias. Tais dis-
ciplinas objetivarão assegurar que tais requisitos, inter alia:

a) sejam baseados em critérios objetivos e transparentes, 
tais como a competência e a habilidade para prestar o serviço;

b) não sejam mais gravosas que o necessário para assegurar 
a qualidade do serviço;

c) no caso dos procedimentos em matéria de licença, não 
constituam em si mesmos uma restrição para a prestação do ser-
viço.

5.	 a) Nos setores nos quais um Membro tenha assumido 
compromissos específicos, até a entrada em vigor das disciplinas 
que se elaborem para estes setores em virtude do parágrafo 4, 
dito Membro não aplicará requisitos em matéria de licenças e 
qualificações nem normas técnicas que anulem ou prejudiquem 
(nullify or impair) os compromissos específicos de modo que:

i)	 não sejam conformes com os critérios descritos nas alíne-
as (a), (b) e (c) do parágrafo 4; e

ii)	

iii)	não poderiam haver sido razoavelmente esperados da 
parte deste Membro no momento em que assumiu os compro-
missos específicos naqueles setores.

a)	 Ao se determinar se um Membro cumpre a obrigação pre-
vista na alínea (a) do presente parágrafo, serão levados em conta 
normas internacionais das organizações internacionais compe-
tentes aplicadas por aquele Membro.

6.	 Nos setores em que sejam assumidos compromissos con-
cernentes a serviços profissionais, cada Membro estabelecerá 
procedimentos adequados para verificar a competência dos pro-
fissionais de qualquer outro Membro.

ARTIGO VII
RECONHECIMENTO

1.	 Para efeito do cumprimento, no todo ou em parte, de 
suas normas e critérios para a autorização, licença ou certificação 
de prestadores de serviços, e sujeito às disposições do parágrafo 
3, um Membro poderá reconhecer a educação ou experiência ad-
quirida, os requisitos cumpridos ou as licenças ou certificados ou-
torgados em um determinado país. Este reconhecimento poderá 
efetuar-se mediante a harmonização ou de outro modo, poderá 
basear-se em acordo ou convênio com o país em questão ou po-
derá ser outorgado de forma autônoma.

2.	 Todo Membro que seja parte em um acordo ou convênio 
do tipo a que se refere o parágrafo 1, atual ou futuro, concede-
rá oportunidades adequadas aos demais Membros interessados 
para que negociem sua adesão a tal acordo ou convênio ou para 
que se negociem com aqueles outros comparáveis. Quando um 
Membro outorgar o reconhecimento de forma autônoma, con-
cederá aos demais membros oportunidade adequada para que 
demonstrem que a educação, a experiência, as licenças ou os 
certificados obtidos em seu território devem ser objeto de reco-
nhecimento.

3.	 Nenhum Membro outorgará o reconhecimento de ma-
neira que constitua um meio de discriminação entre países na 
aplicação de suas normas e critérios para a autorização, certifica-
ção ou concessão de licenças aos provedores de serviços, ou uma 
restrição encoberta ao comércio de serviços.

4.	 Cada Membro:
a)	 em um prazo de 12 meses a partir da data em que o Acor-

do Constitutivo da OMC tenha efeito para si, informará o Con-
selho para o Comércio de Serviços das medidas que tenha em 
vigor em matéria de reconhecimento e indicará se tais medidas 
se baseiam em acordos ou convênios do tipo a que se refere o 
parágrafo 1.

b)	 informará prontamente o Conselho para o Comércio de 
Serviços tão antecipadamente quanto possível do início de nego-
ciações sobre um acordo ou convênio a que se refere o parágrafo 
1.

c)	 informará prontamente o Conselho para o Comércio de 
Serviços quando adotar novas medidas em matéria de reconheci-
mento ou modificar sensivelmente as existentes e indicará se as 
medidas se baseiam em um acordo a que se refere o parágrafo 1.

5.	 Sempre que for apropriado, o reconhecimento deveria 
ser baseado em critérios acordados multilateralmente. Nos casos 
em que for apropriado, os Membros trabalharão em colaboração 
com organizações intergovernamentais e não-governamentais 
competentes com vistas ao estabelecimento e adoção de normas 
e critérios internacionais comuns em matéria de reconhecimento 
e de normas internacionais comuns para o exercício das ativida-
des e profissões pertinentes em matéria de serviços.



LEGISLAÇÃO ADUANEIRA

1.	 Jurisdição Aduaneira. Território Aduaneiro. Portos, Aeroportos E Pontos De Fronteira Alfandegados. Alfandegamento. Recintos Alfan-
degados. Administração Aduaneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                               01

2.	 Controle Aduaneiro De Veículos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  03
3.	 Tributos Incidentes Sobre O Comércio Exterior. Regramento Constitucional E Legislação Específica. Produtos, Bens E Mercadorias. 

Produtos Estrangeiros, Produtos Nacionais, Nacionalizados E Desnacionalizados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                         05
4.	 Imposto De Importação. Sujeitos Ativo E Passivo. Incidência. Fato Gerador. Base De Cálculo. Alíquotas. Tributação De Mercadorias Não 

Identificadas. Regime De Tributação Simplificada. Regime De Tributação Especial. Regime De Tributação Unificada. Pagamento; Resti-
tuição E Compensação. Isenções E Reduções Do Imposto De Importação. Imunidades Do Imposto De Importação E Controle Exercido 
Pela Secretaria Da Receita Federal Do Brasil. Reimportação.similaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                13

5.	 Imposto De Exportação. Sujeitos Ativo E Passivo. Incidência. Fato Gerador. Base De Cálculo. Alíquotas. Pagamento. Incentivos Fiscais 
Na Exportação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                21

6.	 Imposto Sobre Produtos Industrializados Vinculado À Importação. Sujeitos Ativo E Passivo. Incidência E Fato Gerador. Base De Cálculo 
E Alíquotas. Isenções. Imunidades. Suspensão Do Pagamento Do Imposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                               23

7.	 Contribuição Para O Pis/Pasep Importação E Cofins Importação. Sujeitos Ativo E Passivo. Incidência E Fato Gerador. Base De Cálculo. 
Isenções. Suspensão Do Pagamento E Redução De Alíquotas (Programas Específicos E Seu Regramento)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                     26

8.	 Imposto Sobre Operações Relativas À Circulação De Mercadorias E Sobre Prestação De Serviços De Transporte Interestadual E In-
termunicipal E De Comunicação Vinculado À Importação. Sujeitos Ativo E Passivo. Fato Gerador. Alíquotas. Isenções E Imunidades. 
Pagamento Do Imposto E Controle Pela Secretaria Da Receita Federal Do Brasil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                          39

9.	 Adicional Ao Frete Para A Renovação Da Marinha Mercante (Afrmm) E Taxa Mercante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                    44
10.	 Contribuição De Intervenção No Domínio Econômicocide Combustíveis/Importação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      49
11.	 Procedimentos Gerais De Importação E De Exportação. Atividades Relacionadas Aos Serviços Aduaneiros. Despacho Aduaneiro De 

Importação E Despacho Aduaneiro De Exportação. Disposições Gerais. Modalidades. Documentos Que Os Instruem. Casos Especiais 
De Importação E De Exportação Previstos Na Legislação. Espécies De Declaração De Importação E De Declaração De Exportação. De-
claração De Importação. Conferência E Desembaraço Na Importação E Na Exportação. Cancelamento Da Declaração De Importação E 
Da Declaração De Exportação. Lançamento Dos Impostos Incidentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                   51

12.	 Regimes Aduaneiros Especiais E Regimes Aduaneiros Aplicados Em Áreas Especiais. Disposições Gerais E Específicas De Cada Regime 
E De Cada Área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                65

13.	 Bagagem E Regime Aduaneiro De Bagagem No Mercosul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                             70
14.	 Mercadoria Abandonada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                       75
15.	 Avaria; Extravio E Acréscimo De Mercadorias. Responsabilidade Fiscal Pelo Extravio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      77
16.	 Termo De Responsabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                     82
17.	 Infrações E Penalidades Previstas Na Legislação Aduaneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            83
18.	 Pena De Perdimento. Natureza Jurídica. Hipóteses De Aplicação. Limites. Processo/Procedimento De Perdimento. Processo De Aplica-

ção De Penalidades Pelo Transporte Rodoviário De Mercadoria Sujeita A Pena De Perdimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                              84
19.	 Aplicação De Multas Na Importação E Na Exportação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                88
20.	 Intervenientes Nas Operações De Comércio Exterior. Sanções Administrativas A Que Estão Sujeitos Os Intervenientes Nas Operações 

De Comércio Exterior E O Processo De Sua Aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                89
21.	 Representação Fiscal Para Fins Penais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                             92
22.	 Procedimentos Especiais De Controle Aduaneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    94
23.	 Destinação De Mercadorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                     95
24.	 Subfaturamento E Retenção De Mercadorias. Valoração Aduaneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                     97
25.	 Legislação Aduaneira Aplicável Ao Mercosul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                       102
26.	 Internalização Da Legislação Aduaneira Aplicável Ao Mercosul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                       103
27.	 Disposições Constitucionais Relativas À Administração E Controle Sobre Comércio Exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                109
28.	 Contrabando, Descaminho E Princípio Da Insignificância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                             109
29.	 Siscoserv E Siscomex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                          110
30.	 Jurisprudência Do Supremo Tribunal Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                      112



LEGISLAÇÃO ADUANEIRA

1

JURISDIÇÃO ADUANEIRA. TERRITÓRIO ADUANEIRO. 
PORTOS, AEROPORTOS E PONTOS DE FRONTEIRA AL-

FANDEGADOS. ALFANDEGAMENTO. RECINTOS ALFAN-
DEGADOS. ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

Jurisdição Aduaneira 
O termo jurisdição é derivado do latim jurisdicto e signifi-

ca “todo poder ou autoridade conferida à pessoa, em virtude da 
qual pode conhecer de certos negócios públicos e os resolver”.

É o poder atribuído à autoridade aduaneira para que se faça 
cumprir a administração das atividades e a fiscalização, bem 
como o controle e a tributação das operações de comércio ex-
terior.

No Brasil, a jurisdição aduaneira estende-se por todo o terri-
tório aduaneiro, abrangendo:

- Zona Primária: constituída pelas seguintes áreas demarca-
das pela autoridade aduaneira local:

- a área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos 
portos alfandegados;

- a área terrestre, nos aeroportos alfandegados;
- a área terrestre, que compreende os pontos de fronteira 

alfandegados.
- Zona Secundária, que compreende a parte restante do ter-

ritório aduaneiro, nela incluídas as águas territoriais e o espaço 
aéreo.

- Áreas de Controle Integrado criadas em regiões limítrofes 
dos países integrantes do Mercosul com o Brasil.

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizaremos como 
base o estudo a respeito deste assunto do professor João Valério, 
no qual aborda com grande clareza e facilidade de entendimento.

Território Aduaneiro 
A jurisdição dos serviços aduaneiros abrange todo o territó-

rio aduaneiro, sendo que no Brasil, o território aduaneiro ocupa 
o mesmo espaço do território nacional. 

Ou seja, a extensão territorial na qual o Direito Aduaneiro é 
aplicável abrange todo o território nacional, não existindo áreas 
livres do exercício das funções aduaneiras. 

O território aduaneiro encontra-se dividido em duas grandes 
áreas: 

- Zona Primária 
a) A área, terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, 

dos portos alfandegados; 
b) A área terrestre dos aeroportos alfandegados; e 
c) A área terrestre que corresponde aos pontos de fronteira 

alfandegados. 

Vale ressaltar que todas essas áreas que compõem a zona 
primária têm que ser alfandegados, ou seja, têm que ser autori-
zados a exercer o controle aduaneiro, ter autorização para que 
neles a autoridade competente exerça o controle aduaneiro. As 
zonas de processamento de exportação constituem zona primá-
ria. 

- Zona Secundária 
a) Restante do território aduaneiro; 
b) Águas territoriais; 
c) Espaço aéreo. 

A autoridade aduaneira poderá exigir que a zona primária, 
ou parte dela, seja protegida por obstáculos que impeçam o 
acesso indiscriminado de veículos, pessoas ou animais, podendo, 
ainda, estabelecer, em locais e recintos alfandegados, restrições 
à entrada de pessoas que ali não exerçam atividades profissio-
nais, e a veículos não utilizados em serviço. 

A jurisdição dos serviços aduaneiros estende-se ainda às 
Áreas de Controle Integrado criadas em regiões limítrofes dos 
países integrantes do Mercosul com o Brasil. 

O Ministro de Estado da Fazenda poderá demarcar, na orla 
marítima ou na faixa de fronteira, zonas de vigilância aduaneira, 
nas quais a permanência de mercadorias ou a sua circulação e 
a de veículos, pessoas ou animais ficarão sujeitas às exigências 
fiscais, proibições e restrições que forem estabelecidas. 

O ato que demarcar a zona de vigilância aduaneira poderá: 
I - ser geral em relação à orla marítima ou à faixa de frontei-

ra, ou específico em relação a determinados segmentos delas; 
II - estabelecer medidas específicas para determinado local; 

e 
III - ter vigência temporária. 

Na orla marítima, a demarcação da zona de vigilância adua-
neira levará em conta, além de outras circunstâncias de interesse 
fiscal, a existência de portos ou ancoradouros naturais, propícios 
à realização de operações clandestinas de carga e descarga de 
mercadorias. 

Compreende-se na zona de vigilância aduaneira a totalidade 
do Município atravessado pela linha de demarcação, ainda que 
parte dele fique fora da área demarcada.

Portos, Aeroportos e Pontos de Fronteira Alfandegados 
A zona primária tem como pressuposto básico a existência 

de portos, aeroportos ou pontos de fronteira alfandegados, que 
são aqueles nos quais a autoridade aduaneira é autorizada, por 
meio de ato administrativo, a exercer o controle das seguintes 
operações: 

- Estacionamento ou trânsito de veículos 
- Carga, descarga, armazenagem e passagem de mercado-

rias. 
- Embarque, desembarque e trânsito de viajantes. 
- Em todos os casos procedentes do exterior ou a ele desti-

nados 

 O alfandegamento de portos, aeroportos ou pontos de fron-
teira será precedido da respectiva habilitação ao tráfego interna-
cional pelas autoridades competentes em matéria de transporte. 
Ao iniciar o processo de habilitação, a autoridade competente 
notificará a Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O ato que declarar o alfandegamento estabelecerá as ope-
rações aduaneiras autorizadas e os termos, limites e condições 
para sua execução. 

Somente nos portos, aeroportos e pontos de fronteira alfan-
degados poderá efetuar-se a entrada ou a saída de mercadorias 
procedentes do exterior ou a ele destinadas. 

O disposto acima não se aplica à importação e à exportação 
de mercadorias conduzidas por linhas de transmissão ou por du-
tos, ligados ao exterior, observadas as regras de controle estabe-
lecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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Alfandegamento 
O alfandegamento de portos, aeroportos e pontos de fron-

teira compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil e somen-
te poderá ser efetivado: 

I - depois de atendidas as condições de instalação do órgão 
de fiscalização aduaneira e de infraestrutura indispensável à se-
gurança fiscal; 

II - se atestada a regularidade fiscal do interessado; 
III - se houver disponibilidade de recursos humanos e mate-

riais; e 
IV - se o interessado assumir a condição de fiel depositário da 

mercadoria sob sua guarda. 

Em se tratando de permissão ou concessão de serviços pú-
blicos, o alfandegamento poderá ser efetivado somente após a 
conclusão do devido procedimento licitatório pelo órgão compe-
tente, e o cumprimento das condições fixadas em contrato. 

O alfandegamento poderá abranger a totalidade ou parte da 
área dos portos e dos aeroportos. 

Poderão, ainda, ser alfandegados silos ou tanques, para ar-
mazenamento de produtos a granel, localizados em áreas contí-
guas a porto organizado ou instalações portuárias, ligados a estes 
por tubulações, esteiras rolantes ou similares, instaladas em ca-
ráter permanente. 

Nas cidades fronteiriças, poderão ser alfandegados pela au-
toridade aduaneira regional, pontos de fronteira para o tráfego 
local e exclusivo de veículos matriculados nessas cidades. 

As autoridades aduaneiras locais com jurisdição sobre as 
cidades fronteiriças poderão instituir, no interesse do controle 
aduaneiro, cadastros de pessoas que habitualmente cruzam a 
fronteira.

Recintos Alfandegados 
Recintos alfandegados são locais situados tanto em zona pri-

mária quanto secundária, onde se realizam, sob controle adua-
neiro, as atividades de movimentação, armazenagem e despacho 
aduaneiro de: 

I - mercadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas; 
II - bagagens de viajantes procedentes do exterior, ou a ele 

destinadas; e 
III - remessas postais internacionais. 

Em zona primária, podem ser alfandegados recintos destina-
dos à instalação de lojas francas. 

 
Administração Aduaneira 
O exercício da administração aduaneira compreende a fiscali-

zação e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa 
dos interesses fazendários nacionais, em todo o território aduanei-
ro, sendo que as atividades de fiscalização de tributos incidentes 
sobre as operações de comércio exterior serão supervisionadas e 
executadas por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 

A fiscalização aduaneira poderá ser ininterrupta, em horários 
determinados, ou eventual, nos portos, aeroportos, pontos de 
fronteira e recintos alfandegados. A administração aduaneira de-
terminará os horários e as condições de realização dos serviços 
aduaneiros, sendo que o atendimento em dias e horas fora do 
expediente normal da unidade aduaneira é considerado serviço 
extraordinário, devendo os interessados, na forma estabelecida 
em ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil, res-
sarcir a administração das despesas decorrentes dos serviços a 
eles efetivamente prestados. 

Nas áreas de portos, aeroportos, pontos de fronteira e recin-
tos alfandegados, bem como em outras áreas nas quais se auto-
rize carga e descarga de mercadorias, ou embarque e desembar-
que de viajante, procedentes do exterior ou a ele destinados, a 
autoridade aduaneira tem precedência sobre os demais órgãos 
que ali exerçam suas atribuições. 

A precedência de que trata acima implica: 
- A obrigação, por parte dos demais órgãos, de prestar auxí-

lio imediato, sempre que requisitado pela autoridade aduaneira, 
disponibilizando pessoas, equipamentos ou instalações necessá-
rios à ação fiscal; e 

- A competência da autoridade aduaneira, sem prejuízo das 
atribuições de outras autoridades, para disciplinar a entrada, a 
permanência, a movimentação e a saída de pessoas, veículos, 
unidades de carga e mercadorias nos locais referidos acima, no 
que interessar à Fazenda Nacional. 

O disposto acima aplica-se igualmente à zona de vigilância 
aduaneira, devendo as demais autoridades prestar à autoridade 
aduaneira a colaboração que for solicitada. 

O importador, o exportador ou o adquirente de mercadoria 
importada por sua conta e ordem têm a obrigação de manter, em 
boa guarda e ordem, os documentos relativos às transações que 
realizarem, pelo prazo decadencial estabelecido na legislação tri-
butária a que estão submetidos, e de apresentá-los à fiscalização 
aduaneira quando exigidos. 

Compreendem: os documentos de instrução das declarações 
aduaneiras, a correspondência comercial, incluídos os documen-
tos de negociação e cotação de preços, os instrumentos de con-
trato comercial, financeiro e cambial, de transporte e seguro das 
mercadorias, os registros contábeis e os correspondentes docu-
mentos fiscais, bem como outros que a Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil venha a exigir em ato normativo. 

A obrigação de guarda dos documentos aplica-se também ao 
despachante aduaneiro, ao transportador, ao agente de carga, 
ao depositário e aos demais intervenientes em operação de co-
mércio exterior quanto aos documentos e registros relativos às 
transações em que intervierem na forma e nos prazos estabeleci-
dos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Na hipótese de qualquer sinistro que provoque a perda ou 
deterioração dos documentos deverá ser feita comunicação, por 
escrito, no prazo de 48 horas do sinistro, à unidade de fiscali-
zação aduaneira da Secretaria da Receita Federal do Brasil que 
jurisdicione o domicílio matriz do sujeito passivo, instruída com 
os documentos que comprovem o registro da ocorrência junto à 
autoridade competente para apurar o fato.

No caso de encerramento das atividades da pessoa jurídica, 
a guarda dos documentos referidos no caput será atribuída à 
pessoa responsável pela guarda dos demais documentos fiscais, 
nos termos da legislação específica.

O descumprimento de obrigação referida no caput implicará 
o não reconhecimento de tratamento mais benéfico de natureza 
tarifária, tributária ou aduaneira eventualmente concedido, com 
efeitos retroativos à data da ocorrência do fato gerador, caso não 
sejam apresentadas provas do regular cumprimento das condi-
ções previstas na legislação específica para obtê-lo.

As pessoas físicas ou jurídicas exibirão aos Auditores-Fiscais 
da Receita Federal do Brasil, sempre que exigidos, as mercado-
rias, livros das escritas fiscal e geral, documentos mantidos em 
arquivos magnéticos ou assemelhados, e todos os documentos, 
em uso ou já arquivados, que forem julgados necessários à fisca-
lização, e lhes franquearão os seus estabelecimentos, depósitos 
e dependências, bem assim veículos, cofres e outros móveis, a 
qualquer hora do dia, ou da noite, se à noite os estabelecimentos 
estiverem funcionando.
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As pessoas físicas ou jurídicas, usuárias de sistema de pro-
cessamento de dados, deverão manter documentação técnica 
completa e atualizada do sistema, suficiente para possibilitar a 
sua auditoria, facultada a manutenção em meio magnético, sem 
prejuízo da sua emissão gráfica, quando solicitada.

As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processa-
mento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades 
econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar docu-
mentos de natureza contábil ou fiscal ficam obrigadas a manter, 
à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, os respec-
tivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto 
na legislação tributária.

Os documentos instrutivos de declaração aduaneira ou ne-
cessários ao controle aduaneiro podem ser emitidos, transmiti-
dos e recepcionados eletronicamente, assim como a outorga de 
poderes a representante legal, inclusive quando residente no 
Brasil, para emitir e firmar os documentos também pode ser rea-
lizada por documento emitido e assinado eletronicamente.

Os documentos eletrônicos referidos acima são válidos para 
os efeitos fiscais e de controle aduaneiro, observado o disposto 
na legislação sobre certificação digital e atendidos os requisitos 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação 
quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito 
de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis 
de efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes, industriais ou 
produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conserva-
dos até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decor-
rentes das operações a que se refiram.

Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autori-
dade fiscal todas as informações de que disponham com relação 
aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

I - os tabeliães, os escrivães e demais serventuários de ofício;
II - os bancos, as casas bancárias, as caixas econômicas e de-

mais instituições financeiras;
III - as empresas de administração de bens;
IV - os corretores, os leiloeiros e os despachantes oficiais;
V - os inventariantes;
VI - os síndicos, os comissários e os liquidatários; e
VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, 

em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou 
profissão.

A obrigação acima não abrange a prestação de informações 
quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente 
obrigado a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, 
ministério, atividade ou profissão, nos termos da legislação es-
pecífica.

A autoridade aduaneira que proceder ou presidir a qualquer 
procedimento fiscal lavrará os termos necessários para que se 
documente o início do procedimento, que fixará prazo máximo 
para a sua conclusão e serão lavrados, sempre que possível, em 
um dos livros fiscais exibidos pela pessoa sujeita à fiscalização. 
Quando os termos forem lavrados em separado, deles se entre-
gará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela auto-
ridade aduaneira.

No exercício de suas atribuições, a autoridade aduaneira 
terá livre acesso a quaisquer dependências do porto e às embar-
cações, atracadas ou não, e aos locais onde se encontrem merca-
dorias procedentes do exterior ou a ele destinadas.

Para o desempenho de suas atribuições, a autoridade adua-
neira poderá requisitar papéis, livros e outros documentos, bem 
como o apoio de força pública federal, estadual ou municipal, 
quando julgar necessário. 

CONTROLE ADUANEIRO DE VEÍCULOS

Da mesma maneira é que se segue o estudo elaborado pelo 
professor João Valério, especialista em legislação aduaneira. 

A entrada ou a saída de veículos procedentes do exterior 
ou a ele destinados só poderá ocorrer em porto, aeroporto ou 
ponto de fronteira alfandegado. O controle aduaneiro do veículo 
será exercido desde o seu ingresso no território aduaneiro até a 
sua efetiva saída, e será estendido a mercadorias e a outros bens 
existentes a bordo, inclusive a bagagens de viajantes.

É proibido ao condutor de veículo procedente do exterior ou 
a ele destinado:

I - estacionar ou efetuar operações de carga ou descarga de 
mercadoria, inclusive transbordo, fora de local habilitado;

II - trafegar no território aduaneiro em situação ilegal quan-
to às normas reguladoras do transporte internacional correspon-
dente à sua espécie; e

III - desviá-lo da rota estabelecida pela autoridade aduanei-
ra, sem motivo justificado.

É proibido ao condutor do veículo colocá-lo nas proximida-
des de outro, sendo um deles procedente do exterior ou a ele 
destinado, de modo a tornar possível o transbordo de pessoa ou 
mercadoria, sem observância das normas de controle aduaneiro.

Excetuam-se da proibição, os veículos:
I - de guerra, salvo se utilizados no transporte comercial;
II - das repartições públicas, em serviço;
III - autorizados para utilização em operações portuárias ou 

aeroportuárias, inclusive de transporte de passageiros e tripu-
lantes; e

IV - que estejam prestando ou recebendo socorro.

O ingresso em veículo procedente do exterior ou a ele des-
tinado será permitido somente aos tripulantes e passageiros, às 
pessoas em serviço, devidamente identificadas, e às pessoas ex-
pressamente autorizadas pela autoridade aduaneira.

Quando conveniente aos interesses da Fazenda Nacional, 
poderá ser determinado, pela autoridade aduaneira, o acompa-
nhamento fiscal de veículo pelo território aduaneiro.

Poderá ser vedado o acesso, a locais ou recintos alfandega-
dos, de veículos cuja permanência possa ser considerada incon-
veniente aos interesses da Fazenda Nacional.

O responsável por embarcação de recreio, aeronave particu-
lar ou veículo de competição que entrar no País por seus próprios 
meios deverá apresentar-se à unidade aduaneira do local habili-
tado de entrada, no prazo de vinte e quatro horas, para a adoção 
dos procedimentos aduaneiros pertinentes.

Prestação de Informações pelo Transportador
O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, na forma e no prazo estabelecidos por ela, as informa-
ções sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada 
de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.
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O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, 
em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte 
de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste servi-
ços conexos, e o operador portuário também devem prestar as 
informações sobre as operações que executem e as respectivas 
cargas.

Após a prestação das informações e a efetiva chegada do veí-
culo ao País, será emitido o respectivo termo de entrada, sendo 
que as operações de carga, descarga ou transbordo em embarca-
ções procedentes do exterior somente poderão ser executadas 
depois de prestadas estas informações.

As empresas de transporte internacional que operem em li-
nha regular, por via aérea ou marítima, deverão prestar informa-
ções sobre tripulantes e passageiros.

Busca em Veículos
A autoridade aduaneira poderá proceder a buscas em qual-

quer veículo para prevenir e reprimir a ocorrência de infração à 
legislação aduaneira, inclusive em momento anterior à prestação 
das informações acima. A busca será precedida de comunicação, 
verbal ou por escrito, ao responsável pelo veículo.

A autoridade aduaneira poderá determinar a colocação de 
lacres nos compartimentos que contenham os volumes ou as 
mercadorias podendo adotar outras medidas de controle fiscal.

Havendo indícios de falsa declaração de conteúdo, a autori-
dade aduaneira poderá determinar a descarga de volume ou de 
unidade de carga, para a devida verificação, lavrando-se termo.

Controle dos Sobressalentes e das Provisões de Bordo
As mercadorias incluídas em listas de sobressalentes e pro-

visões de bordo deverão corresponder, em quantidade e quali-
dade, às necessidades do serviço de manutenção do veículo e de 
uso ou consumo de sua tripulação e dos passageiros.

As mercadorias mencionadas acima, que durante a perma-
nência do veículo na zona primária não forem necessárias aos 
fins indicados, serão depositadas em compartimento fechado, o 
qual poderá ser aberto somente na presença da autoridade adua-
neira ou após a saída do veículo do local. A critério da autoridade 
aduaneira, poderá ser dispensada esta cautela, se a permanência 
do veículo na zona primária for de curta duração.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o fun-
cionamento de lojas, bares e instalações semelhantes, em em-
barcações, aeronaves e outros veículos empregados no transpor-
te internacional, de modo a impedir a venda de produtos sem o 
atendimento ao disposto na legislação aduaneira.

Unidades de Carga
É livre, no País, a entrada e a saída de unidades de carga 

e seus acessórios e equipamentos, de qualquer nacionalidade, 
bem como a sua utilização no transporte doméstico, aplicando-se 
automaticamente o regime de admissão temporária ou de expor-
tação temporária aos bens.

Entende-se por unidade de carga, para os efeitos deste arti-
go, qualquer equipamento adequado à unitização de mercado-
rias a serem transportadas, sujeitas a movimentação de forma 
indivisível. 

Identificação de Volumes no Transporte de Passageiros
O transportador de passageiros, no caso de veículo em via-

gem internacional ou que transite por zona de vigilância adua-
neira, fica obrigado a identificar os volumes transportados como 
bagagem em compartimento isolado dos viajantes e seus respec-
tivos proprietários.

No caso de transporte terrestre de passageiros, a identifica-
ção referida no caput também se aplica aos volumes portados 
pelos passageiros no interior do veículo.

As mercadorias transportadas no compartimento comum de 
bagagens ou de carga do veículo, que não constituam bagagem 
identificada dos passageiros, devem estar acompanhadas do res-
pectivo conhecimento de transporte.

Presume-se de propriedade do transportador, para efeitos 
fiscais, a mercadoria transportada sem a identificação do respec-
tivo proprietário.

Manifesto de Carga
A mercadoria procedente do exterior, transportada por qual-

quer via, será registrada em manifesto de carga ou em outras 
declarações de efeito equivalente.

O responsável pelo veículo apresentará à autoridade adua-
neira o manifesto de carga, com cópia dos conhecimentos cor-
respondentes, e a lista de sobressalentes e provisões de bordo. 
Devendo apresentar quando for o caso, em complemento aos 
documentos, relação das unidades de carga vazias existentes a 
bordo, declaração de acréscimo de volume ou mercadoria em re-
lação ao manifesto e outras declarações ou documentos de seu 
interesse.

Para cada ponto de descarga no território aduaneiro, o veí-
culo deverá trazer tantos manifestos quantos forem os locais, 
no exterior, em que tiver recebido carga. A não-apresentação 
de manifesto ou declaração de efeito equivalente, em relação a 
qualquer ponto de escala no exterior, será considerada declara-
ção negativa de carga.

O manifesto de carga conterá:
I - a identificação do veículo e sua nacionalidade;
II - o local de embarque e o de destino das cargas;
III - o número de cada conhecimento;
IV - a quantidade, a espécie, as marcas, o número e o peso 

dos volumes;
V - a natureza das mercadorias;
VI - o consignatário de cada partida;
VII - a data do seu encerramento; e
VIII - o nome e a assinatura do responsável pelo veículo.

A carga eventualmente embarcada após o encerramento do 
manifesto será incluída em manifesto complementar, que deverá 
conter as mesmas informações.

Para efeitos fiscais, qualquer correção no conhecimento de 
carga deverá ser feita por carta de correção dirigida pelo emiten-
te do conhecimento à autoridade aduaneira do local de descar-
ga, a qual, se aceita, implicará correção do manifesto. A carta de 
correção deverá estar acompanhada do conhecimento objeto da 
correção e ser apresentada antes do início do despacho adua-
neiro.

A carta de correção apresentada após o início do despacho 
aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria, poderá ainda ser 
apreciada, a critério da autoridade aduaneira, e não implica de-
núncia espontânea. O cumprimento da obrigação não elide o 
exame de mérito do pleito, para fins de aceitação da carta de 
correção pela autoridade aduaneira.

No caso de divergência entre o manifesto e o conhecimento, 
prevalecerá este, podendo a correção daquele ser feita de ofício.
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Se objeto de conhecimento regularmente emitido, a omissão 
de volume em manifesto de carga poderá ser suprida mediante a 
apresentação da mercadoria sob declaração escrita do responsá-
vel pelo veículo, anteriormente ao conhecimento da irregularida-
de pela autoridade aduaneira.

Não serão consideradas, no manifesto, ressalvas que visem 
a excluir a responsabilidade do transportador por extravios ou 
acréscimos.

A competência para autorizar descarga de mercadoria em lo-
cal diverso do indicado no manifesto é da autoridade aduaneira 
do novo destino, que comunicará o fato à unidade com jurisdição 
sobre o local para onde a mercadoria estava manifestada.

O manifesto será submetido à conferência final para apura-
ção da responsabilidade por eventuais diferenças quanto a extra-
vio ou a acréscimo de mercadoria.

Veículos Marítimos
Os transportadores, bem como os agentes autorizados de 

embarcações procedentes do exterior, deverão informar à auto-
ridade aduaneira dos portos de atracação, a hora estimada de 
sua chegada, a sua procedência, o seu destino e, se for o caso, a 
quantidade de passageiros.

O responsável pelo veículo deverá apresentar, além dos do-
cumentos exigidos, as declarações de bagagens dos viajantes, se 
exigidas pelas normas específicas, e a lista dos pertences da tri-
pulação, como tais entendidos os bens e objetos de uso pessoal 
componentes de sua bagagem. Nos portos seguintes ao primeiro 
de entrada, será ainda exigido o passe de saída do porto da es-
cala anterior.

Veículos Aéreos
Os agentes ou os representantes de empresas de transporte 

aéreo deverão informar à autoridade aduaneira dos aeroportos, 
os horários previstos para a chegada de aeronaves procedentes 
do exterior.

Os volumes transportados por via aérea serão identificados 
por etiqueta própria, que conterá o nome da empresa transpor-
tadora, o número do conhecimento de carga aéreo, a quantidade 
e a numeração dos volumes neste compreendidos, os aeroportos 
de procedência e de destino e o nome do consignatário.

As aeronaves procedentes do exterior que forem obrigadas 
a realizar pouso de emergência fora de aeroporto alfandegado 
ficarão sujeitas ao controle da autoridade aduaneira com juris-
dição sobre o local da aterrissagem, a quem o responsável pelo 
veículo comunicará a ocorrência. A bagagem dos viajantes e a 
carga ficarão sob a responsabilidade da empresa transportadora 
até que sejam satisfeitas as formalidades de desembarque e des-
carga ou tenha prosseguimento o voo.

As aeronaves de aviação geral ou não engajadas em serviço 
aéreo regular, quando procedentes do exterior, ficam subme-
tidas, no que couber, às mesmas normas. Os responsáveis por 
aeroportos são obrigados a comunicar à autoridade aduaneira 
jurisdicionante a chegada destas aeronaves imediatamente após 
a sua aterrissagem.

Veículos Terrestres
Quando a mercadoria for destinada a local interior do terri-

tório aduaneiro e deva para lá ser conduzida no mesmo veículo 
procedente do exterior, a conferência aduaneira deverá, sempre 
que possível, ser feita sem descarga.

No caso de partida que constitua uma só importação e que 
não possa ser transportada num único veículo, será permitido o 
seu fracionamento em lotes, devendo cada veículo apresentar 
seu próprio manifesto e o conhecimento de carga do total da 
partida. A entrada, no território aduaneiro, dos lotes subsequen-
tes ao primeiro deverá ocorrer dentro de trinta dias contados do 
início do despacho de importação.

Descumprido o prazo, o cálculo dos tributos corresponden-
tes aos lotes subsequentes será refeito com base na legislação 
vigente à data da sua efetiva entrada.

O conhecimento de carga será apresentado por cópia, a par-
tir do segundo lote, uma para cada um dos veículos, com aver-
bação da quantidade de volumes ou de mercadorias de cada um 
dos lotes.

Cada manifesto terá sua conferência realizada separada-
mente, sem prejuízo da apuração final de eventuais extravios ou 
acréscimos em relação à quantidade submetida a despacho de 
importação.

Descarga e Custódia da Mercadoria
A mercadoria descarregada de veículo procedente do exte-

rior será registrada pelo transportador, ou seu representante, e 
pelo depositário, na forma e no prazo estabelecidos pela Secre-
taria da Receita Federal do Brasil.

O veículo será tomado como garantia dos débitos fiscais, in-
clusive os decorrentes de multas que sejam aplicadas ao trans-
portador ou ao seu condutor.

Enquanto não concluídos os procedimentos fiscais destina-
dos a verificar a existência de eventuais débitos para com a Fa-
zenda Nacional, a autoridade aduaneira poderá permitir a saída 
do veículo, mediante termo de responsabilidade firmado pelo 
representante do transportador, no país.

TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE O COMÉRCIO EXTE-
RIOR. REGRAMENTO CONSTITUCIONAL E LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. PRODUTOS, BENS E MERCADORIAS. PRO-
DUTOS ESTRANGEIROS, PRODUTOS NACIONAIS, NA-

CIONALIZADOS E DESNACIONALIZADOS 

Tributos incidentes sobre o Comércio Exterior
O Código Tributário Nacional (CTN) no seu Livro Primeiro, Tí-

tulo I, das Disposições Gerais, assim define tributo no ser art. 3°:

Art. 3° – Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não cons-
titua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada.

Diante da definição dada pelo legislador, Alexandrino (2006) 
secciona o art. 3° em seis partes a seguir:

a) Tributo é prestação pecuniária: pecuniária significa “em 
dinheiro”.

b) Tributo é uma prestação compulsória: o Direito Tributário 
é ramo do Direito Público logo, por força do princípio da supre-
macia do interesse público, existe a imposição unilateral de obri-
gações, independente da vontade do obrigado.

c) Tributo é uma prestação em moeda ou cujo valor nela se 
possa exprimir: prestação em moeda fica claro uma vez que a 
prestação é compulsória. A expressão “ou cujo valor nela se pos-
sa exprimir” é muito mais abrangente podendo ser usado meio 
de pagamentos como: indexadores, títulos da dívida pública, da-
ção em pagamento em bens imóveis.
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